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COMPETITIVIDADE E EFEITO DE MEDIDAS POLÍTICAS EM SISTEMAS 

PRODUTIVOS COM CACAU E SERINGUEIRA NO SUL DA BAHIA 

 

RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a competitividade e o efeito de medidas 

políticas nos sistemas produtivos do cacau e da seringueira, em monocultivo e em 

consorciação, através dos indicadores privados e sociais fornecidos pelo método da Matriz de 

Análise de Política (MAP), mensurados para a mesorregião Sul Baiano, localizada no estado 

da Bahia. A escolha desses sistemas produtivos se justifica por representar duas das principais 

commodities brasileiras, com grande representatividade histórica e econômica para esta 

região. Deste modo, a pesquisa buscar colaborar no desenvolvimento de estudos voltados para 

a análise de sistemas produtivos regionais, além de ampliar a literatura existente sobre 

competitividade em sistema agrícolas, dando ênfase para a cacauicultura e a heveicultura. A 

construção da pesquisa foi sustentada teórica e operacionalmente pela Matriz de Análise 

Política desenvolvida por Monke e Pearson. Metodologicamente, o estudo orientou-se em 

uma pesquisa descritiva e explicativa, de natureza aplicada, e abordagem quantitativa, com 

base em dados secundários coletados dos trabalhos de Virgens Filho (2003) e do anuário 

Agrianual (2016), cujos valores foram atualizados pelo IGP-di a preços de janeiro de 2017, e 

tabulados no software Microsoft Excel, para a construção das matrizes contábeis, e no 

@RISK, para as análises de sensibilidade. As avaliações dos indicadores se basearam em 

quatro categorias de análise da MAP: lucratividade, eficiência, proteção e transferências de 

políticas. Os resultados concluem que o sistema produtivo do cacau e o consórcio cacaueiro-

seringueira são competitivamente lucrativos e apresentam eficiência econômica. Ao analisar o 

sistema de produção da seringueira, os indicadores apresentam resultados desfavoráveis, 

justificados pelo horizonte temporal considerado na pesquisa de 12 anos (início da fase 

produtiva da planta), sendo comprovada a presença de competitividade em estudos com 

períodos entre 20 e 30 anos, correspondendo ao ciclo dessa cultura. Também, foram 

observados que os três sistemas produtivos analisados sofrem penalidades em decorrência de 

distorções políticas, representado pela vulnerabilidade às políticas, que variou entre 40,70% 

para o sistema produtivo do cacau, 185,39% para o sistema produtivo da seringueira, e 

58,50% para o consórcio dessas culturas. Comparando os três sistemas produtivos, o do cacau 

teve o melhor desempenho, ao passo que apresentou transferências de renda da sociedade para 

o produtor por meio de subsídio ou proteção decorrente de medidas políticas, de modo que o 

nível de tributação desse sistema foi equivalente a 11,09%, bem abaixo dos 72,05% 

encontrados para o sistema produtivo da seringueira e do 34,11% para o consórcio. Além 

disso, observa-se que o desempenho da produção consorciada concentra maior peso na 

produção do cacau, que se mostrou mais rentável que a seringueira dentro do período de 

estudo. De modo geral, a pesquisa apresentou resultados favoráveis à consorciação das 

culturas do cacau e da seringueira na região. Confirma-se a necessidade de adoção de medidas 

que reduzam as externalidades causadas por divergências de políticas que penalizam o 

produtor e o sistema produtivo, bem como o aprimoramento de mecanismo para a avaliação 

de competitividade, e maior exatidão na conversão dos valores privados em valores sociais, 

possibilitando novos estudos e o constantes monitoramento da cacauicultura e da heveicultura 

no Sul Baiano, bem com a ampliação para outras atividades produtivas. 

 

Palavras-chave: Matriz de Análise de Política. Cacau. Seringueira. Consorciação de culturas. 



 
 

COMPETITIVENESS AND EFFECT OF POLICY MEASURES IN PRODUCTION 

SYSTEMS WITH COCOA AND RUBBER TREE IN SOUTHERN BAHIA 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this research was to analyze the competitiveness and the effect of policy 

measures on the production systems of cocoa and rubber tree, in monoculture and 

intercropping, through the private and social indicators provided by the method of the Policy 

Analysis Matrix (PAM), measured for the Southern Bahia (Brazil). The choice of these 

productive systems is justified by your representing with two of the main Brazilian 

commodities, with great historical and economic representation for this region. In this way, 

the research seek to collaborate in the development of studies focused on the analysis of 

regional productive systems, in addition to expanding the existing literature on 

competitiveness in agricultural system, emphasizing the production of cocoa and rubber. The 

Policy Analysis Matrix developed by Monke and Pearson sustained the construction of the 

research, theoretically and operationally. Methodologically, the study was guided by 

descriptive and explanatory research and quantitative approach, based on secondary data 

collected from the works of Virgens Filho (2003) and the Agrianual (2016), whose values 

were updated by IGP-di at prices January 2017, and tabulated in the Microsoft Excel, for the 

construction of the accounting matrices, and in the @RISK, for the sensitivity analysis. The 

evaluation of the indicators was based on four categories of MAP analysis: profitability, 

efficiency, protection and policy transfers. The results conclude that the cocoa production 

system and the cocoa-rubber consortium are competitively profitable and feature economic 

efficiency. When analyzing the rubber production system, the indicators present unfavorable 

results, justified by the time horizon considered in the 12-year (beginning of the plant's 

productive phase), and the presence of competitiveness in studies with periods between 20 y 

30 years, corresponding to the cycle of that culture. In addition, it observed that the three 

productive systems analyzed suffered penalties due to political distortions represented by the 

vulnerability to policies, which varied between 40,70% for the cocoa production system, 

185,39% for the productive system of rubber tree, and 58,50% for the consortium of 

these cultures. The cocoa production system has had the best performance, while presenting 

income transfers from the company to the producer by means of subsidy or protection arising 

from political measures, so that the level of taxation of that system was equivalent to 11,09%, 

well below the 72,05% found for the production system of the rubber tree and 34.11% for the 

consortium. Moreover, it observed that the performance of consortium production 

concentrates greater weight in the production of cocoa, which proved more profitable than the 

rubber tree within the period of study. In general, the research presented results favorable to 

the intercropping of the cocoa and rubber tree crops in the region. It confirms the need to 

adopt measures that reduce the externalities caused by divergences of policies that penalize 

the producer and the productive system. As well as the improvement of the mechanism for the 

evaluation of competitiveness, and greater accuracy in the conversion of the private values in 

social values, enabling new studies and the constant monitoring of cocoa and rubber tree 

production in Southern Bahia, as well as the expansion for other productive activities. 

 

Keywords: Policy Analysis Matrix. Cocoa. Rubber. Intercropping. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os agronegócios desempenham um papel importante para o desenvolvimento 

econômico e social de muitos países, incluindo o Brasil. No caso brasileiro, essas atividades 

são responsáveis pelo abastecimento do mercado interno, bem como na geração de emprego e 

de renda. Em números, de acordo com o Centro de Estudos Avançados em Economia 

Aplicada (CEPEA, 2017), este setor foi responsável por 20% do Produto Interno Bruto (PIB) 

do país, para o ano de 2016, equivalendo a, aproximadamente, R$ 1,253 trilhões. Além disso, 

os dados apontam que, no mesmo ano, o setor ocupou 38% da mão de obra em diferentes 

etapas da cadeia produtiva do agronegócio, e representou 42% das exportações nacionais.  

O Brasil destaca-se, mundialmente, por ser um dos maiores produtores e exportadores 

de commodities agrícolas, e também minerais. O mercado de commodities possui grande 

relevância em nível internacional, visto que são formados por produtos básicos, com baixo ou 

nenhum processo de industrialização e alta capacidade de armazenamento, cujo consumo “[...] 

está enquadrado no rol de necessidades básicas da população” (MENEZES, 2015, p. 5).  Por 

outro lado, a atuação brasileira no mercado de commodities torna a economia nacional 

condicionada aos preços negociados no mercado internacional, através das bolsas de valores. 

Logo, a lucratividade dos empreendimentos varia conforme o cenário econômico externo, 

envolvendo os países ofertantes e demandantes desses produtos, mas também é dependente da 

conjuntura econômica do próprio país. 

Diante da instabilidade do mercado e da concorrência entre os países ofertantes de um 

mesmo bem ou serviço, um termo que surge muito em pauta é o de “competitividade”. 

Segundo Pinazza (2008), há uma manifestação crescente de estudos que pretendem investigar 

os conceitos pertinentes ligados a este termo. O processo de globalização da economia 

mundial, por exemplo, é um dos fatores responsáveis pelo fortalecimento de ambientes 

competitivos. Todavia, diferente do que muitos pensam a globalização não se restringiu, 

somente, às atividades relacionadas à indústria e comércio. O setor agropecuário também 

sofreu os efeitos desse novo processo econômico, como retrata Bilibio (2009, p. 11) ao 

argumentar que: 
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[...] a globalização da economia exige que os produtores rurais se transformem em 

empresários rurais através de uma nova postura gerencial que demanda uma ampla 

gama de conhecimentos gerais e o domínio na condução do negócio, levando o 

agricultor a lidar com aspectos técnicos, econômicos, mercadológicos, de recursos 

humanos, ambientais, políticos e sociais. 
 

Nestas condições, os estudos voltados para a análise e avaliação da competitividade 

em sistemas de agronegócios são de suma importância para o próprio desenvolvimento das 

atividades deste setor. Conforme mencionado por Morvan1 (1985 apud BARCHET, 2012, p. 

31), alguns destes estudos possuem suporte na análise de cadeias produtivas, pois, esta 

permite “descrever sistemas, definir o papel da tecnologia na estruturação dos sistemas 

produtivos, organizar estudos de integração, analisar políticas industriais e matrizes de 

insumo-produto”, condizente aos objetivos ao qual se pretende atingir com a investigação. 

Outro método de análise consiste na Matriz de Análise Política (MAP), do original, 

em inglês, Policy Analysis Matrix (PAM), elaborada em 1981 por meio da parceria entre 

pesquisadores das University of Arizona e University of Stanford, que resultaram na 

publicação do livro The Policy Analysis Matrix of Agricultural Development, em 1989, de 

autoria de Eric A. Monke e Scott R. Pearson (FREITAS, 2013). 

A MAP pode ser entendida como um método de contabilidade que visa demonstrar os 

impactos de políticas sobre os custos e a lucratividade de um sistema agrícola, avaliados por 

meio da comparação entre os cenários com e sem a presença de políticas (MONKE; 

PEARSON, 1989). Além disso, a MAP possui aplicações alternativas, como por exemplo, 

demonstrar os resultados da implantação de fertilizantes e de novas tecnologias de cultivo, a 

influência de barreiras comerciais e taxas de câmbio sobre os lucros produtivos, sendo, 

portanto, necessária a construção de uma matriz contendo dados empíricos das receitas, custos 

e lucros da produção agrícola a serem analisadas (MONKE; PEARSON, 1989). 

A aplicação da MAP para análises de sistemas agrícolas e de agronegócios não é 

novidade dentro das literaturas especializadas nesta temática.  Desde a sua criação, surgiram 

diversos estudos que visavam demonstrar as mudanças comportamentais em diferentes 

sistemas agrícola e para diversos países. Na literatura internacional, por exemplo, destacam-se 

os trabalhos de Adensina e Coulibaly (1998), para a produção de milho em Camarões; Fang e 

Beghin (2000), para a agricultura chinesa; Mohanty, Fan e Chaudhary (2002), para a 

cotocicultura indiana; Pearson, Gotsch e Bahri (2003), para a agricultura da Indonésia; 

Kanaka e Chinnadurai (2015) para o cultivo de arroz na Índia, entre muitos outros.  

                                                           
1 MORVAN, Y. Filière de production, in Fondaments d’economie industrielle, Economica, London, p. 1999-

231,1985. 
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De forma semelhante, ocorre na literatura nacional. Segundo Freitas (2013, p. 26), os 

estudos de competitividade em sistemas produtivos e cadeias produtivas, utilizando a MAP, 

se restringiram a alguns órgãos governamentais e institutos de pesquisas, a exemplo da 

“Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Fundação Getúlio Vargas (FGV) e 

algumas universidades”. Estes órgãos foram responsáveis pela aplicação do método para os 

principais produtos agrícolas produzidos no território brasileiro (algodão, arroz, café, feijão, 

leite, milho, soja, trigo, cacau).  

Entretanto, este fato não impediu o desenvolvimento de estudos complementares. 

Entre eles, têm-se os trabalhos de Pires (1996) para avaliar a expansão da produção de arroz, 

milho, feijão e soja no estado de Minas Gerais; Milhomem e Teixeira (2001) para os 

principais estados brasileiros produtores de café; Alvim et al. (2004), para a produção de soja 

na região do cerrado brasileiro; Ferreira Neto (2005), para a monocultura da cana-de-açúcar; 

Moss (2006), para o cultivo de café arábica em Minas Gerais e São Paulo; Soares et al. 

(2010), para a cadeira produtiva da madeira de eucalipto; Sousa, Pires e Rosado (2011) para a 

produção de  biodiesel de dendê no Baixo Sul da Bahia; Freitas (2013), para a produção de 

leite em pó, e Pacheco (2014) para a cadeia produtiva da maça, ambos no Rio Grande do Sul; 

e Araújo (2015) para a cadeia produtiva da manga no Pernambuco, entre muitos outros. 

Observa-se que a aplicação do método da MAP contemplou uma grande parcela dos 

produtos agrícolas nacionais. Entretanto, as alternativas de pesquisas não foram, totalmente, 

esgotadas. Diante desse contexto, o presente trabalho visa mensurar a MAP para sistemas de 

produção do cacau e da seringueira, em monocultivos e consorciados, na região Sul do estado 

da Bahia. Salienta-se, que a competitividade da cadeia produtiva do cacau foi analisada por 

meio deste método, em estudo desenvolvido pela Embrapa e por Vieira (2001). De modo 

semelhante, o estudo foi realizado, por Rosado, Tosto e Gomes (2006), para o sistema de 

produção da borracha natural. Todavia, pretende-se aqui atualizar a literatura existente, 

demonstrar as novas configurações dessas culturas por meio de consorciações, e inserir o 

debate sobre o papel das políticas públicas para o desenvolvimento dessas atividades na 

região. 

 

 

1.1 Problematização e justificativa 

 

 A monocultura do cacau desempenhou um importante papel no desenvolvimento 

econômico do Brasil no final da década de 1970, impulsionando o país para uma posição 
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privilegiada entre os países produtores e exportadores de amêndoas provenientes do fruto. De 

origem nativa da região Amazônica, foi na Bahia que o cultivo do cacau se proliferou e 

atingiu seu auge, ao ponto de ser denominado como o “ouro branco” baiano. O desempenho 

da cacauicultura aqueceu a economia estadual, principalmente da região pioneira na produção, 

tendo como principais representantes os municípios de Ilhéus e Itabuna, localizados no Sul da 

Bahia. A hegemonia da produção cacaueira impactou não somente nos indicadores 

socioeconômicos da região, como também na construção de uma forte identidade cultural em 

torno da figura do cacau, retratada, sobretudo, na literatura de Jorge Amado. 

Durante o final da década de 1980, a produção de cacau no Sul da Bahia foi atingida 

pela doença da “vassoura de bruxa”, causada pelo fungo Moniliophtera perniciosa. Essa 

doença foi o estopim para a decadência da lavoura cacaueira, todavia, conforme relatado por 

Santos (2010, p. 53), outros fatores contribuíram, conjuntamente, para intensificar a crise, 

referindo-se à estrutura política e econômica, e à distribuição do poder na região durante esse 

período.  Para o autor, “a estrutura do sistema produtivo, contemplando, com isso, as relações 

entre os três principais elementos deste sistema, que são os produtores, os comerciantes e as 

indústrias” são, de igual modo, causas determinantes da crise do cacau. Além disso, destacam-

se o baixo preço do cacau, a redução expressiva na concessão de crédito e o aumento dos 

custos de produção. Entre as consequências da crise, destacam-se os altos níveis de 

desemprego instaurados na região, o endividamento dos produtores, queda nos indicadores de 

desenvolvimento e crescimento local, e a evasão populacional para outras regiões do estado e 

do país. 

De modo semelhante, o cultivo da seringueira desempenhou um papel importante para 

o desenvolvimento econômico da Bahia. As primeiras mudas de seringueiras foram 

introduzidas no estado em 1908, por Leo Zehntner na tentativa de desenvolver estudos do 

cultivo na região, mas apenas em 1909 deu-se início aos primeiros seringais baianos, 

localizados na Serra da Onça, no município de Canavieiras, na Fazenda Francônia, no 

município de Una, e no Sítio Mucambo no município de Ilhéus (CEPLAC, 2017a).  

 A retomada da demanda mundial, em decorrência da Segunda Guerra Mundial, 

estimulou a produção de borracha natural no estado. Entretanto, durante a década de 1960, 

muitas áreas de cultivos foram atingidas pelo fungo Microcyclus ulei, causador da doença, 

comumente, conhecida como mal-das-folhas, que resultou na diminuição da produção (PIRES 

et al., 2006). Entre as décadas de 1960 e 1980, visando uma recuperação econômica, 

impulsionar a produção nacional e diminuir a dependência externa, visto que nesse período o 

Brasil passou a importar borracha para suprir sua demanda interna, o Governo lançou um 
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conjunto de programas2 de incentivos para o desenvolvimento da heveicultura. Em resposta 

aos estímulos governamentais, a Bahia se tornou o maior produtor de borracha natural de 

cultivo, na década de 1980 (PIRES et al., 2006). Desde 1992, a produção paulista de borracha 

natural superou à baiana, e os produtores enfrentam a desvalorização do preços da borracha 

brasileira diante a competitividade asiática. 

Observa-se que a produção de cacau e de borracha natural continuam a desempenhar 

um papel significativo na economia do estado, sobretudo, sobre as receitas de exportações de 

produtos agroindustriais. Conforme dados divulgados pela Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2017), no ano de 2015, foram exportados um volume de 

268.676 toneladas de cacau e derivados, equivalendo a um montante de 62,2 milhões de 

dólares (US$ FOB), e 211.455 toneladas de borrachas e suas obras, equivalentes a 45,08 

milhões de dólares (US$ FOB), valores superados pelas exportações de soja, de algodão, de 

frutas e suas preparações, e de sisal, juntamente com seus respectivos subprodutos. 

A economia cacaueira vivencia, na conjuntura atual, um processo de recuperação pós-

crise, marcado pelo desenvolvimento sucessivo de estratégias para retomar a produtividade, a 

qualidade e a competitividade da produção regional. Dentre as estratégias de recuperação, 

pesquisas apontam que a consorciação de culturas possui diversas vantagens dentre as quais 

se ressaltam o maior aproveitamento das áreas plantáveis, a diminuição no dispêndio de 

insumos produtivos, a redução nos custos de produção, e consequentemente, a geração de 

renda, principalmente, para os pequenos produtores que se beneficiam com os ganhos na 

produção de duas ou mais culturas.  

O cacau, em algumas regiões, já é produzido de forma consorciada com outras 

espécies, a exemplo da banana, coco, pimenta-do-reino e a seringueira. Dentre estes produtos, 

a seringueira se destaca por fornecer a matéria-prima – o látex – para a produção de borracha 

natural, que por sua vez é uma importante commodity agrícola brasileira, assim como o cacau, 

sendo o estado da Bahia o segundo maior produtor nacional. Além disso, a heveicultura 

desempenha um importante papel ambiental ao contribuir para o reflorestamento de áreas 

degradadas, fazendo com que sua consorciação com o cacaueiro, em casos específicos, 

também se configure em um sistema agroflorestal (SAF). 

Nessa perspectiva, a presente pesquisa pauta-se na seguinte questão norteadora: quão 

competitivo são os sistemas de produção do cacau e da seringueira no Sul do estado da Bahia? 

                                                           
2 Criação da Superintendência da Borracha (SUDHEVEA), em 1967; do Programa Nacional de 

Desenvolvimento da Borracha (PROBOR I), em 1972, e do PROBOR II, em 1977; do Centro de Pesquisa de 

Seringueira e Dendê, em 1976; e do Programa Nacional de Pesquisa da Seringueira, em 1980 (PIRES et al 

(2006). 
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A resposta a esta indagação possui grande relevância entre os estudos que visam 

identificar os aspectos determinantes da competitividade da cacauicultura baiana, assim como 

da heveicultura. Concomitantemente, identificar as fragilidades nas suas estruturas de custos, 

objetivando a manutenção e, ou, a ampliação da capacidade produtiva e da lucratividade da 

produção, em monocultivo e em consorciação. Além disso, a análise dos efeitos das políticas 

públicas sobre o os sistemas produtivos e sobre o consórcio cacaueiro-seringueira subsidiará a 

adoção de medidas que auxiliarão na tomada de decisões sobre aspectos alocativos de 

recursos e de planejamento estratégico.  

 

 

1.2 Objetivos 

 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a competitividade e o efeito de 

políticas públicas sobre os sistemas de produção do cacau e da seringueira, em monocultivo e 

em consórcio, no Sul da Bahia. Especificamente, buscou-se: 

 

i) determinar a lucratividade privada e social dos sistemas produtivos; 

ii) mensurar os indicadores que avaliam o grau de competitividade dos sistemas 

produtivos, a eficiência econômica e os efeitos das políticas nestas atividades, 

levando em consideração os resultados privados e sociais;  

iii) comparar a competitividade do consórcio cacaueiro-seringueira com os 

sistemas de produção do cacau e da seringueira, em monocultivos; 

iv) analisar a sensibilidade dos indicadores privados e sociais devida a uma 

variação na taxa de câmbio e nos preços sociais. 

 

 

1.3 Procedimentos metodológicos 

 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, como aspectos metodológicos, foi 

utilizada uma abordagem essencialmente quantitativa, pois buscou-se atingir os objetivos 

propostos através de informações mensuráveis e facilmente visualizadas através de elementos 

da estatística descritiva. A escolha desse método de abordagem atende à necessidade de se 

estabelecer um critério de avaliação e interpretação dos conteúdos utilizados para analisar a 

temática da competitividade nos sistemas produtivos, bem como para a construção da MAP. 
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Nesse contexto, utiliza-se de uma pesquisa de natureza aplicada, por considerar que os 

resultados gerados, não somente agregarão conhecimentos aos trabalhos já existentes, como 

também permitirão uma aplicação prática dos seus conteúdos, subsidiando pesquisadores e, 

principalmente, os produtores rurais. 

Quanto aos objetivos, opta-se pelo desenvolvimento de uma pesquisa descritiva. Esse 

tipo de pesquisa sustenta esta análise ao propor descrever os sistemas de produção do cacau e 

da seringueira, apresentando suas características técnicas e econômicas, sua competitividade e 

o efeito de divergência de políticas, considerando, este último, o objetivo principal deste 

estudo. Concomitantemente, ao pressupor a influência de políticas sobre a competitividade 

desses sistemas, agregou-se uma pesquisa do tipo explicativa, sustentada nas MAP, através 

das premissas teóricas de Monke e Pearson (1989) e das contribuições de estudos empíricos. 

Segundo Gil (2007, p. 43), essas duas formas de classificar a pesquisa de acordo aos 

objetivos, podem ser complementares, um vez que para explicar determinado fenômeno é 

necessário que antes eles sejam descritos e caracterizados. 

 

 

1.3.1 Fonte de dados 

 

Os dados quantitativos utilizados na construção da pesquisa são provenientes de fontes 

secundárias, disponibilizados em sites oficiais, a exemplo da Food and Agriculture 

Organization of the United Nations (FAO), da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira (CEPLAC), da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), da Secretaria da 

Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura (SEAGRI), do The Observatory Of 

Economic Complexity (OEC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e da 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI).  

Os dados correspondentes aos custos de produção do cacau, incluindo os preços dos 

insumos comercializáveis e dos fatores domésticos, foram obtidos do Anuário da Agricultura 

Brasileira (AGRIANUAL, 2016). De forma semelhante, os dados de custos de produção para 

a seringueira em sistema de monocultivo e do consórcio cacaueiro e seringueira foram 

extraídos do trabalho do Virgens Filho (2003). Os valores foram corrigidos aplicando-se o 

Índice Geral de Preços (IGP-di) da Fundação Getúlio Vargas, a preços de janeiro de 2017. 
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O preço da arroba (@)3 de amêndoas de cacau foi obtido da Secretaria da Agricultura, 

Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura (SEAGRI, 2017), referente à média das cotações de 

janeiro de 2017 negociadas na “praça” de Ilhéus, resultando em R$ 117,00/@. Já o preço do 

quilo do coágulo do látex com DRC4 (Dry Rubber Content) de 57% extraído da seringueira 

foi obtido na Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2017), considerando o preço 

pago ao produtor na Bahia de R$ 2,11/Kg. Os preços sociais de cada produto foram 

levantados com base nos preços internacionais. Para o cacau, considerou-se o preço 

internacional disponibilizado pelo Banco Mundial de US$ 2,16/Kg. Para a seringueira, 

considerou-se a média das cotações do látex no Conselho de Borracha da Malásia (Malaysian 

Rubber Board, 2017), equivalente a 710,70 Sen/Kg ou US$ 1,62/Kg. Em ambos os casos, 

foram aplicadas uma taxa de câmbio de R$ 3,196, correspondente à média do mês de janeiro 

disponível no Banco Central do Brasil (BACEN, 2017), resultado nos seguintes preços 

sociais: R$ 103,55/@ de amêndoas de cacau e R$ 5,17/Kg de coágulo de látex. 

Os preços sociais dos insumos de produção, também, foram estimados com base nos 

preços internacionais. Para a mão de obra, que corresponde aos fatores domésticos de 

produção, equiparou-se o salário médio vigente em território nacional ao salário médio da 

Indonésia, a escolha deste país foi motivada pela sua representatividade tanto na cacauicultura 

como na heveicultura, ocupando nesta atividade a 3ª e 2ª posição no ranking de maiores 

produtores de cacau e de borracha natural, respectivamente. Para os insumos comercializáveis 

de maior peso na planilha de custos, os preços estimados correspondem ao valor das 

exportações africanas e asiáticas para o Brasil, disponibilizados na base de dados AliceWeb 

do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 

convertendo-os de US$ FOB/Kg para R$/Kg. Os demais produtos, ao considerar a ausência 

de divergências de políticas, seus preços sociais se tornam aproximações dos preços privados. 

A conversão dos preços privados para preços sociais geram fatores de conversão 

(FC’s). Em outra palavras, os valores sociais de cada produto que compõe a MAP são obtidos 

da multiplicação entre os valores privados e os FC’s. Conforme afirmado por Freitas (2013, p. 

23), os FC’s ilustram a dimensão do “desvio entre retornos financeiros daqueles mensurados 

sob critério de eficiência, ou seja refletem o custo de oportunidade social dos produtos ou 

fatores de produção”.  

As planilhas de custos, juntamente com seus respectivos fatores de conversão estão 

apresentados nos Apêndices deste trabalho.  

                                                           
3 @= 15 quilos 
4 A referência do preço da borracha indica a quantidade de borracha seca (BS) contida no coágulo 
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1.4 Delimitação da pesquisa 

 

Visando atingir os objetivos proposto e responder o problema de pesquisa, o presente 

trabalho foi dividido em seis capítulos, sendo estes subdivididos em seções, tendo em vista 

clarificar o entendimento dos conteúdos aqui apresentados. O primeiro capítulo consiste na 

introdução à temática da pesquisa, onde estão contextualizados a problematização, 

justificativa, os objetivos (geral e específicos) e os procedimentos metodológicos adotados. O 

segundo capítulo apresenta a revisão da literatura dos conceito-chaves utilizados para 

fundamentar este trabalho, considerando os seguintes temas: competitividade, dando ênfase 

ao cenário agrícola; consórcio produtivo e sistemas agroflorestais (SAF’s); e a Matriz de 

Análise de Políticas (MAP), juntamente com a operacionalização de seus indicadores. No 

terceiro capítulo, são apresentados os panoramas da cacauicultura e da heveicultura em nível 

mundial e nacional, levando em consideração os aspectos referentes à produção, área 

plantada, produtividade, exportações e importações das amêndoas de cacau e da borracha 

natural. A caracterização do objeto de estudo, neste caso representado pelo consócio 

cacaueiro com seringueira constitui o quarto capítulo, elucidando os aspectos técnicos e 

econômicos deste sistema. No quinto capítulo são apresentados os resultados da MAP e as 

interpretações dos indicadores a partir do modelo planificado do consórcio cacaueiro-

seringueira no Sul da Bahia. As considerações finais integralizam o sexto, e último, capítulo, 

e, por fim, as referências. 
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2 CONCEITOS NORTEADORES 

 

Tomando a necessidade de estabelecer os conceitos norteadores para sustentar a 

construção desta pesquisa, este capítulo explora uma revisão bibliográfica sobre os termos 

“Competitividade”, “Sistemas Agroflorestais” e “Matriz de Análise de Política”, dispostos em 

três seções. A primeira seção discorre sobre as diferentes maneiras de conceituar a 

competitividade e os fatores determinantes do comportamento competitivo. A segunda seção 

apresenta, além do conceito, os benefícios gerados pela produção em sistemas agroflorestais. 

E por fim, a terceira seção apresenta a origem, construção e desenvolvimento da Matriz de 

Análise Política, dando ênfase à operacionalização e interpretação dos seus indicadores.  

 

2.1 Competitividade 

 

O termo competitividade é bastante utilizado na literatura, entretanto seu conceito 

sofre algumas modificações de acordo com o objeto de estudo, o objetivo da pesquisa e as 

bases teóricas nas quais suas premissas se sustentam. De forma semelhante, a quantificação da 

competitividade varia conforme as especificidades de cada estudo. Nesse contexto, as 

diferentes formas de conceituar e analisar a competitividade interferem, também, em 

diferentes formas de interpretação de seus resultados. O texto a seguir busca sintetizar alguns 

desses conceitos expostos por alguns autores. 

Levando em consideração a ausência de um conceito universal para o termo 

“competitividade”, Muller (1994) propôs uma definição associando-o a um conjunto 

sistemático de ideias, que se adaptam aos interesses dos agentes em manter uma posição 

favorável no mercado. Tal definição, com ênfase na participação em mercados, dá suporte à 

argumentação realizada por Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996), que divide as análises de 

competitividade sob dois enfoques: o primeiro trata competitividade como uma medida de 

desempenho, enquanto o segundo a considera como uma medida de eficiência.  

Sob a visão de desempenho, Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996) afirmam que a 

competitividade é decorrente da participação de mercado imposta por determinada empresa 

ou, mais especificadamente, por um produto. Esse comportamento é resultante de estratégias 
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realizadas pelas firmas, que agem em resposta às condições de mercado. Em outras palavras, 

o comportamento do mercado, dentre outros fatores, induz à prática de ações estratégicas, por 

parte dos agentes interessados, visando à ampliação de sua participação (SILVA; BATALHA, 

1999). Esse cenário dá margem ao conceito de competitividade revelada, também denominada 

de ex-post, que implica em vantagens adquiridas pelas firmas sobre comportamento das 

demais firmas do mercado e sobre o comportamento do consumidor, ou seja, oferta e 

demanda, respectivamente (FARINA; ZYLBERSZTAJN, 1998). 

Por outro lado, a competitividade no enfoque da eficiência sinaliza para a capacidade 

da firma aproveitar os insumos disponíveis para maximizar seus rendimentos ou sua 

produção. Nesse sentido, as ações estratégicas adotadas pelos agentes têm como base o 

ambiente macroeconômico da firma, bem como, a capacidade financeira, gerencial, 

tecnológica e estrutural que ela dispõe.  Esses fatores compõem a competitividade futura, ou 

ex-ante, que, diferente do conceito apresentado anteriormente, muda o enfoque de 

participação do mercado para a capacidade potencial da firma, resultante de investimento em 

capital físico, tecnológico e humano (FARINA; ZYLBERSZTAJN, 1998). 

O conceito desenvolvido por Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996), sinalizou, 

inicialmente, a competitividade como um consenso entre as análises de desempenho e de 

eficiência da firma. Entretanto, a pesquisa desenvolvida pelos autores indicou que somente 

esses dois enfoques não são capazes de englobar todas as dimensões e possibilidades contidas 

no campo de estudo da competitividade. Em resposta, os autores passam a utilizar a definição 

de competitividade como “a capacidade da empresa formular e implementar estratégias 

concorrenciais que lhe permitam ampliar ou conservar de forma duradoura, uma posição 

sustentável no mercado” (FERRAZ; KUPFER; HAGUENAUER, 1996, p. 3).  

 

Do ponto de vista das teorias de concorrência, a competitividade pode ser definida 

como a capacidade sustentável de sobreviver e, de preferência, crescer em mercados 

correntes ou em novos mercados. A sustentabilidade implica em que essa posição 

seja consistente com a realização de lucros não negativos (FARINA, 1999, p. 149). 

 

De forma semelhante, Farina e Zylbersztajan (1998) atrelam competitividade às 

relações de concorrência entre os agentes, que os levam a desenvolver ações que assegurem 

sua permanência, e também sua expansão, no mercado. Nesse contexto, o termo se aproxima 

do conceito de “competição”, no que tange as interações entre dois ou mais agentes em busca 

de um objetivo em comum. A competitividade, portanto, pode ser entendida como a 
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mensuração dos efeitos ou como a sistematização das estratégias das firmas em ambiente 

concorrenciais ou competitivos. 

Diante disso, é possível ampliar as definições de competitividade, inserindo às 

características apresentadas anteriormente, a capacidade da firma em se adaptar às mudanças 

de conjunturas dos seus ambientes integradores, igualmente com a capacidade de reação da 

firma diante das ações das demais empresas, de tal forma que resultam em uma associação 

entre os termos competitividade e concorrência, esta, pois, “entendida como a capacidade de 

uma organização sobreviver e crescer frente às forças” e a pressão presentes no mercado 

(PEDROZO, BEGNIS, ESTIVALETE, 2005, p. 3). 

Os conteúdos apresentados até o momento apropriam-se do termo “firma”, para 

designar o sujeito da ação, representando, na verdade, o conjunto de indivíduos responsáveis 

pela gestão e tomada de decisões no ambiente empresarial. Diante disso, Chudnovky e Porta 

(1990) sugerem uma divisão das análises de competitividade sob duas linhas. A primeira é a 

linha microeconômica, que se assemelha aos conceitos apresentados até então, por destacar a 

firma como o principal agente econômico, responsável por ações estratégicas com foco no 

desempenho no mercado. A segunda linha é a macroeconômica, que expande o objeto de 

análise para além das firmas individuais, passando a englobar o cenário econômico nacional, 

o comércio internacional, e os impactos de ambos sobre o desempenho socioeconômico.  

Todavia, os autores salientam que: 

 

En la medida en que la competitividad macro aparece determinada por una serie de 

factores que van más allá de aquellos elementos que influyen directamente sobre la 

competitividad de sus principales firmas, resulta incorrecto referirse a la 

competitividad macro como una mera extensión de la competitividad micro. Al 

mismo tiempo, dicha confusión conceptual plantea serios problemas, tal como la 

transferencia de ganancias de la competitividad micro a ganancias macro. Este punto 

es enfatizado en aquellas definiciones que incluyen explícitamente al aumento en el 

nivel de ingresos reales de la población como un elemento clave de la 

competitividad (CHUDNOVKY; PORTA, 1990, p. 16). 

 

Os estudos desenvolvidos por Porter (1989) analisam os fatores internos e externos 

que afetam o comportamento da firma em relação às demais empresas concorrentes do 

mercado. Esses fatores constituem em vantagens competitivas. O conceito central por traz do 

termo “vantagem competitiva” refere-se à necessidade de adquirir condições para 

desenvolvimento de um diferencial favorável à firma em detrimento das estratégias das 

demais.  

De forma generalizada, os conceitos utilizados para definir o termo competitividade, 

em comum, apresentam-se como uma forma de avaliar as características e o desempenho de 
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determinada firma ou atividade produtiva (SOUZA, 2014). Entretanto, este desempenho não é 

avaliado, somente, pelo seu ambiente interno, fazendo referência ao seu sistema de gestão e 

de controle das decisões estratégicas a serem adotadas. É, pois, avaliado através de um 

conjunto que abrange, também, as percepções externas que influenciam diretamente e 

indiretamente sobre o comportamento individual da firma e de toda a cadeia na qual ela está 

inserida, de forma interdependente (SOUZA, 2014, p. 11). 

De forma sintética, os fatores determinantes de competitividade podem ser agrupados 

em três grupos: (i) internos, representando o controle total da empresa sobre suas ações; (ii) 

estruturais; envolvendo o sistema mercadológico, parcialmente controlados por elas; e (iii) 

sistemáticos, ou de controle exógeno à unidade produtiva (COUTINHO, FERRAZ, 1994; 

SOUZA, 2014). Algumas variáveis que compõe estes grupos se encontram retratadas no 

Quadro1. 

 

Quadro 1 – Fatores que determinam o desempenho competitivo das empresas 

Fatores Sistemáticos Fatores Estruturais Fatores Internos 

Macroeconômicos 

Internacionais 

Sociais 

Tecnológicos 

Infra estruturais 

Fiscais e financeiros 

Políticos-institucionais 

Relação dos setores com o 

mercado 

Configuração da indústria 

Concorrência 

Estratégia gestão 

Capacidade para inovação 

Capacidade Produtiva 

Recursos humanos 

Fonte: Pedrozo, Begnis e Estivalete (1994). 

 

Observa-se a existência de uma vasta literatura composta por trabalhos que 

contribuem para enriquecer os conceitos e as análises de competitividade. Entretanto, visando 

o desenvolvimento desta pesquisa, faz-se necessário especificar o objeto de análise, neste caso 

dado pela substituição dos termos “firmas” por “sistemas agrícolas”.  

Nesse contexto, o termo competitividade em sistemas de produção agrícolas adapta-se 

melhor ao conceito defendido por Horta et al. (1993) e Castelar Pinheiro et al. (1992) citados 

por Jank (1996), onde propõe-se três caminhos para a construção conceitual e avaliativa da 

competitividade: (i) desempenho no mercado internacional; (ii) comportamento 

macroeconômico, influenciado por decisões de políticas econômicas (taxa de câmbio, 

subsídios e tributações); e (iii) eficiência, referente a capacidade estrutural e produtiva dos 

sistemas.  
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2.2 Consórcios e Sistemas Agroflorestais (SAF) 

 

A grande biodiversidade de espécies agrícolas e florestais é um dos fatores que 

contribuiu para o surgimento de consorciações de culturas distintas. De acordo com Sugasti 

(2012), a produção consorciada é uma prática antiga e comum entre os pequenos produtores 

rurais, sobretudo da agricultura familiar, que visam aumentar a eficiência produtiva e 

maximizar os lucros, sendo uma prática anterior à modernização e industrialização das 

atividades agrícolas que priorizam a produtividade ao invés da produção. Dentre os benefícios 

oriundos desse modelo sobre a produção global, destacam-se: (i) a otimização dos recursos 

naturais e dos insumos produtivos inseridos no agrossistema; (ii) a diminuição da incidência 

de doenças e pragas; (iii) maior reaproveitamento do solo; e (iv) e inibição do crescimento de 

plantas invasoras ou ervas daninhas (GLIESSMAN5, 2005; PENTEADO6, 2009 apud 

SUGASTI, 2012). Nesse contexto, pode-se afirmar que: 

 

O sucesso do emprego do consorciamento de culturas se dá em razão da elevação da 

produção de alimentos sem a necessidade de insumos dispendiosos, o que permite 

entre outros, o uso eficiente da terra, a obtenção de duas produções 

concomitantemente, a redução de riscos e a diversificação da dieta alimentar 

(CARVALHO7, 1989 apud TEIXEIRA; MOTA; SILVA, 2005, p. 508). 

 

Scaloppi Júnior e Gonçalves (2014) afirmam que a prática de consorciação de culturas 

de diferentes ciclos temporais de produção ilustra, na maioria dos casos, um eficiente modelo 

de complementariedade produtiva, visto que esta prática proporciona um maior 

aproveitamento dos fatores de produção nos diferentes ciclos das espécies, e permite ao 

produtor um maior controle sobre os gastos, e consequentemente sobre toda a estrutura dos 

custos de produção.  

Todavia, os autores salientam que a consorciação pode apresentar algumas 

desvantagens, dependendo das características das espécies utilizadas para a formação dos 

consórcios, afirmando, portanto, que: 

 

[...] é necessário observar alguns parâmetro na escolha da espécie a ser 

consorciada[...], de forma que a competição entre as duas espécies não afete o 

potencial da cultura principal. Isso inclui as estruturas vegetais não conflitantes 

(raízes e parte aérea); características fisiológicas complementares; período de 

                                                           
5 GLIESSMAN, S. R. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. Porto Alegre, 3ª ed, 

UFRGS, 2005. 653p. 
6 PENTEADO, S. R. Manual prático de agricultura orgânica fundamentos e técnicas. Campinas SP. 2009. 216p. 
7 CARVALHO, E. F. Cultura associada de feijão com maracujá – efeitos de densidades populacionais do 

feijoeiro. Ciência Agronômica, Fortaleza, v. 20, n. 1/2, p. 185-190, 1989. 
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máxima exigência por fatores de produção não coincidentes, compatibilidade 

sanitária entre as plantas escolhidas, e total adaptação à região e ao valor econômico 

atraente (FANCELLI8, 1990 apud SCALOPPI JÚNIOR; GONÇALVES, 2014, p. 

759).  

Dentre as formas de consorciação de culturas, destacam-se os Sistemas Agroflorestais 

(SAF’s). Este termo está associado a uma forma de utilização do solo e dos recursos naturais, 

nos quais espécies arbóreas florestais são utilizadas de forma associada com um ou mais 

cultivos agrícolas e/ou com criações de animais, podendo ocorrer de forma simultânea 

(inseridas ao mesmo tempo) ou em sistemas rotativos (temporais) (PALUDO; 

COSTABEBER, 2012; OTS/CATIE, 1986 apud VIRGENS FILHO, 2014). De acordo com 

Lima (2006), a utilização deste termo ganhou destaque no século XX, todavia há evidências 

de sua aplicação prática desde a idade média.  

Entretanto, Daniel et al. (1999) salientam que há uma deficiência na padronização dos 

termos ligados à sistemas agroflorestais, sobretudo quantos estes são classificados conforme 

seus componentes, em silviagrícolas ou agrossilvicultura (associação de espécies florestais 

com culturas agrícolas); silvipastoril (espécies florestais, forrageiras e/ou criação de animais) 

e agrossilvipastoril (espécies florestais, culturas agrícolas, forrageiras e criação de animais). 

Segundo os autores, estas deficiências são decorrentes de traduções equivocadas dos termos, 

na etimologia das palavras e da ausência de uma definição universal. 

A utilização do sistema de produção em modelo de SAFs, além do ponto de vista 

econômico e de eficiência, contribui positivamente para a recuperação de áreas degradadas, 

englobando os aspectos ambientais e paisagísticos. Assim as espécies florestais inseridas no 

consórcio produtivo, além de desempenhar as funções de sombreamento e arborização de 

pastos e culturas, revegetação, barreiras vivas para animais e quebra-vento, também 

contribuem para diminuir a degradação do solo resultante de erosões, para a renovação dos 

nutrientes das camadas mais profundas para a superfície do solo e no processo de 

nitrogenação, e no controle da umidade do solo (SANTOS, 2000). 

De acordo com Virgens Filho (2014), o planejamento dos sistemas agroflorestais 

possibilitam a utilização e a exploração dos recursos naturais disponíveis, minimizando os 

danos gerados ao meio ambiente. Nesse contexto, os SAF’s se diferem dos consórcios 

produtivos tradicionais, uma vez que nesses últimos predominam a intervenção humana para a 

prática da agricultura comercial, que priorizam o aumento da produção e a maximização da 

renda. Por outro lado, a construção dos SAF’s prioriza “a busca de interações entre os 

componentes dos sistemas, a preocupação com os valores sociais e culturais, criam uma 

                                                           
8 FANCELLI, A. L. Seringueira consorciada a culturas anuais e perenes. In: II Simpósio da Cultura da 

Seringueira, Piracicaba, 1987. Anais..., Campinas, 1990. P. 2005-222. 
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condição especial para a convivência harmônica com o meio ambiente” (VIRGENS FILHO, 

2014, p. 799). Em síntese, os modelos produtivos agroflorestais, tem como pilares básicos a 

produtividade, a sustentabilidade e a aceitabilidade pela comunidade local ou possibilidade de 

adoção, e, além disso devem garantir a manutenção do bem estar no meio rural (RAINTREE9, 

s.d., NAIR10, 1991 apud MASCHIO et al., 1994). 

 

 

2.3 Matriz de Análise Política (MAP) 

 

A análise desenvolvida nesta pesquisa possui como referencial analítico a Matriz de 

Análise Política (MAP), do inglês Policy Analysis Matrix (PAM). Desde a publicação do 

trabalho The Policy Analysis Matrix of Agricultural Development, elaborado por Monke e 

Pearson (1989), a MAP tem sido, constantemente, aplicada para estimar os lucros de diversos 

sistemas agrícolas e os impactos sociais gerados por eles, considerando as variações nos 

cenários produtivos, tecnológicos e institucionais (KANAKA; CHINNADURAI, 2015). 

Em síntese, este método tem por finalidade fornecer uma visão delineada das relações 

entre elos de cadeias produtivas, ou sistemas produtivos individuais, ressaltando suas relações 

de interdependência setorial e seu desempenho econômico, através da identificação das 

fragilidades no sistema de custo e na aplicação eficiente dos recursos, além de, possibilitar a 

avaliação dos impactos econômicos gerados pela adoção de políticas sobre os sistemas 

agrícolas (FERREIRA NETO, 2005; PACHECO, 2014; ARAÚJO, 2015). 

Os objetivos da MAP podem ser pautados sobre três questões norteadoras que 

auxiliam os formuladores de políticas públicas no processo de avaliação de impactos de 

políticas, sendo elas: (i) a competitividade do sistema agrícola, em função dos preços 

praticados no mercado; (ii) os efeitos de investimentos públicos em infraestrutura sobre a 

eficiência do sistema produtivo; e (iii) os ganhos de eficiência gerados através de 

investimentos públicos em pesquisas e tecnologias voltadas à atividade agrícola (MONKE; 

PEARSON, 1989; PEARSON; GOTSCH; BAHRI, 2003;  ARAÚJO, 2015).  

Conforme afirmado por Moss (2006), o desempenho dos sistemas agrícolas tende a ser 

muito sensível aos efeitos de políticas públicas. Nestas condições, as políticas geradas a partir 

destes três pontos influem diretamente sobre o valor de produção, e consequentemente as 

                                                           
9 RAINTREE, J. B. Diseño de distemas agroflorestales para el desarrollo rural. El enfoque D+D. ICRAF 

(mimeo). 
10 NAIR, P. K. R. State of the art of agroforestry sistems, Forest Ecology and Manegement. Amsterdam. 1991. 
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receitas auferidas pelos produtores, os custos dos insumos e os lucros dos sistemas agrícolas. 

Portanto, permitindo estimar a competitividade, a lucratividade privada e social, sendo estes 

analisados em termos de eficiência, e, por fim, os efeitos de transferências de políticas, sendo 

estes os objetivos principais do uso da MAP (MONKE; PEARSON, 1989; PEARSON; 

GOTSCH; BAHRI, 2003; ARAÚJO, 2015). 

Entre as vantagens da utilização do método MAP, está o seu baixo custo de 

manutenção, visto que, após o levantamento dos dados empíricos e a mensuração dos seus 

coeficientes para determinado período-base, o acompanhamento do desempenho agrícola e os 

efeitos de políticas, para os períodos subsequentes, podem ser, frequentemente, atualizados, 

permitindo um maior controle sobre os entraves nas estruturas de custos e na lucratividade 

(PACHECO, 2014). Todavia, ressalta-se que apesar de ser um instrumento simples, ele possui 

um rigoroso suporte teórico-analítico baseado nas teorias de custo-benefício social e de 

comércio internacional em economia. (KANAKA; CHINNADURAI, 2015). 

 

 

2.3.1 Operacionalização da MAP  

 

A construção empírica da Matriz de Análise de Políticas é resultante do produto de 

duas identidades contábeis: (i) a lucratividade, que é definida como a diferença entre as 

receitas e os custos privados; e (ii) os efeitos das divergências, associados às distorções de 

políticas e/ou falhas de mercado, observados por meio da diferença entre os preços privados, 

praticados no mercado, e os preços sociais, que representam os custos de oportunidade 

(MONKE; PEARSON, 1989; ARAÚJO, 2015; PACHECO, 2014). 

A MAP fornece dados sobre as receitas, custos e lucros do sistema agrícola. Assim, o 

Quadro 2 ilustra a construção da MAP, e dos respectivos elementos que a constitui.  

 

Quadro 2 – Matriz de análise política simplificada 

Discriminação Receitas 

Custos 

Lucro Insumos 

comercializáveis 

Fatores 

domésticos 

Preços privados A B C D 

Preços sociais E F G H 

Efeitos de divergência e 

eficiência política 
I J K L 

Fonte: Monke e Pearson (1989). 
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A primeira linha da MAP contém os preços privados do sistema agrícola, onde: A 

representa as receitas privadas; B mede os custos dos fatores de produção comercializáveis; C 

representa os custos de fatores domésticos; e D é lucro privado (LP), resultante da diferença 

das receitas e dos custos privados. O cálculo do lucro privado pode ser descrito pela seguinte 

expressão: 

𝐷 𝑜𝑢 𝐿𝑃 = 𝐴 − (𝐵 + 𝐶)                                                                (1)  

 

Dentro do método da MAP, a medição do lucro privado é um importante sinalizador 

de competitividade do sistema agrícola. A análise é baseada na capacidade das receitas 

privadas suprirem os custo do capital e os custos de oportunidade englobados aos fatores 

domésticos. Desta forma, o cálculo do lucro privado podem assumir um dos três possíveis 

resultados: (i) lucros privados negativos (𝐿𝑃 < 0), indica que o sistema agrícola está sendo 

operado a uma taxa de retorno subnormal, sendo necessária uma intervenção para aumentar os 

lucros ou o encerramento das atividades de produção; (ii) lucro normal (𝐿𝑃 = 0), sinaliza que 

as receitas privadas geradas pelo sistema equivale ao valor dos custos privados, logo os 

operadores não detém nem lucros nem prejuízos; e, por fim, (iii) lucros privados positivos 

(𝐿𝑃 > 0), indicam a existência de taxas de retornos sobrenormais, ou seja os operadores estão 

auferindo lucros com o sistema agrícola, e este cenário indica uma possível expansão 

produtiva, em uma perspectiva futura, mantidos todos os fatores (endógenos e exógenos) 

favoráveis. 

A mesma analogia, realizada anteriormente, serve para a segunda linha da matriz, 

entretanto esta representa os preços sociais, que podem ser entendido como os valores 

resultantes da alocação eficiente dos recursos. Desta forma, os símbolos contidos nesta linha 

podem ser lidos da seguinte maneira: E mede as receitas à preços sociais; F são os custos de 

insumos negociáveis em preços sociais; G representa o fator doméstico em preços sociais; e H 

é lucro social (LS), obtido da expressão: 

 

𝐻 𝑜𝑢 𝐿𝑆 = 𝐸 − (𝐹 + 𝐺)                                                               (2) 

 

Os lucros sociais indicam a eficiência ou sua vantagem comparativa do sistema 

agrícola em análise. A interpretação do lucro social permite verificar se a aplicação dos 

recursos proporciona um nível ótimo de produção e de renda. Nesse contexto, o lucro social 

pode apresentar valores negativos (𝐿𝑆 < 0), nulos (𝐿𝑆 = 0), ou positivos (𝐿𝑆 > 0). No 

primeiro caso, lucros sociais negativos implicam na ineficiência do sistema agrícola quanto a 



35 

 

aplicação dos recursos, tornando-o inviável em termos econômicos, e supondo a necessidade 

de intervenção governamental para a manutenção das atividades. O segundo caso indica a 

ocorrência de lucros normais, semelhante à interpretação obtida considerando os preços 

privados. No terceiro e último caso, os lucros sociais positivos indicam que o sistema agrícola 

é eficiente e economicamente viável.  

A terceira linha da MAP corresponde aos efeitos de divergência e eficiência política, 

obtidos pela subtração das parcelas sociais nos componentes privados de receitas, custos e 

lucros. Em outras palavras, representa as transferências do governo, através dos efeitos de 

todas as políticas públicas consideradas no modelo, onde: I mede o volume de transferências 

associadas à produção (𝐴 − 𝐸); J indica as transferências aos custos dos insumos (𝐵 − 𝐹); K 

mede as transferências aos custos dos fatores (𝐶 − 𝐺); e L indica as transferências líquidas de 

políticas (𝐷 − 𝐻), podendo ser escrita pela seguinte expressão: 

 

𝐿 𝑜𝑢 𝑇𝐿𝑃 = 𝐼 − (𝐽 + 𝐾)                                                              (3) 

 

Cujos resultados indicam que o governo transfere renda ao sistema agrícola, quando o 

montante de transferências líquidas é positivo (𝑇𝐿𝑃 > 0), podendo, também, extrair a renda 

do sistema agrícola para a sociedade, quando as transferências líquidas apresentam resultados 

negativos (𝑇𝐿𝑃 < 0), ou nenhuma das opções anteriores, sendo, portanto, neutro (𝑇𝐿𝑃 = 0). 

Além de mensurar os valores de LP, LS e do TLP, os dados dispostos no formato da 

MAP permite estimar outros indicadores (MONKE; PEARSON, 1989; FREITAS, 2013; 

FERREIRA NETO, 2005; MOSS, 2006; ALVIM et al., 2004; ARAÚJO, 2015; PEARSON; 

GOTSCH; BAHRI, 2003;), apresentados a seguir: 

a) Razão do Custo Privado (RCP) — indica a lucratividade do sistema agrícola, demonstrando 

o montante de renda a preços privados que ele é capaz de gerar para cobrir os custos dos 

fatores domésticos e, ainda, se manter competitivo no mercado, após obter lucros normais 

(ALVIM et al, 2004). O RCP pode ser descrito pela seguinte equação:  

 

RCP =
𝐶

(𝐴 − 𝐵)
                                                                 (4) 

 

Onde: RCP = 1 demonstra a equidade da remuneração dos fatores domésticos à 

retornos normais; RCP < 1 indicam que os fatores domésticos estão recebendo mais do que 
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seu retorno normal, portanto o sistema agrícola se mantém competitivo; e RCP > 1, o sistema 

não é capaz de remunerar os fatores domésticos, logo estes recebem abaixo do retorno 

normal. 

b) Razão de custo dos insumos domésticos (RCD) — indica a eficiência ou a vantagem 

comparativa do sistema agrícola, sendo mais preciso que o cálculo do LS. Este indicador 

permite visualizar a lucratividade social, ou seja, a remuneração dos fatores domésticos, a 

preços sociais, em função do custo de oportunidade. A equação matemática para a RCD é 

indicada por:  

RCD =
𝐺

(𝐸 − 𝐹)
                                                                (5) 

 

Cujos resultados apontam que: RCD = 1 a remuneração dos fatores domésticos, a 

preços sociais, equivale ao custo de oportunidade do sistema agrícola; RCD < 1 indicam que 

os fatores domésticos estão recebendo mais do que seu custo de oportunidade, portanto 

apresentam lucros positivos; e RCD > 1, os fatores domésticos sociais não são remunerados, e 

o sistema agrícola apresenta lucros negativos. 

c) Coeficiente de proteção nominal (CPN) — expressa a razão entre os preços privados e o 

preço social, demonstrando os efeitos das políticas de governo, ou das falhas existentes no 

mercado. Sinaliza, pois, as transferências de renda entre os produtores e a sociedade, sendo 

expresso por: 

CPN =
𝐴

𝐸
                                                                      (6) 

 

A não transferência de renda dentro do sistema agrícola ocorre quando o CPN assume 

valor igual a 1. Para CPN < 1, a interpretação dada é a de que os produtores recebem valores 

menores que o preço de mercado, portanto, há uma transferência de renda dos produtores para 

a sociedade. Caso contrário, se CPN > 1, os produtores recebem valores superiores aos preços 

de mercado, logo ocorre transferência de renda da sociedade para os produtores agrícolas. 

d) Coeficiente de proteção efetiva (CPE) — informa a dimensão dos incentivos ou 

desestímulos que o sistema agrícola recebe das políticas sobre o produto e insumos 

comercializáveis. Este coeficiente demonstra os efeitos das transferências de políticas, 

responsáveis por tornar os preços do produto e dos insumos diferentes de seus valores de 

eficiência. Esses efeitos são expressos através da seguinte formulação matemática: 
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CPE =
(𝐴 − 𝐵)

(𝐸 − 𝐹)
                                                                 (7) 

 

Nota-se que para o caso de CPE < 1, os produtores não possuem proteção quanto às 

políticas vigentes sobre o preço do produto e dos insumos comercializáveis, podendo estes 

sofrer os efeitos de taxações que tornam o valor adicionado à produção inferior ao valor 

adicionado em termos de eficiência. Por outro lado, se CPE > 1, os produtores recebem 

proteção, ou seja, estão sendo beneficiados pelas transferências dessas políticas. A 

inexistência de transferência de políticas é verificada quando o CPE é igual a 1. 

e) Coeficiente de lucratividade (CL) — demonstra o efeito total das transferências de todas as 

políticas aplicadas ao sistema agrícola. Difere do CPN e do CPE, pois engloba no seu cálculo 

os incentivos das políticas sobre o mercado de fatores domésticos, sendo ilustrada pela 

equação: 

CL =
(𝐴 − 𝐵 − 𝐶)

(𝐸 − 𝐹 − 𝐺)
                                                               (8) 

 

Substituindo a equação 1 e 2 no numerador e denominador, respectivamente, da 

equação 8, o coeficiente de lucratividade, torna-se a razão entre o lucro privado e o lucro 

social, que pode ser reescrito da seguinte maneira: 

CL =
𝐷

𝐻
                                                                            (9) 

 

f) Razão de subsídio ao produtor (RSP) — mostra a proporção de rendas, em termos de 

valores sociais, requerida para garantir a eficiência econômica do sistema agrícola analisado, 

caso “um único subsídio ou imposto substituísse todas as políticas de produtos, insumos e 

fatores, além das macroeconômicas” (MOSS, 2006, p. 34; SOUSA; PIRES, ROSADO, 2011). 

Em síntese, indica a parcela de incentivo ou desincentivo integralizado ao sistema agrícola. 

Sendo, portanto, expresso pelas seguintes formulações: 

 

RSP =
(𝐷 − 𝐻)

𝐸
      𝑜𝑢    RSP =

𝐿

𝐸
                                          (10) 

 

Denota-se que valores de RSP > 1 apontam para a presença de protecionismo. Quando 

o RSP < 1, não ocorre protecionismo no sistema agrícola, entretanto pode ocorrer a cobrança 



38 

 

de subsídios. Para RSP = 1, o sistema se mantém em um cenário neutro, onde não ocorre 

nenhumas das situações anteriores. 

 

Quadro 3 – Síntese dos Indicadores da Matriz de Análise de Políticas (MAP) 

                                                                                         (continua) 

INDICADOR FINALIDADE RESULTADO 

Lucro Privado 

(LP) = A-B-C 

Apresentar a 

competitividade da cadeia 

produtiva agrícola, dadas 

as tecnologias e dados os 

valores e os custos de 

produção. 

Valor positivo (LP>0): os agentes estão 

auferindo lucros. Valor negativo (LP<0): os 

agentes estão tendo prejuízo. Valor neutro 

(LP=0): os agentes não estão recebendo lucro 

e nem prejuízo. 

Lucro Social 

(LS) = E-(F+G) 

Medir a eficiência da 

cadeia produtiva e suas 

vantagens comparativas. 

Valor positivo (LS>0): a cadeia produtiva em 

análise gastará recursos escassos para a 

produção a preços sociais que ficarão aquém 

dos privados. Valor negativo (LS<0): os 

recursos ficarão além dos custos privados. 

Valor neutro (LS=0): a cadeia produtiva não 

desperdiçou recursos de produção, nem teve 

os gastos superiores aos custos privados. 

Transferência 

Líquida de 

Políticas (TLP) 
= D-H ou 

(TLP)=I-J-K 

Indicar os efeitos de todas 

as políticas consideradas 

sobre o preço do produto, 

sobre o custo dos insumos 

comercializáveis e sobre o 

custo dos fatores. 

Valor positivo (TLP>0): o governo transferiu 

à cadeia produtiva, por meio de políticas 

públicas, certo valor monetário. Valor 

negativo (TLP<0): o governo transferiu da 

cadeia, por meio de políticas públicas, certo 

montante de renda. Valor neutro (TLP=0): 

sem transferência de renda para sociedade ou 

para cadeia produtiva. 

Razão do 

Custo Privado 

(RCP) = C/(A-

B) 

Medir se a cadeia 

produtiva está apta a pagar 

os fatores domésticos 

utilizados e ainda manter-

se competitiva, 

progredindo na atividade. 

Valor maior que a unidade (RCP>1): a cadeia 

produtiva não consegue remunerar os fatores 

domésticos e manter-se competitiva. Valor 

menor que a unidade (RCP<1): a cadeia 

produtiva consegue remunerar os fatores 

domésticos e manter-se competitiva. 

Custo dos 

Recursos 

Domésticos 

(RCD) = G/(E-

F) 

Quantificar o valor 

economizado em real 

brasileiro (R$) de divisa 

mediante o quanto é 

necessário dos Fatores 

Domésticos (G) em valores 

sociais, em termos de 

alocação de recursos. 

Valor maior que a unidade (RCD>1): a 

cadeia produtiva não consegue ser 

competitiva, e o uso dos fatores não é 

suficiente para economizar em real brasileiro 

(R$) de divisas. Valor menor que a unidade 

(RCD<1): a cadeia produtiva consegue ser 

competitiva, e o uso dos fatores é suficiente 

para economizar em real brasileiro (R$) de 

divisas. 

Coeficiente de 

Proteção 

Nominal 

(CPN) = A/E 

Expressar os impactos de 

políticas incidentes na 

forma de proteção ou 

desproteção ao produto, 

apontando a existência de  

Valor maior que a unidade (CPN>1): há 

proteção, e o produtor recebe um valor 

superior a preços de mercado. Valor menor 

que a unidade (CPN<1): há desproteção, e o 

produtor recebe um valor inferior a preços de  
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Quadro 3 – Síntese dos Indicadores da Matriz de Análise de Políticas (MAP) 

                                                                                         (conclusão) 

INDICADOR FINALIDADE RESULTADO 

Coeficiente de 

Proteção 

Nominal 

(CPN) = A/E 

transferências de renda dos 

produtores para a sociedade 

ou vice-versa. 

mercado. Valor igual à unidade (CPN=1): 

indica que não há transferência de renda na 

cadeia. 

Coeficiente de 

Proteção 

Efetiva (CPE) 
= (A-B)/(E-F) 

Expressar os impactos de 

políticas incidentes na 

forma de proteção ou 

desproteção sobre o 

produto final e os insumos 

comercializáveis que o 

compõem. 

Valor maior que a unidade (CPE>1): o 

produtor está sendo beneficiado com a 

presença das políticas de intervenção nos 

mercados do produto e de insumos 

comercializáveis. Valor menor que a unidade 

(CPE<1): o produtor pode estar sendo 

penalizado, pois há benefício na importação. 

Valor igual à unidade (CPE=1): indica que 

não há proteção ou desproteção sobre o 

produto final e os insumos comercializáveis 

que o compõem. 

Coeficiente de 

Lucratividade 

(CL) = (A-B-

C)/(E-F-G) ou 

D/H 

Medir o efeito dos 

incentivos de todas as 

políticas sobre a cadeia 

produtiva, pois incorpora os 

efeitos das transferências 

das políticas que afetam o 

mercado de fatores 

domésticos. 

Valor maior que a unidade (CL>1): o 

produtor está sendo beneficiado, isto é, há 

protecionismo na cadeia produtiva. Valor 

menor que a unidade (CL<1): o produtor não 

está sendo beneficiado, isto é, não há 

protecionismo na cadeia produtiva. Valor 

igual à unidade (CL=1): a cadeia produtiva 

não tem interferência de protecionismo, 

tampouco de taxação; situação neutra. 

Razão de 

Subsídio aos 

Produtores 

(RSP) = L/E ou 

(D-H)/E 

Mostrar o quanto, em 

termos de valores sociais, é 

necessário para manter a 

eficiência econômica da 

cadeia produtiva, 

considerando incrementos 

de políticas 

macroeconômicas. 

Valor maior que a unidade (RSP>1): na 

cadeia produtiva, há presença de subsídios. 

Valor menor que a unidade (RSP<1): na 

cadeia produtiva, não há presença de 

subsídios, e sim de taxação. Valor igual à 

unidade (RSP=1): a cadeia produtiva não 

sofre interferência de protecionismo, 

tampouco de taxação; situação neutra. 
Notas:  A= 𝑝𝑑𝑞𝑑, receita privada, em que 𝑝𝑑: preço privado do produto; 𝑞𝑑: quantidade total do produto;  

B = ∑𝑝𝑗
𝑑  𝑞𝑗

𝑑, custo privado dos insumos comercializáveis, em que 𝑝𝑗
𝑑: preço privado do insumo i; 𝑞𝑗

𝑑:quantidade 

do insumo i utilizado; 

C= ∑𝑤𝑗
𝑑  𝑙𝑗

𝑑,, custo privado dos insumos domésticos, em que 𝑤𝑗
𝑑: preço privado do insumo j; 𝑙𝑗

𝑑: quantidade do 

insumo j utilizado; 

D = 𝛿𝑑, lucratividade privada = A-B-C; 

E = 𝑝𝑠𝑞𝑠, receita social, em que 𝑝𝑠: preço social do produto; 𝑞𝑠: quantidade total do produto; 

F = ∑𝑝𝑗
𝑠 𝑞𝑗

𝑠, custo social de insumo comercializável, em que 𝑝𝑗
𝑠: preço social de insumo i; 𝑞𝑗

𝑠: quantidade de 

insumo i utilizado; 

G = ∑𝑤𝑗
𝑠  𝑙𝑗

𝑠, custo social de insumo doméstico, em que 𝑤𝑗
𝑠: preço social de insumo j; 𝑙𝑗

𝑠: quantidade de insumo j 

utilizado; 

H = 𝛿𝑠, lucratividade social = E-F-G; 

I, transferências associadas à produção = A-E; 

J, transferências associadas ao custo dos insumos comercializáveis = B-F; 

K, transferências associadas ao custo dos fatores domésticos = C-G; 

L, transferências líquidas = D-H ou I-J-K. 

FONTE: Freitas (2013).  
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3 PANORAMAS DA CACAUICULTURA E DA HEVEICULTURA 

 

No presente capítulo, descreveremos os aspectos relevantes da cacauicultura e da 

heveicultura sob dois enfoques geográficos – mundial e nacional -, que auxiliarão no 

entendimento do objeto de pesquisa em termos de representatividade produtiva e econômica.   

Na primeira seção do capítulo, apresentaremos os dados mundiais da produção 

cacaueira, destacando o comportamento dos principais países produtores ao longo de cinco 

décadas. Além disso, uma vez observadas as características da cacauicultura mundial, 

especificaremos a descrição para a abordagem nacional, onde além dos dados produtivos, será 

também levantada a espacialização e a representatividade econômica desta atividade para os 

estados brasileiros. Na segunda seção, serão abordadas informações sobre a heveicultura nos 

principais países produtores, a partir de informações da produção de borracha natural, 

enfatizando a participação brasileira na produção mundial e as receitas geradas por essa 

cultura para a economia do país. 

 

 

3.1 Panorama mundial da cacauicultura 

 

O cacaueiro (Theobromo cacao) é uma árvore da família Esterculiáceas, proveniente 

das Américas, sobretudo das áreas tropicais, próximas de florestas densas e com áreas de 

grande umidade (CEPLAC, 2017b;2017c). A partir do fruto do cacaueiro – o cacau –, mais 

precisamente através da fermentação de suas sementes (amêndoas), se extrai a principal 

matéria-prima para a produção do pó e da manteiga de cacau, utilizados na produção do 

chocolate (CEPLAC, 2017b). O fruto possui um alto valor nutricional e energético, 

aproximadamente, 4.877 cal/kg, além de apresentar em sua composição propriedades 

estimulantes, decorrente da teobromina (2,2%) e da cafeína (0,1%), bem como carboidratos 

(43,3%), manteiga (22%), proteínas (18%) e pequenas quantidades de água e fibras. A casca 

do cacau possui pectina, utilização para a fabricação de ração animal, e por meio do processo 

de compostagem, é possível obter um extrato líquido concentrado de potássio, utilizado como 

adubo para as novas mudas de cacaueiro (CEPLAC, 2017b; SODRÉ et al., 2012). 
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O mercado global do cacau é composto por empresas de pequeno à grande porte, 

responsáveis pela moagem e transformação das amêndoas de cacau. Estima-se que, para a 

safra 2012/2013, a moagem de cacau foi equivalente a 4,052 milhões de toneladas (ICCO, 

2014). Entre os principais países responsáveis por esse processo, destacam-se os Estados 

Unidos, Suíça, Holanda e Alemanha. 

De acordo com dados disponibilizados pela Food and Agriculture Organization of the 

United Nations (FAO, 2017), a produção de cacau, em grãos, no mercado mundial em 2013 

atingiu mais de 4,450 milhões de toneladas. Esse valor representa um aumento de 2,75% se 

comparado ao nível de produção no início da década de 1960, que somava, aproximadamente, 

1,186 milhões de toneladas. Ao traçar a taxa geométrica de crescimento da produção mundial, 

os dados revelam que a produção cresceu, cerca de, 2,48% ao ano, entre os anos de 1961 a 

2014. A Figura 1 representa a evolução da produção mundial, durante esse período, 

enfatizando o comportamento dos sete principais países produtores, em volume de produção. 

 

Figura 1 – Evolução da produção mundial de amêndoas de cacau, por países selecionados, 

        1961-2013 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 

 

Conforme verificado na Figura 1, a Costa do Marfim apresentou uma evolução 

crescente da produção de cacau entre 1991 a 2013, atingindo, em 2013, uma participação de 

31,6% na produção mundial. Observa-se, ainda, que dentre os principais produtores há uma 

forte representatividade dos países africanos. Assim, ao estratificar a produção mundial de 

cacau por continente passamos a entender a dimensão desta representatividade, ilustrada na 

Figura 2. 
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Figura 2 – Participação (%) dos continentes na produção mundial de cacau, em grãos 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 

 

Considerando a produção mundial de cacau em 2014, temos os seguintes valores 

percentuais por continente: 64,89% na África, 16,34% nas Américas, 17,54% na Ásia e 1,23% 

na Oceania. Ao longo das décadas, observa-se um declínio da participação do continente 

africano e das Américas, que chegaram a apresentar, no início da década de 1960, 

participação de 70,41% e 27,69%, respectivamente. A Oceania apresentou um declínio pouco 

significante, visto que sua participação no cenário mundial gira em torno de um patamar 

médio de 1,55%. Por sua vez, a Ásia passou de menos de 1% da participação mundial para 

17,54%, superando o continente americano, ao longo de cinco décadas. Dentre os fatores que 

justificam esse crescimento, destaca-se o aumento da produção e a ampliação das áreas 

colhidas na Indonésia, que superam 1,7 milhões hectares. 

Segundo a CEPLAC (2017c) “o cacaueiro exige solos profundos e ricos e clima 

quente e úmido, com temperatura média de cerca de 25°C e precipitação anual entre 1.500 e 

2.000 milímetros, sem períodos secos prolongados”. Portanto, essas limitações, tornam a 

produção desse fruto incompatível com as características climáticas dos países europeus, e 

favorecem os países com clima tropical úmido, predominante na faixa equatorial. Para o ano 

de 2014, 61 países apresentam registros de produção de cacau na base estatística da FAO, 

conforme ilustrado na Figura 3. 
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Figura 3 – Localização dos países produtores de amêndoas de cacau 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

Analisando as áreas colhidas, entre 1961 a 2014, estas apresentaram um aumento de, 

cerca de, 136,95%. Considerando somente os valores a partir do início da década de 1990, 

esse aumento atinge 82,69%. Dentro desse contexto, é importante frisar para a distribuição 

das áreas colhidas entre os continentes, que obedeceu aos seguintes percentuais no ano de 

2014: 62,85% destas áreas estavam localizadas no continente africano; 18,65% na Ásia; 

16,97% nas Américas e 1,52% na Oceania. A Tabela 1 ilustra a evolução das áreas colhidas 

de cacau, em termos absolutos, nos principais países produtores de cada continente. 

 

Tabela 1 – Área colhida de cacau (em mil hectares) 

Países 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2014 

Costa do Marfim 260,0 404,3 836,7 1.566,5 2.000,0 2.308,5 2.748,4 

Gana 1.756,0 1.451,0 1.200,0 693,2 1.500,0 1.600,2 1.683,8 

Indonésia 6,7 8,1 19,4 158,8 749,9 1.651,5 1.727,4 

Nigéria 700,0 700,0 700,0 715,0 966,0 1.272,4 1.374,4 

Camarões 380,0 390,0 444,1 360,0 369,8 670,0 670,0 

Brasil 474,3 443,9 482,5 664,9 706,0 660,7 704,1 

Equador 220,0 228,3 269,9 328,5 402,8 360,0 372,6 

Outros 606,5 733,0 787,9 1.224,4 913,7 1.097,1 1.153,5 

Total  4.403,5 4.358,6 4.740,4 5.711,3 7.608,2 9.620,4 10.434,2 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 

 

Nota-se que a ampliação das áreas colhidas foi uma tendência em todos os países 

produtores. As principais mudanças ocorreram entre as décadas de 1980 a 1990, onde se 

observam grandes ampliações das áreas colhidas na Indonésia (720%), Costa do Marfim 
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(87,22%) e Brasil (37,79%), além disso, ocorreu uma considerável redução dessas áreas em 

Gana (-42,23%) e Camarões (-18,93%), sendo que estes países recuperaram seus valores nas 

décadas seguintes. No mesmo período, a soma das áreas colhidas em outros países, além dos 

listados na Tabela 1, aumentou em, aproximadamente, 55,41%.  

Fazendo uma comparação com todo o período abrangido na Tabela 1, ou seja, de 1961 

a 2014, a área colhida de cacau no mundo mais que dobrou.  Por continente, esta expansão foi 

maior na África, cerca de 3 vezes maior, seguida pela Ásia, Américas e Oceania, com 

respectivamente, 3,4 e 11,2 vezes.  

A expansão das áreas plantadas é um dos fatores que influem sobre os rendimentos da 

produção cacaueira de cada país. Entre os demais fatores que afetam, diretamente, a 

produtividade da cacauicultura, pode-se listar, basicamente, a utilização de mão-de-obra, o 

uso de fertilizantes, fungicidas e a adoção de técnicas e tecnologias de manejo e produção. 

Além desses, existem fatores exógenos que independem da produção, tais como as condições 

climáticas, a presença de pragas e doenças, ou aspectos físicos-morfológicos do solo, e as 

políticas públicas adotadas. 

Levando em consideração o rendimento físico da terra, ou produtividade, em quilos 

por hectares, observa-se um significante avanço ao longo das décadas. Entretanto, constatam-

se grandes oscilações nos rendimentos físicos de alguns países, principalmente entre os anos 

de 1980 e 2000, a exemplo do Brasil, da Indonésia e da Costa do Marfim (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Rendimentos físicos da cacauicultura (kg/ha), em países selecionados 

Países 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2014 

Costa do Marfim 326,9 443,1 498,7 515,5 700,6 563,7 521,8 

Gana 236,4 279,8 231 423,2 291,1 395 510 

Indonésia 154,1 214,4 531,3 896,3 561,6 511,4 421,7 

Nigéria 281,4 435,4 218,6 341,3 349,9 313,7 180,4 

Camarões 197,6 343 263,6 319,4 331,6 394,1 402,8 

Brasil 328,7 443,9 661,4 385,4 278,8 356,3 388,8 

Equador 200,5 234,7 338 294,4 247,9 366,9 419,2 

Total  269,4 354,1 352,4 443,4 443,4 450,1 426,5 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 

 

O Brasil teve seu melhor desempenho, em termos de rendimentos, no ano de 1980, 

atingindo, aproximadamente, 661,4 quilos de cacau por unidade de hectare plantado. Na 

década seguinte, a Indonésia registrou um rendimento de 896,3 kg/ha, sendo esse o maior 

valor observado ao longo do período temporal ilustrado na Tabela 2. Nos anos 2000, o maior 
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registro corresponde à Costa do Marfim, equivalendo a 700,6 kg/ha. Apesar dos valores atuais 

estarem abaixo dos picos observados nos anos anteriores, a Costa do Marfim, entre os países 

analisados, detém, atualmente, a liderança mundial em produtividade, cerca de 521,8 kg/ha, 

seguido por Gana com 510 kg/ha. Esses países superam a produtividade média mundial, que 

para o ano de 2014 foi de, aproximadamente, 426,5 kg/ha. 

De acordo com a Tabela 3, observa-se que o continente africano lidera as exportações 

de amêndoas de cacau, com uma média de, aproximadamente, 66% sobre o volume mundial, 

entre os anos de 2007 a 2013. Somente os países da Costa do Marfim e de Gana, para o 

mesmo período, tiveram uma representatividade média de 48% nas exportações mundiais. Em 

seguida, tem-se o continente asiático com participação média de 14%, decorrentes, 

majoritariamente, das exportações realizadas pela Indonésia. De forma semelhante, o 

percentual de 2% das exportações mundiais registrados pela Oceania é oriundo de um único 

país, Papua Nova Guiné. As Américas têm uma participação média de, aproximadamente 8% 

das exportações mundiais, ficando atrás do continente europeu, que registrou média de 12%, 

mesmo sem produzir cacau. Entre os países europeus, os Países Baixo e a Bélgica 

representam, em média, 83% das exportações desse continente, e cerca de 10% das 

exportações globais. 

 

Tabela 3 – Exportações de amêndoas de cacau (em mil toneladas), por continente e países   

selecionados, 2007 a 2013 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 1.758,4 1.745,5 1.930,3 1.631,6 2.407,4 2.079,2 1.777,7 
  Costa do Marfim 803,0 782,9 917,7 790,9 1.073,3 1.011,6 812,9 
  Gana 506,4 474,7 395,7 281,4 697,4 585,9 526,2 
Américas 173,0 153,6 218,3 225,4 253,7 273,6 312,0 
   Equador 80,1 80,1 124,4 116,3 157,8 147,3 178,3 
   R. Dominicana 39,5 32,8 60,7 55,1 51,0 65,6 63,6 
   Peru 4,3 5,5 7,6 11,3 20,3 26,8 31,2 
Ásia 399,7 392,2 461,9 465,5 240,5 214,3 236,0 
   Indonésia 379,8 380,5 439,3 432,4 210,1 163,5 188,4 
   Malásia 17,8 10,4 14,4 23,7 25,4 47,7 42,9 
Europa 379,0 335,7 321,5 311,3 358,1 368,4 352,2 
   Países Baixos 173,1 155,7 167,5 167,1 207,8 181,7 215,7 
   Bélgica 142,0 117,8 97,6 82,6 81,4 116,7 115,1 
   Alemanha 8,6 6,8 12,0 9,4 8,0 8,6 14,0 
Oceania 51,7 56,2 65,6 64,8 54,6 46,7 47,1 
   Papua Nova Guiné 46,9 51,6 59,3 57,8 47,3 38,4 40,8 
   Ilhas Salomão 3,6 3,5 4,9 5,3 6,2 6,9 4,2 
   Vanuatu 1,2 1,1 1,5 1,5 1,1 1,3 2,0 
Total 2.761,8 2.683,2 2.997,7 2.698,7 3.314,3 2.982,2 2.725,0 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
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Ainda analisando a participação dos países e continentes nas exportações de cacau, 

constata-se que, em termos monetários, no ano de 2013, as exportações mundiais de 

amêndoas de cacau, somavam, aproximadamente, US$ 6,853 bilhões. Desse valor, cerca de, 

64% correspondem às exportações africanas, equivalentes a mais de US$ 4,375 bilhões. Em 

seguida aparecem, em ordem de participação, a Europa (15%), as Américas (11%), a Ásia 

(8%) e a Oceania (2%).  

A Figura 4 ilustra a evolução dos valores das exportações de cacau, em amêndoas, por 

continente. Observa-se que, apesar da grande expansão desses valores entre os anos de 2000 a 

2013, o continente africano a partir do ano de 2012, apresenta uma redução gradual de 0,21% 

em relação ao ano anterior, chegando a -0,36% entre 2013 e 2011. Essa redução, também foi 

verificada na Ásia a partir de 2010, e nos demais continentes, a partir de 2011. Considerando 

o valor global das exportações de cacau, durante os anos de 2000 e 2011, esse valor aumentou 

em nível de 3,34%. Entretanto, para os anos seguintes, ocorreu uma redução de 0,19% no 

período de 2011-2012, e de, aproximadamente, -0,29%, entre os anos de 2011 e 2013.  

 

Figura 4 – Exportações de amêndoas de cacau (em milhões de US$) por continente, 2000-

        2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

De acordo com a Tabela 4, observa-se que o continente europeu detém grande parcela 

das importações de amêndoas de cacau, com uma média de, aproximadamente, 60% sobre o 

volume mundial, entre os anos de 2007 a 2013. Destaca-se que os Países Baixos tiveram uma 

participação média de 22%, equivalendo à média da participação de todo o continente asiático 

sobre o volume global importado. Dentro do continente asiático, cerca de 75% das 

importações são obtidas do somatório do volume importado de três países: Malásia, 

Singapura e Turquia. As Américas têm uma participação média de, aproximadamente 18% 

das importações mundiais, somente os Estados Unidos representam 13%, enquanto o Brasil e 
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o Canadá representam 2% cada. O continente africano e a Oceania tiveram valores 

percentuais inferiores a 1%, indicando que as importações nestas regiões não são 

representativas, em termos mundiais. Apesar disso, verifica-se que entre esses anos, em média 

97% das importações africanas derivam da Tunísia e da Argélia, enquanto a totalidade das 

importações da Oceania são decorrentes do somatório da Nova Zelândia e da Austrália. 

 

Tabela 4 – Importações de amêndoas de cacau (em mil toneladas), por continente e países 

         selecionados, 2007 a 2013 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 8,9 14,2 10,76 7,94 9,64 12,33 12,71 
   Tunísia 5,8 6,1 7,11 4,23 4,45 6,36 5,24 
   Argélia 2,2 7,86 2,92 3,04 4,46 5,34 7,29 
Américas 514,4 512,53 583,13 525,14 600,00 552,47 560,71 
   EUA 355,1 355,75 442,38 402,06 463,88 409,77 445,20 
   Brasil 91,3 73,36 74,12 47,61 32,52 54,89 17,00 
   Canadá 50,5 68,74 54,88 50,66 73,68 69,96 70,53 
Ásia 773,6 708,86 582,36 636,81 669,66 683,87 641,34 
   Malásia 438,5 398,25 290,02 319,44 327,08 339,01 311,61 
   Singapura 89,7 93,92 80,58 93,45 84,63 83,97 77,73 
   Turquia 67,7 59,26 58,61 68,22 77,66 81,67 82,19 
Europa 1.893,5 1.847,4 1.925,5 1.791,5 2.073,9 1.880,0 1.726,8 
   Países Baixos 628,2 680,94 731,81 686,06 784,32 682,45 630,80 
   Alemanha 354,2 334,03 348,44 341,27 446,89 369,45 292,42 
   Bélgica 188,0 178,46 157,42 160,24 201,47 197,98 235,75 
Oceania 1,1 1,31 1,29 1,57 1,12 1,86 1,67 
   Nova Zelândia 0,9 1,16 1,12 1,37 0,94 1,56 1,39 
   Austrália 0,2 0,15 0,17 0,20 0,18 0,30 0,29 
Total 3.191,5 3.084,3 3.103,0 2.962,9 3.354,3 3.130,6 2.943,2 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

Em termos monetários, no ano de 2013, o valor das importações mundiais de 

amêndoas de cacau, somavam, aproximadamente, 7,705 bilhões de dólares (US$). A Europa 

deteve a liderança, com mais de 4,648 bilhões de dólares, seguida pela Ásia e pelas Américas, 

com, respectivamente, 1,615 e 1,403 bilhões de dólares. Os menores valores de importações 

foram registrados na África e na Oceania, juntos as importações desses dois continentes 

atingiram o equivalente a 37,23 milhões de dólares. 

A Figura 5 ilustra a evolução dos valores das importações de cacau, em amêndoas, por 

continente. Observa-se que, as importações do continente europeu segue a mesma tendência 

da linha de exportação do continente africano, retratada na Figura 4. No contexto geral, o 

valor das importações registrou oscilações, no período de 2000 a 2013. Considerando o valor 

global das importações de cacau, após uma expansão de 3,5% entre 2000 e 2011, ocorreu uma 

redução de 0,22% no período de 2011-2012, e de, aproximadamente, -0,30%, entre os anos de 

2011 e 2013.  
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Figura 5 – Importações de amêndoas de cacau (em milhões de US$), por continente, 2000-

        2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

A Tabela 5 traz o saldo da balança comercial estratificado por continente, para os anos 

de 2007 a 2013. O continente africano e a Oceania obtiveram saldos positivos em todos os 

anos observados. Para o ano de 2013, o saldo comercial do cacau na África foi superior a US$ 

4,34 bilhões, enquanto na Oceania equivaleu a US$ 131,05 milhões. Por outro lado, o 

continente europeu registrou os maiores déficits, passando de US$ 3,04 bilhões, em 2007, 

para US$ 5,73 bilhões, em 2011, e finalizando com US$ 3,65 bilhões em 2013.  

 

Tabela 5 – Saldo da balança comercial, por continente, de cacau, em amêndoas, 2007-2013 

        (em US$ 1.000) 

  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 3.055.603 3.734.177 5.192.334 4.889.802 6.800.502 5.334.007 4.343.589 

Américas -599.935 -891.193 -1.012.390 -982.147 -1.091.290 -655.378 -629.215 

Ásia -821.514 -1.114.134 -436.673 -733.950 -1.460.606 -1.322.808 -1.042.614 

Europa -3.036.667 -3.733.375 -4.622.796 -4.903.462 -5.733.749 -4.245.977 -3.654.656 

Oceania 93.178 104.893 130.541 189.970 155.856 120.826 131.050 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

Ressalta-se que o comportamento da balança comercial, para a produção cacaueira, é 

influenciado por diversos fatores de natureza econômica e conjuntural, entre eles destacam-se: 

os custos produtivos e logísticos, sobretudo de armazenamento e de transporte, associados ao 

deslocamento da produção entre os países ofertantes e demandantes de cacau; as políticas 

comerciais adotadas por cada governo através da aplicação de impostos, alíquotas e cotas ao 

comércio internacional; a renda nacional dos países demandantes, que inferem sobre as 

quantidades importadas; a taxa de câmbio; e os preços do cacau e de seus subprodutos.  

Vale ressaltar, ainda, que o cacau é comercializado internacionalmente, não somente 

na forma de amêndoas, como também transformado em pó, pasta, manteiga e líquor de cacau. 
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Desta forma, o somatório das exportações e importações desses subprodutos alteram 

significantemente o resultado da balança comercial. 

 

 

3.1.1 O cacau no Brasil  

 

A cacauicultura é considerada como um dos grandes ciclos econômicos brasileiro, 

juntamente com o da cana-de-açúcar (1536-1760) e do café (1800-1870) (BATISTA, VIERO, 

2012). O cultivo do cacau no Brasil é, oficialmente, datado no ano de 1679, através da Carta 

Régia que autorizava os colonos a produzirem o fruto em suas propriedades (CEPLAC, 

2017c). Entretanto, foi na década de 1980 que a produção brasileira atingiu seu auge.  

A Figura 6 ilustra a evolução da produção e do consumo brasileiro de cacau, entre os 

anos de 1960 a 2016. Analisando a produção observa-se que no início desse período, o Brasil 

produzia, aproximadamente, 163 mil toneladas de cacau. Na década seguinte, ou seja, 1970, a 

produção do país atingiu um patamar médio de 245,98 mil toneladas. Apesar das oscilações a 

produção seguiu uma trajetória crescente na década de 1980, atingindo, em 1986, pouco mais 

de 450 mil toneladas, o maior volume de produção registrado. Entretanto, o ano seguinte veio 

acompanhado de uma queda de 28,45% no nível de produção. Apesar da leve recuperação, a 

produção no início da década de 1990 apresentou um declínio de 44,23%, se comparado ao 

ano de 1986, atingindo um volume, em torno de, 256 mil toneladas. Esse período coincide 

com o estopim da crise da lavoura cacaueira, decorrente da doença vassoura-de-bruxa, 

causada pelo fungo Moniliophtera perniciosa. Nos anos 2000, a produção média de cacau 

girou em torno de 196 mil toneladas. Para o ano de 2016, registra-se 214.698 toneladas. 

 

Figura 6 – Evolução da produção e do consumo de amêndoas de cacau no Brasil, 1960-2016

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
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Levando em consideração o consumo interno de cacau, o Brasil elevou seu consumo 

em, aproximadamente, 527% entre os anos de 1961 e 1986. Considerando somente os valores 

absolutos, a quantidade consumida de cacau passou de 51,731 para 324,327 mil toneladas, 

entre esses anos. Observa-se, através da Figura 6, que até 1996, o consumo de cacau se 

manteve abaixo da linha de produção, ou seja, a quantidade produzida era superior à 

quantidade consumida de cacau no país.  Após esse período, o consumo interno se torna 

superior à produção. Entre as alternativas para suprir a demanda interna tem-se o aumento das 

importações de cacau, iniciadas, segundo dados oficiais, em 1991. Salienta-se que o cálculo 

do consumo interno é obtido através do somatório entre a produção e as importações de 

cacau, subtraindo as exportações. Observa-se, ainda, que durante o auge da cacauicultura a 

disparidade entre a produção e o consumo de cacau no país gerava um excedente de 135.150 

toneladas. Para o ano de 2007, a produção foi deficitária em níveis de 90.563 toneladas em 

relação ao consumo no país. 

O cacau é produzido em quatro regiões brasileiras, mas especificadamente em seis 

estados, Bahia, Pará, Rondônia, Amazonas, Espírito Santo e Mato Grosso. A Região Norte, 

durante o período de 2008 a 2014 apresentou uma participação relativa média na produção de 

cacau brasileira de 34%, sendo os estados do Pará, Rondônia e Amazonas responsáveis por 

26%, 7% e 1% da produção nacional, respectivamente; Na região Sudeste, a produção está 

concentrada somente no estado do Espírito Santo, correspondendo a 2% da produção no país, 

essa situação se repete para a Região Centro-Oeste, cujo único produtor é o estado do Mato 

Grosso, porém com participação média inferior a 1% (0,22%); A Bahia é responsável por toda 

produção de cacau na região Nordeste, além disso, é o maior produtor brasileiro, 

correspondendo, em média, a 63% da produção nacional, equivalente a, aproximadamente, 

164.624 toneladas com base na produção estimada  para ano de 2014 (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Produção brasileira de amêndoas de cacau, em toneladas, 2008 a 2014 

(continua) 

REGIÕES 2008 2009 2010 2011 2012 2013* 2014* 

Norte 64.276 73.875 75.886 80.372 88.323 98.300 103.584 

     RO 16.112 17.484 17.486 15.825 16.418 13.957 11.941 

     AM 1.056 869 3.236 748 4.606 4.606 4.606 

     PA 47.108 55.522 55.164 63.799 67.299 79.737 87.037 

Nordeste 139.383 143.252 149.303 156.289 159.432 158.109 164.624 

     BA 133.943 143.252 149.303 156.289 159.432 158.109 164.624 

Sudeste 4.420 7.579 7.513 8.100 8.309 4.740 4.235 

     ES 4.420 7.579 7.513 8.100 8.309 4.740 4.235 
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Tabela 6 – Produção brasileira de cacau (em amêndoas/toneladas), 2008 a 2014 

(conclusão) 

REGIÕES 2008 2009 2010 2011 2012 2013* 2014* 

C. Oeste 458 300 646 687 576 582 542 

     MT 458 300 646 687 576 582 542 

Brasil 208.537 225.006 233.348 245.448 256.640 261.731 272.985 
Fonte: AGRIANUAL (2015). 

*Previsão feita em julho/2014. 

 

Considerando a ocupação das áreas colhidas de cacau no Brasil, a Figura 7 ilustra a 

evolução desses valores ao longo da série temporal de 1960 a 2016. As áreas colhidas 

apresentaram uma expansão de, cerca de, 50,20% em todo território nacional. Verificando, 

somente, os valores médios de cada década, tem-se o seguinte resultado: 464.821 ha na 

década de 1960; 441.499 ha na década de 1970; 597.852 ha no anos 1980; 700.398 ha nos 

anos 1990; e 636.262 nos anos 2000. Entre os anos de 2010 e 2016 a média registrada foi de 

686.141 ha, sendo que, somente o ano de 2016 registrou 707.161 ha, superando a média da 

década de 1990. 

 

Figura 7 – Evolução do rendimento físico e das áreas colhidas de cacau no Brasil, 1960-2016 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPEA (2017) e da FAO (2017). 
 

A Figura 7, também, retrata a evolução da produtividade da cacauicultura brasileira. 

Durante o período de 1960 a 2016 ocorreram grandes variações nesse indicador.  Os maiores 

valores observados foram referentes aos anos de 1979 e 1986, com, respectivamente, 741,51 e 

699,83 kg/ha. Em contrapartida, os menores valores correspondem aos anos de 2000 e 2001, 

ambos com, um pouco mais de, 278 kg/ha. Por meio da mesma analogia realizada 

anteriormente, ou seja, calculando os valores da produtividade média de cada década, chega-

se aos seguintes resultados: 355,03 kg/ha na década de 1960; 557,63 kg/ha na década de 1970; 
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621,74 kg/ha nos anos 1980; 412,73 kg/ha nos anos 1990; e 309,31 kg/ha nos anos 2000. De 

2010 a 2016 a produtividade média foi de 365,59 kg/ha.   

Conforme mencionado anteriormente, para suprir a demanda interna o Brasil passou a 

importar cacau de outros países produtores, principalmente dos países africanos. Entre os anos 

de 1991 a 2013, o volume de importações nacionais cresceu, aproximadamente, 833,72%.  

Por meio da taxa de crescimento geométrica, pode afirmar que as importações cresceram 

10,69% ao ano. Sendo o maior volume importado correspondente ao ano de 2007, 

equivalendo a 91.281 toneladas de cacau. Por outro lado, o nível de exportações teve uma 

significante redução entre os anos de 1961 e 2013, de cerca de 99,67%, ou de 10,25% ao ano. 

Em termos absolutos, as exportações de cacau passaram de 176.628 toneladas em meados da 

década de 1970, para, aproximadamente, 338 toneladas no ano de 2013. 

O comportamento da balança comercial brasileira do cacau e de seus subprodutos é 

retratado na Tabela 7. Consideraram-se os valores monetários (em US$) das exportações e 

importações das amêndoas, do pó e torta, da manteiga e da pasta de cacau. Por meio dessa 

análise foram obtidos os seguintes percentuais de participação nas exportações nacionais de 

cacau, por produto, com base no ano de 2013: 54% correspondente ao pó e torta de cacau; 

27% referente a manteiga de cacau; 18% a pasta de cacau; e 1% correspondente às amêndoas.  

Entre os anos de 2007 a 2010, a manteiga de cacau representava a maior participação nas 

exportações, sendo superada, nos anos seguintes pelas exportações do pó e da torta de cacau. 

Esse cenário ilustra que nas exportações brasileiras predominam o cacau transformado.  

As importações, por sua vez, seguem uma tendência contrária. Até o ano de 2008, 

mais de 90% das importações nacionais de cacau eram em forma de amêndoas. Essa 

participação decresceu ao longo dos anos, resultando na seguinte participação, em 2013: 51% 

correspondente ao pó e torta de cacau; 44% referente às amêndoas; 3% à pasta de cacau; e 1% 

correspondente a manteiga de cacau. 

 

Tabela 7 – Balança comercial do cacau (em amêndoas) e subprodutos, Brasil, 2007-2013 (em 

       US$ 1.000) 

(continua) 

  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Exportações        

Cacau (em amêndoas) 1.709 1.581 936 1.052 2.897 1.976 1.366 

Cacau em pó e torta 

de cacau 
48.007 49.632 54.266 100.953 143.865 135.967 102.876 

Manteiga de cacau 155.200 175.491 144.933 151.722 102.211 77.519 51.582 

Pasta de cacau 33.079 39.506 35.398 44.351 39.894 34.292 33.612 

Total 237.995 266.210 235.533 298.078 288.867 249.754 189.436 
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Tabela 7 – Balança comercial do cacau (em amêndoas) e subprodutos, Brasil, 2007-2013 (em 

       US$ 1.000) 

(conclusão) 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Importações         

Cacau (em amêndoas) 153.030 158.348 178.463 147.942 90.873 138.020 41.353 

Cacau em pó e torta 

de cacau 
9.452 7.073 33.986 59.136 67.768 117.820 47.709 

Manteiga de cacau 6 49 10 12 268 479 925 

Pasta de cacau 4.689 450 140 791 1.985 5.052 3.106 

Total 167.177 165.920 212.599 207.881 160.894 261.371 93.093 

Saldo comercial        

Cacau (em amêndoas) -151.321 -156.767 -177.527 -146.890 -87.976 -136.044 -39.987 

Cacau em pó e torta 

de cacau 
38.555 42.559 20.280 41.817 76.097 18.147 55.167 

Manteiga de cacau 155.194 175.442 144.923 151.710 101.943 77.040 50.657 

Pasta de cacau 28.390 39.056 35.258 43.560 37.909 29.240 30.506 

Total 70.818 100.290 22.934 90.197 127.973 -11.617 96.343 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

Em termos monetários, o saldo da balança comercial de cacau e de seus subprodutos 

foi positivo, com exceção do ano de 2012 cujo o déficit foi equivalente a 11,617 milhões de 

dólares.  Analisando o saldo comercial por produto, verifica-se que o cacau em amêndoas 

afeta negativamente a balança comercial total, identificando saldos deficitários entre US$ 

177,527 milhões e US$ 39,987 milhões, referentes aos anos de 2009 e 2013, respectivamente. 

Os resultados positivos resultantes da comercialização da manteiga de cacau são responsáveis 

por cobrir esses valores negativos e garantir uma balança comercial favorável. Os demais 

subprodutos do cacau também apresentaram saldos positivos, ao longo da série temporal, 

obtendo no final do período um somatório de 85,673 milhões de dólares. 

Quanto ao fluxo das exportações e importações de amêndoas de cacau (Figura 8), 

verifica-se que o principal destino das exportações brasileiras são os Países Baixos, com cerca 

de 84% do valor total exportado desse produto, referentes ao ano de 2015. Em seguida, 

aparecem o Japão, a França, Índia, Argentina e Estados Unidos, somando 14,15%. Os demais 

países somam 1,85% das exportações nacionais, dentre os quais estão a Suíça, a Espanha, 

Austrália, Itália e Luxemburgo, ambos com menos de 0,40% de participação. 
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Figura 8 – Destino das exportações (A) e importações (B) brasileiras de amêndoas de cacau 

       (US$), 2015 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da OEC (2017). 

 

Quanto à origem das importações nacionais de amêndoas de cacau, observa-se que 

apenas três países participam desse processo. São eles: Gana, com cerca de 91% do valor total 

de importações de cacau; Suíça, com, aproximadamente, 8,6%; e Luxemburgo com 

participação de 0,3%. Nesta análise, considerou-se o cacau em amêndoas, inteiro e/ou partido, 

cru e/ou torrado, de acordo com The Observatory of Economy Complexity – OEC (2017).  

 

 

3.2 Panorama mundial da heveicultura 

 

A seringueira (Hevea brasiliensis) é uma árvore originária da região amazônica, 

popularmente conhecida por ser fonte de látex, que, quando coagulado, se torna a matéria-

prima principal para a produção de pneumáticos. A produção de látex centrifugado é usada na 

indústria de artefatos visando à fabricação de luvas, balões, revestimentos, colchões, materiais 

de uso médico e farmacêutico, entre outras aplicações. O látex é um fluído extraído do tronco 

das seringueiras, através de cortes sucessivos, denominado de sangria. Posteriormente, ocorre 

o processo de vulcanização, que consiste no aquecimento desse material, até ganhar forma, 

resistência e elasticidade. 

A seringueira é cultivada em áreas de clima subtropical úmido. A espécie Hevea 

brasiliensis, apesar de ser originária da Amazônia, adaptou-se com sucesso às condições 

climáticas do continente asiático e de países africanos. A Figura 9 ilustra a localização das 

áreas de cultivo da seringueira, de acordo com os dados disponibilizados pela FAO (2017).  
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Figura 9 – Localização dos países produtores de borracha natural 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

A produção mundial de borracha natural, no ano de 2013 atingiu, cerca de, 13 milhões 

de toneladas. A quantidade produzida sofreu um aumento acumulado de, aproximadamente, 

513,47% em comparação ao nível de produção observado no início da década de 1960, que 

somava, aproximadamente, 2,12 milhões de toneladas. Mensurando a evolução da produção 

mundial entre os anos de 1961 e 2013, obtém-se uma taxa geométrica de crescimento de, 

cerca de, 3,48% ao ano (Figura 10). 

 

Figura 10 – Produção mundial de borracha natural, 1961-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

Não somente o volume de produção, como também, as áreas colhidas da seringueira 

tiveram um crescimento significativo ao longo das décadas. As áreas colhidas apresentaram 

um aumento equivalente a 186%. Para os anos de 2014 essas áreas obtiveram a seguinte 

distribuição por continente: 89,90% no continente asiático; 7,34% na África; 2,64% nas 
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Américas e 0,11% na Oceania. A Tabela 8 ilustra a evolução dessas áreas colhidas, nos 

principais países produtores de borracha natural. 

 

Tabela 8 – Área colhida de borracha natural (em mil hectares), por países selecionados 

Países 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2014 

Indonésia 1.353,00 1.391,00 1.612,19 1.865,61 2.400,00 3.445,12 3.606,30 

Tailândia 400,16 811,52 1.240,48 1.400,00 1.462,08 1.929,26 2.915,81 

Sri Lanka 215,10 230,08 400,16 811,52 1.240,48 1.400,00 1.462,08 

China (continental) - - - 390,00 421,38 576,96 678,15 

Nigéria 130,00 95,00 73,00 225,00 330,00 359,81 362,72 

Costa do Marfim 0,17 10,41 14,70 43,84 65,90 155,43 189,70 

Equador - - 1,15 2,36 2,28 10,80 12,82 

Outros 1.781,43 2.083,26 2.040,91 1.786,30 1.395,33 1.537,32 1.868,82 

Total  3.879,86 4.621,27 5.382,59 6.524,62 7.317,44 9.414,70 11.096,40 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 

 

A Tabela 9 deixa nítida a expansão das áreas de extração da borracha natural. 

Entretanto, através dela permite-se avaliar a distribuição dessas áreas entre os países. A 

Indonésia, por exemplo, concentra em média 32,20% das áreas totais de extração da borracha 

natural. Se somadas as áreas da Indonésia, Tailândia e do Sri Lanka, obtém-se uma percentual 

de, aproximadamente, 72%, somente para o ano de 2014. Os demais países tiveram valores 

percentuais abaixo de 10%, como no caso da China continental (5,99%), Nigéria (3,12%), 

Costa do Marfim (0,78%) e Equador (0,06%). Considerando a soma das áreas colhidas dos 

países que não foram citados acima, a participação média foi de, cerca de, 29,79%.  

A Tabela 9 apresenta a evolução dos rendimentos físicos da produção de borracha 

entre os anos de 1961 a 2014. 

 

Tabela 9 – Rendimento físico da produção de borracha natural, países selecionados (em  

          kg/ha) 

Países 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2014 

Guatemala - - 1.251,8 1.184,8 1.062,5 3.139,0 3.342,0 

México - - 1.200,0 2.251,8 1.835,8 2.023,0 3.239,9 

Filipinas 366,3 288,6 413,8 708,6 880,9 940,3 2.081,2 

Índia 599,8 651,5 770,9 1.028,4 1.575,0 1.807,1 2.065,9 

Vietnã 635,5 311,3 700,9 714,4 1.256,2 1.714,0 1.696,5 

Costa do Marfim 474,0 1.050,1 1.471,5 1.688,8 1.872,5 1.512,3 1.644,8 

Tailândia 465,1 353,9 375,0 1.012,9 1.558,5 1.581,8 1.559,2 

Total  546,4 646,2 696,3 800,9 948,7 1.118,1 1.193,6 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados da FAO (2017). 
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Avaliando os rendimentos físicos da produção de borracha em países selecionados, 

observa-se que entre os anos de 1980 e 2000, eles mais que dobraram, em alguns países, como 

no caso das Filipinas, que passaram de 413,8 kg/ha para 880,9 kg/ha, e a Índia, que passou de 

770,9 kg/ha para 1.575,0 kg/ha. Esse aumento foi, ainda, maior na Tailândia, de 375kg/ha em 

1980 para 1.558,5 kg/ha em 2000, um aumento 4 vezes superior. Para o ano de 2014, a 

Guatemala registra a maior produtividade de cerca de 3.342 kg/ha, seguida pelo México que, 

também, apresenta uma produtividade elevada de 3.239,9 kg/ha (Tabela 9). 

Conforme transcrito na Tabela 10, a Ásia é o maior exportador de borracha natural, 

com uma média de, aproximadamente, 89,02% sobre o volume global, entre os anos de 2007 

a 2013. Somente no ano de 2013, a Ásia exportou mais de 7,9 milhões de toneladas desse 

produto, sendo a Indonésia responsável por 34,08% desse montante. Em seguida, tem-se o 

continente africano com participação média de 5,63%, decorrentes, em grande maioria, das 

exportações realizadas pela Costa do Marfim, que durante o período analisado participou em 

níveis médios de 3% das exportações mundiais. Os demais continentes obtiveram os seguintes 

percentuais: 3,57% para a Europa; 1,67% para as Américas; e 0,12% para a Oceania. 

Ressalta-se que as exportações da Guatemala têm forte peso nas exportações americanas, 

pouco mais de 60%. De forma semelhante, Papua Nova Guiné passou de 91,11% para 76,06% 

das exportações da Oceania, entre 2007 e 2013, resultante do significante aumento da 

participação australiana. 

 

Tabela 10 – Exportações de borracha natural (em mil toneladas), por continente e países       

......................selecionados, 2007 a 2013 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 416,9 392,5 390,1 432,1 480,1 484,6 476,8 
  Costa do Marfim 185,5 203,0 221,0 240,7 261,6 267,8 259,9 
  Libéria 120,8 84,8 59,5 70,6 70,3 70,6 58,9 
Américas 106,6 112,8 120,9 133,4 148,9 151,8 136,6 
   Guatemala 68,4 73,5 77,6 76,3 88,2 87,6 88,3 
   Canadá 6,0 4,1 3,4 4,5 4,3 5,4 5,4 
Ásia 6.824,4 6.420,9 5.808,8 6.948,6 7.512,6 7.245,0 7.932,7 
   Indonésia 2.407,8 2.296,5 1.992,0 2.352,8 2.557,1 2.445,7 2.703,3 
   Camboja 15,0 8,3 10,3 26,9 44,4 56,6 77,8 
Europa 194,4 176,8 200,5 358,5 386,5 317,6 348,6 
   Bélgica 51,8 43,6 23,4 18,9 31,9 44,1 58,1 
   Alemanha 51,1 34,8 61,2 103,0 136,8 120,1 118,7 
   França 29,5 26,1 31,6 41,6 34,7 28,1 40,0 
Oceania 4,5 8,2 8,8 10,2 11,4 11,2 11,7 
   Papua Nova Guiné 4,1 7,9 8,3 8,9 9,1 8,2 8,9 
   Austrália 0,1 0,3 0,3 1,3 2,3 2,9 2,8 
Total 7.546,8 7.111,2 6.529,0 7.882,7 8.539,5 8.210,1 8.906,4 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
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Analisando as exportações de borracha, em valores monetários, constata-se que, 

apesar as oscilações verificadas ao longo do período, em 2013, as exportações mundiais 

somavam, aproximadamente, US$ 22,37 bilhões. Desse valor, cerca de, 87,1% correspondem 

às exportações asiáticas, equivalentes a mais de US$ 19,4 bilhões. Em seguida aparecem, em 

ordem de participação, a África (5,9%), a Europa (5,1%), as Américas (1,8%) e a Oceania 

(0,1%) (Figura 11). 

 

Figura 11 – Exportações de borracha natural por continente (em milhões de US$), 2000-2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

De acordo com a Tabela 11, o continente asiático detém grande parcela das 

importações de borracha natural mundial, 51,43%, na média dos anos de 2007 a 2013. 

Destaca-se que, somente, a China teve uma participação média de 25,31%, nesse período, 

superando o resultado de todo continente europeu (20,49%) sobre o volume global importado. 

As Américas teve uma participação média de, aproximadamente 19,48% nas importações 

mundiais, sendo que a soma das importações realizadas pelo Brasil e pela Argentina 

representam 3,26% do valor global. O continente africano contribui com 1,7%, enquanto a 

Oceania representa 0,23%, obtidos da soma de dois países: a Nova Zelândia e a Austrália. 

 

Tabela 11 – Importações de borracha natural (em mil toneladas), por continente e países 

......................selecionados, 2007 a 2013 

(continua) 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 153,7 161,9 125,3 143,8 125,5 98,4 91,4 
   Argélia 6,1 7,2 2,5 5,6 2,0 2,5 0,9 
   Costa do Marfim 8,2 9,1 12,6 9,9 9,1 5,2 1,3 
Américas 1.582,4 1.625,6 1.128,2 1.531,7 1.610,4 1.507,5 1.481,8 
   Brasil 221,5 234,6 152,0 249,4 223,1 181,1 223,7 
   Argentina 39,0 34,2 34,4 37,8 35,6 40,6 43,9 
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Tabela 11 – Importações de borracha natural (em mil toneladas), por continente e países 

......................selecionados, 2007 a 2013 

(conclusão) 
  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Ásia 4.036,4 3.967,5 1.001,1 4.312,3 4.607,9 4.943,4 5.405,6 
   Bangladesh 2,9 1,5 1,2 1,4 1,0 0,8 3,9 
   China (continental) 1.648,1 1.681,5 1.710,7 1.861,4 2.100,9 2.177,5 2.472,6 
Europa 1.772,4 1.552,2 1.149,3 1.549,5 1.805,8 1.605,8 1.605,3 
   Áustria 37,1 35,0 24,7 11,9 8,1 6,5 6,1 
   Bielorrússia 36,6 29,0 28,8 28,2 34,2 50,6 33,3 
   República Checa 69,6 69,9 49,2 66,1 71,0 68,6 69,6 
Oceania 29,7 31,2 20,5 12,4 10,2 9,2 8,4 
   Austrália 24,5 25,0 16,5 10,4 8,9 7,9 7,4 
   Nova Zelândia 5,1 6,2 3,9 2,0 1,2 1,1 1,0 
Total 7.574,6 7.338,5 6.424,5 7.549,8 8.159,9 8.164,3 8.592,5 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

Em termos monetários, no ano de 2013, o valor das importações mundiais de borracha 

natural ultrapassavam US$ 23,6 bilhões. A Ásia é o principal continente importador desse 

produto, com mais de US$ 14,1 bilhões. Seguida pela Europa e pelas Américas, que 

apresentam resultados próximos, respectivamente, 4,8 e 4,3 bilhões de dólares. Os menores 

valores de importações foram registrados na África e na Oceania, juntos as importações 

desses dois continentes alcançam, aproximadamente, US$ 283 milhões. A Figura 12 ilustra a 

evolução dos valores das importações da borracha natural nesses continentes.  

 

Figura 12 – Importações de borracha natural (em milhões de US$), por continente, 2000-2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

A Tabela 12 ilustra o saldo da balança comercial, por continente, para os anos de 2007 

a 2013. A África e Ásia, além de serem os maiores exportadores, também apresentam saldos 

positivos na balança comercial. Para o ano de 2013, a África obteve um superávit de US$ 

1,049 bilhões, enquanto na Ásia ultrapassou US$ 5,291 bilhões. Em contrapartida, o 

continente americano e o europeu registraram déficits com valores próximos ao longo da série 
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temporal, sendo, pouco mais, de US$ 3,7 bilhões, para o ano de 2013. Neste mesmo ano, o 

déficit da Oceania atingiu US$ 5,6 milhões, sendo esse o menor valor registrado pelo 

continente. 

 

Tabela 12 – Saldo da balança comercial da borracha natural (em US$ 1.000), por continente, 

          2007-2013 

  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

África 378.891 490.522 347.537 778.672 1.509.078 1.149.663 1.049.583 

Américas -3.137.755 -4.220.415 -1.914.905 -4.379.253 -6.985.172 -4.779.705 -3.893.869 

Ásia 4.577.949 5.865.895 2.415.256 7.855.345 12.972.271 6.370.906 5.291.216 

Europa -3.304.090 -3.874.276 -1.817.983 -3.806.063 -7.010.016 -4.699.716 -3.711.418 

Oceania -48.216 -64.806 -26.317 -17.227 -16.688 -9.956 -5.608 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 

 

A borracha natural tem como principal substituto de mercado a borracha sintética, 

derivada do petróleo.  Entre outros fatores, a demanda por borracha natural é fortemente 

influenciado pelos custos de produção e de comercialização de ambos os produtos. Desta 

forma, o aumento do preço do petróleo encarece a os custos de produção da borracha 

sintética, fazendo com que a demanda por borracha natural se eleve, da mesma forma que a 

diminuição dos custos da borracha sintética, elevaria a demanda pela mesma, e reduziria o 

emprego da borracha natural, ceteris paribus. 

 

 

3.2.1 O cultivo da seringueira e a produção de borracha natural no Brasil 

 

Na história econômica brasileira, o cultivo da seringueira para a produção de borracha 

natural teve um importante papel na geração de riquezas para o país, e para o 

desenvolvimento da Região Norte. Entre os anos de 1870 e 1910, o país se tornou o principal 

produtor e exportador de borracha natural, vivenciando o seu primeiro ciclo da borracha, ou 

também denominado ciclo gomífero (OLIVEIRA; TRINDADE; MACHADO, 2012).  

Entretanto, a concorrência mundial, principalmente dos países asiáticos, e as variações nos 

preços foram alguns dos fatores que levaram ao aumento dos índices de endividamento dos 

produtores e à crise da produção (OLIVEIRA; TRINDADE; MACHADO, 2012).  

No início da década de 1940, os preços da borracha natural se elevam e estimulam a 

retomada da produção nacional, sendo, para alguns autores, considerado o segundo ciclo da 

borracha no Brasil. Todavia, esse novo ciclo durou até o fim da Segunda Guerra Mundial 
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(1939-1945), quando passou a ser utilizada a borracha sintética como substituto da borracha 

natural. 

A seringueira é cultivada em 12 estados, são eles: São Paulo, Bahia, Mato Grosso, 

Minas Gerais, Goiás, Espírito Santo, Pará, Tocantins, Mato Grosso do Sul, Paraná, Amazonas 

e Acre. 

Analisando a produção de borracha natural no Brasil, entre os anos de 1961 e 2013, 

ilustrada na Figura 13, observa-se que no início desse período, a quantidade produzida era, 

pouco mais, de 22,7 mil toneladas. Na década de 1970, a produção se manteve no nível médio 

de 22.790 toneladas. A expansão na produção de borracha natural passou a ser verificado a 

partir da década de 1980, atingindo, em média 33.022 toneladas. Nas décadas seguintes, a 

produção cresceu significantemente, passando de 48.360, na década de 1990, para, 

aproximadamente, 103.283 nos anos 2000, em valores médios. Para o ano de 2013, o nível de 

produção foi equivalente a 185.725 toneladas. Esse valor representa um aumento de 716,88% 

em relação ao volume observado no início da década de 1960, a uma taxa de crescimento de, 

aproximadamente, 4,04% ao ano.   

 

Figura 13 – Evolução da produção e do consumo brasileiro de borracha natural, 1961-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

Comparando o consumo interno e a produção de borracha natural (Figura 13), 

verifica-se que a quantidade produzida não é suficiente para suprir a demanda nacional. O 

consumo durante o final da década de 1980 chegou a ser, cerca de 4 vezes superior à 

quantidade produzida. Em termos de volume, a quantidade consumida de borracha natural 

passou de 34.626 para 407.778 toneladas, entre os anos de 1961 e 2013, configurando um 

crescimento acumulado de 1.077,66%.  
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Considerando a ocupação das áreas de extração da borracha natural no Brasil, a Figura 

14 ilustra o comportamento desses valores ao longo da série temporal de 1986 a 2014. As 

áreas colhidas apresentaram uma expansão de, aproximadamente, 193,10% em todo território 

nacional. Em termos absolutos, passaram de 50 mil hectares em meados da década de 1980, 

para 146,552 mil hectares, em 2014. Ao analisar a taxa de crescimento anual, obtém-se um 

valor percentual de 3,78% ao ano. 

 

Figura 14 – Evolução do rendimento físico e das áreas colhidas de borracha natural no Brasil, 

        1986-2014 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

Além das informações explicadas anteriormente, a Figura 14 fornece a evolução da 

produtividade da heveicultura no Brasil. O ano de 2013 registrou o maior índice de 

produtividade do período, cerca de 1.326,6 kg/ha de borracha natural. Em contrapartida, os 

menores valores foram observados no início dos anos 1990, equivalente a 409,2 kg/ha. 

Calculando os valores da produtividade média de cada década, chega-se aos seguintes 

resultados: 638,83 kg/ha para a segunda metade da década de 1980; 866,61 kg/ha na década 

de 1990; e 946,79 kg/ha nos anos 2000. De 2010 a 2014 a produtividade média foi de 

1.243,14 kg/ha.  Isso demonstra a expansão das áreas colhidas foi acompanhada pelo aumento 

do rendimento desse sistema produtivo. 

A Figura 15 sintetiza o comportamento da balança comercial brasileira de borracha 

natural, entre os anos de 2003 a 2013.  
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Figura 15 – Balança comercial da borracha natural no Brasil, 2003-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FAO (2017). 
 

O Brasil exportou, aproximadamente, 332 mil dólares em borracha natural, em 2003, 

correspondendo a um volume de 321 toneladas. No ano de 2013, por sua vez, o nível das 

exportações, em termos monetários, atingiu pouco mais de 7,871 milhões de dólares, com um 

volume igual a 1.700 toneladas. Apesar do aumento no valor das exportações, o maior índice 

foi observado no ano de 2011, sendo esse de, aproximadamente, 54,65 milhões de dólares. O 

ano de 2008 registrou o menor valor, de 1,855 milhões de dólares, justificado, sobretudo, pela 

crise financeira ocorrida nesse período, que afetou as principais economias mundiais.  

O fluxo de importações supera o nível de exportações nacionais. Entre 2003 e 2013, as 

importações cresceram 311,61%, em valores monetários, e 38,28% em volume quantitativo.  

No ano de 2003 foram registradas 161.815 toneladas de borracha natural importada, em um 

valor de 156,729 milhões de dólares. Até o ano de 2008, as importações mantiveram o ritmo 

de crescimento, reduzindo, significantemente, no ano de 2009. Nos anos seguintes a valor das 

importações se elevaram atingindo cerca de 1,101 bilhões de dólares. Para o ano de 2013, o 

valor das importações giraram em torno de 645,105 milhões de dólares, representando um 

volume de 223.753 toneladas. 

A partir dessa análise, o saldo da balança comercial de borracha natural foi negativa 

em todo o período analisado. O déficit alcançou 1,049 bilhões de dólares no ano de 2011, 

passando para pouco mais de, 637,23 milhões, em 2013. Os resultados negativos evidenciam 

que o Brasil possui uma demanda interna por borracha natural, bastante, representativa, 

entretanto, sua capacidade produtiva não é capaz de supri-la, fazendo com que o país seja um 

importante importador desse produto. 

Nesse contexto, observou-se que, em 2015, o destino das exportações brasileiras de 

borracha foi diversificado, entretanto, apresentou maior percentual para a Venezuela, com 

57%, e para o Chile, com 36%. A Colômbia, a Suécia e os Estados Unidos apareceram em 

seguida com 2,1%, 1,2% e 0,92%, sucessivamente. Compõe, também, a rota das exportações 
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nacionais de borracha Portugal, Itália, Reino Unido, Guatemala, China, África do Sul, entre 

outros (Figura 16). 

 

Figura 16 – Destino das exportações (A) e importações (B) brasileiras de borracha (US$), 

           2015 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da OEC (2017). 

 

De forma semelhante, a borracha importada pelo Brasil possui diferentes origens. Em 

2015, cerca de 41% das importações eram provenientes da Indonésia, e outros 33% da 

Tailândia. A Malásia participou com 11% das importações nacional. A Costa do Marfim, o 

Vietnã e a Guatemala, também, apresentaram, valores significativos de 6,4%, 4,7% e 1,2%, 

respectivamente. Os demais países corresponderam a menos de 1% das importações, como é o 

caso da Libéria, Camarões, Estados Unidos, Egito, entre outros. 
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4 OS SISTEMAS PRODUTIVOS NO SUL DA BAHIA 

  

Por meio deste capítulo objetiva-se apresentar e caracterizar o sistema produtivos do 

cacau e da seringueira, e o consórcio cacaueiro-seringueira, enfatizando seus aspectos 

técnicos, produtivos e econômicos.  A escolha da Mesorregião Sul Baiano, localizada no 

Estado da Bahia, como área de análise, se deu pela representatividade econômica de ambas as 

culturas para região, bem como pela disponibilidade dos dados. Esta mesorregião possui uma 

população estimada de 2,012 milhões de habitantes, em 2015, e área territorial de 54.723 km² 

(IBGE, 2017). Esta área engloba três microrregiões: Valença, Ilhéus-Itabuna e Porto Seguro, 

totalizando 70 municípios. Considerando o contexto da cacauicultura e da heveicultura sul 

baiana, 66 municípios possuem áreas destinadas à produção de cacau, enquanto, somente, 40 

municípios destinam áreas, também, para a plantação da seringueira (Apêndice A e B). 

A primeira e a segunda seção deste capítulo se dispõe a caracterizar os monocultivos 

do cacau e da seringueira. Para contornar as disparidades locais, decorrentes da ausência de 

uma padronização do cultivo consorciado dessas culturas entre os estabelecimentos 

produtores na região, adota-se o modelo de consórcio apresentado por Alvim (1987), 

difundidos pelos estudos técnicos da CEPLAC e outras literaturas científicas, ilustrado na 

terceira seção deste capítulo. Uma vez caracterizado o objeto de estudo, a análise prossegue 

através da identificação dos custos de implantação e manutenção dos sistemas produtivos, do 

comportamento das receitas geradas pelos sistema produtivos, a partir de valores coletados 

para o Sul da Bahia, disponibilizados por Virgens Filho (2003) e pelo relatório Agrianual 

(2016), ambos atualizados pelo Índice Geral de Preços - disponibilidade interna (IGP-di). 

 

 

4.1 Caracterização do sistema de produção do cacau 

 

No século passado, os primeiros cultivos do cacaueiro na Bahia eram realizam através 

da técnica denominada, popularmente, de “bico do facão”, que consiste na abertura de covas 

entre 5 a 8 cm de profundidade, nas quais eram inseridas três sementes de cacau, onde após a 

germinação, a plântula mais resistente era escolhida para dar origem a uma nova planta do 
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cacaueiro (SODRÉ, MAGNO, MONTEIRO, 2017). Há diferentes técnicas para a propagação 

vegetativa dessa planta, sendo comumente utilizados os termos “clonagem do cacaueiro ou 

cacaueiro clonado” para a descrição dessa prática, sendo a estaquia e a enxertia, de modo 

geral, as mais difundidas e usadas para a recuperação e substituição de áreas com cacaueiros 

velhos (SODRÉ, MAGNO, MONTEIRO, 2017, p. 9).  

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram adotados os custos de produção para o 

modelo de espaçamento de 3,0 metros entre as fileiras e 3,0 metros entre plantas (3,0m x 

3,0m), que resultam em estandes com capacidade de 700 a 750 plantas por hectare, com 

sombreamento de eritrinas com espaçamento de 24,0m x 24,0m (VIRGENS FILHO, 2003). O 

modelo do sistema de produção do cacau que atende a esses requisitos é ilustrado na Figura 

17. 

 

Figura 17 – Modelo de sistema de produção do cacau em sombreamento de eritrinas 

 

 
Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Virgens Filho (2003). 

 

O sombreamento do cacaueiro tem a finalidade de minimizar os impactos dos fatores 

ambientais (incidência de raios solares, ventos e excesso de água proveniente de chuvas) 

sobre os cacaueiros em formação, permitindo a manutenção da umidade do solo a níveis 

necessários para o desenvolvimento da planta (SILVA NETO et al., 2001).  O controle da 

umidade do solo, além de ser necessário para o crescimento saudável do plantio, auxilia, 

também, no controle de pragas e doenças, que tende a se proliferar em ambiente mais úmidos.  
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Os sombreamentos provisórios são implantados no sistema produtivo quando há 

necessidade de proteger o cacaueiro em “fase de crescimento juvenil” (SILVA NETO et al., 

2001; MARQUES, 2003). 

  

Durante os primeiros 60 dias do transplante, as plantas necessitam de maior 

sombreamento, pois estão adaptando-se às novas condições ambientais; no 

sombreamento pode ser utilizado, preferencialmente, a bananeira ou a gliricidia. 

Após esse período, e por ocasião da adubação básica, deve ser realizada poda das 

árvores do sombreamento provisório com objetivo de reduzir sombra para cerca de 

35%, em relação ao estágio inicial. Essa prática deve ser repetida a cada quatro 

meses de acordo com a necessidade da área (MARROCOS, et al, 2005, s.p.). 

 

De acordo com Silva Neto et al. (2001), o cultivo de espécies para sombreamento 

provisório podem ser iniciados até seis meses antes da implantação do cacaueiro, e entre as 

espécies mas aptas para esse processo destacam-se a bananeira (3,0 x 3,0m), a mandioca, 

macaxeira, feijão e mamona (1,0 x 1,0 m ou 1,5 x 1,5m) e o mamão (2,5 x 2,5m ou 3,0 x 

3,0m). De acordo com Marques (2003), o sombreamento provisório possibilita a geração de 

renda através do cultivo de espécies com valor comercial, durante a fase improdutiva do 

cacaueiro, além de melhorar a fertilidade do solo e a fixação de componentes orgânicos.  

A introdução de sombreamento permanente tem como finalidade garantir a 

estabilidade das condições ambientais, minimizando mudanças bruscas de temperatura e 

umidade do solo.  Entre as espécies arbóreas recomendadas para esse sistema, destacam-se: 

“mogno (Swietenia macrophylla King), freijó (Cordia alliodora), bandarra (Schyzolobium 

amazonicum) e Eritryna spp”, com espaçamentos variando entre 18 x 18m, 21 x 21m ou 24 x 

24m entre plantas e linhas, dependendo do diâmetro das copas, que serão responsáveis por 

garantir o sombreamento do cacaueiro (SILVA NETO et al., 2001, p. 22).  

 

O cultivo de cacau sombreado em SAF é adotado em diversas regiões do mundo, 

como o sudeste da Bahia, sudeste de Camarões, sudoeste da Nigéria e leste de Gana 

(Schroth et al., 2004). No entanto, em outras localidades (maior parte da Costa do 

Marfim, oeste de Gana, Malásia e Indonésia), o cacau encontra-se principalmente 

cultivado em sistemas com pouca ou nenhuma sombra (Schroth et al., 2004). No 

sudeste da Bahia, o sistema predominante de cultivo de cacau é aquele sombreado 

com árvores da mata nativa. Esse sistema é denominado localmente de ‘cabruca’ 

(PIASENTIN; SAITO; 2014, p. 62. 

 

Conforme descrito por Piasentin e Saito (2014), apesar dos benefícios decorrentes do 

sombreamento do cacaueiro, a literatura científica e técnica discutem a eficiência de modelos 

de produção do cacau a “pleno sol”, ou seja com pouca ou nenhuma cobertura para 

sombreamento. Os novos estudos analisam se esse novo modelo de cultivo fornece maiores 
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volumes de produção e aumenta a produtividade da planta, além de analisar os benefícios da 

mecanização da cacauicultura, através de sistemas de irrigação, entre outros.  

 

 

4.2 Caracterização do sistema de produção da seringueira 

 

De acordo com Alvarenga (2014) o aumento da demanda por borracha natural foi uns 

dos fatores que favoreceu a expansão do cultivo da seringueira para outras regiões, cujas 

condições climáticas antes eram consideradas pouco apropriadas para o desenvolvimento da 

planta. Nesse contexto, ainda segundo o autor, os estudos sobre a implantação e adaptação de 

seringais em diferentes ambientes climáticos foram revistos, devido ao fato da seringueira 

apresentar aptidão, também, em regiões com temperaturas mais baixas.  

Conforme o estudo desenvolvido por Pereira (2014), além das condições climáticas, a 

presença de solos favoráveis e a qualidade do material genético da planta (clones), para o 

cultivo da seringueira, a densidade populacional, resultante da distribuição da planta 

adotando-se critérios de espaçamentos, é um outro fator igualmente crucial para determinar o 

desenvolvimento e, consequentemente, a produtividade da árvore.  O autor destaca que os 

espaçamentos entre as plantas afetam o crescimento em circunferência da seringueira, que por 

sua vez se torna prejudicial ao aumentar o tempo para a planta entrar em sangria, e iniciar a 

produção do látex. Desta forma, infere-se em prejuízos econômicos para o produtor e 

diminuição da produção total da área destinada para esse cultivo.   

Em vista a necessidade de garantir os objetivos econômicos do plantio, cabe ao 

produtor adotar modelos de espaçamento que forneçam condições crescentes de produtividade 

da seringueira por hectare.  

 

Na região Amazônica, [por exemplo] como fruto de observação de campo, foram 

intensivamente usados os espaçamentos de 7m x 3m ou 7m x 3,5 m, correspondente 

à densidade média de 470 plantas por hectares. No decorrer do desenvolvimento, as 

reduções por desbastes racionais propiciaram um estande final de 300 a 350 árvores 

por hectare. Fora da região amazônica são recomendados inúmeros arranjos na 

disposição das plantas como 8,0m x 2,5m, 8,0m x 3,5m em linhas simples ou 10,0m 

x (4,0m x 2,5m), 13,0m ou 16,0m (4,0m x 2,5m) em filas duplas quando o objetivo é 

a intercalação de culturas (PEREIRA, 2014, p. 438).  

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram adotados os custos de produção para o 

modelo de espaçamento de 8,0 metros entre as fileiras e 2,5 metros entre plantas (8,0m x 

2,5m), que resultam em estandes com capacidade máxima de 500 plantas por hectare, sendo o 
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modelo mais recomendado para áreas não tradicionais de cultivo da seringueira (VIRGENS 

FILHO, 2003; ALVARENGA, 2014). A representação desse modelo pode ser verificada 

conforme a Figura 18. 

 

Figura 18 – Modelo de sistema de produção da seringueira 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Virgens Filho (2003). 

 

De acordo com Soares et al. (2006), as principais etapas do plantio definitivo da 

seringueira até o início da exploração são: (i) a abertura de covas (40 x 40 x 40 cm); (ii) 

manejo do plantio, que engloba a realização de desbrota de ramificações  formadas por 

esladroamento no porta-enxerto e podas nos ramos laterais da haste de enxertia; (iii) 

realização de adubações, capinas anuais e controle fitossanitário, condicionadas às 

necessidades do solo e das plantas; e (iv) abertura dos painéis de sangria, indiciado “quando 

50% das árvores atingirem 45 cm de circunferência de tronco a 1,5 m do solo”, 

recomendando-se uma frequência média de exploração de uma sangria a cada 4 dias (p. 151). 

A seringueira é uma espécie arbórea que apresenta um ciclo de vida muito longo, que 

pode ultrapassar trinta anos. Nesse contexto, Alvarenga (2014) ressalta que as etapas que 

antecedem e procedem a implantação dos seringais devem ser minunciosamente planejadas, 

visto que quaisquer interferências negativas, resultantes de falhas no processo de implantação, 

manutenção e exploração das seringueiras podem comprometer a produção e o rendimento 
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físico do plantio. Desta forma, a adoção de técnicas de manejo apropriadas é fundamental 

para garantir os interesses produtivos e econômicos, “pois um eventual insucesso pode ser 

percebido num estádio avançado da cultura, quando os prejuízos já forem irreversíveis” 

(ALVARENGA, 2014, p. 393). 

 

 

4.3 Caracterização do consórcio cacaueiro-seringueira 

 

Idealizado para potencializar a heveicultura na região Amazônica, os sistemas 

agroflorestais do cacaueiro com a seringueira se tornaram uma atividade muito difundida na 

região Sul da Bahia, onde concentram uma parcela dos cultivos no estado. De acordo com 

Müller e Gama-Rodrigues (2012, p. 2), a consorciação se tornou uma atividade em potencial 

para os produtores da região diante da “facilidade de plantar mudas de cacau sob um 

sombreamento muito uniforme fornecido pelas seringueiras e, também, em virtude do ataque 

epidêmico do (Microcyclus ulei) favorecido pelas condições climáticas da região”. Data-se o 

início da implantação do consórcio cacaueiro-seringueira durante a década de 1980, visando 

incorporar produtivamente áreas de seringais abandonados (PIASENTIN; SAITO, 2014). Para 

Virgens Filho e Alvim (1988), apesar dos preços não servirem de estímulos aos heveicultores, 

a implantação do consórcio foi necessário para contornar o enfraquecimento dos seringais 

ocasionados pelo ataque.  

A experiência de implantação do consórcio foi realizada em outras regiões do Brasil, 

conforme mencionado por Müller e Gama-Rodrigues (2012), exemplificando as experiências 

realizadas em Ouro Preto do Oeste, Rondônia, na Estação experimental da Embrapa. Segundo 

Ribeiro et al. (1982 apud MÜLLER; GAMA-RODRIGUES, 2012), foram testados o cultivo 

da seringueira em modelo linhas duplas, com espaçamentos de 6 m x 3 m, sendo estas 

intercaladas com por fileiras de cacaueiros em diferentes formatos de espaçamentos (2,5 m x 

3,0 m; 3,0 m x 3,0 m e 3,5 x 3,0 m), variando em 2 a 4 fileiras.  

 

Os melhores resultados, em relação a produção de amêndoas secas de cacau e 

desenvolvimento das seringueiras, foram observados para os modelos com linhas 

duplas de seringueiras (6 x 3 m) com três linhas de cacaueiros no espaçamento de 

2,5 x 3,0 m e linhas duplas de seringueiras (6 x 3 m) com linhas quádruplos de 

cacaueiros no compasso de 2,5 x 3,0 m, que produziram cerca de 60% do 

monocultivo do cacaueiro (MÜLLER; GAMA-RODRIGUES, 2012). 
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O modelo de consórcio comumente recomendados pelos profissionais técnicos 

consiste no incorporação do cacaueiro com espaçamento 3,0 m x 3,0 m, variando entre fila 

única, com capacidade para 450 plantas por hectare ou fileiras duplas, com capacidade entre 

900 plantas por hectare. As seringueiras são plantadas obedecendo o espaçamento de 7m x 3 

m, com capacidade para 473 plantas por hectare. Considerando a produtividade média do 

consórcio, visualiza-se, aproximadamente, 750 kg/ha ano de borracha seca e 780 kg/ha ano de 

amêndoa seca de cacau. Conforme afirma Cotta (2005), a produtividade do sistema pode 

variar conforme as técnicas e tecnologias empregadas por cada proprietário e por grandes 

empresas, fazendo com que os valores pudessem alcançar “até 1.625 kg/ha ano e 1200 kg/ha 

ano de borracha seca e amêndoa seca de cacau, respectivamente”. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, adotou-se o modelo apresentado por Virgens 

Filho (2003), no qual os cacaueiros são plantados com espaçamento de 3,0 m x 3,0 m, em 

adensamento para um estande com capacidade média de 900 a 1.000 plantas por hectare, e as 

seringueiras são plantadas em espaçamento 12 m x 2,5 m, em estande com capacidade média 

de 222 a 444 plantas por hectare, em substituição de eritrinas (Figura 19).  

 

 

Figura 19 – Modelo de consórcio do cacaueiro em sombreamento de seringueira 

 

 
Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Virgens Filho (2003). 

 

Em termos de produtividade, conforme afirmado por Virgens Filho (2003) e Müller e 

Gama-Rodrigues (2012), a produção do cacau em sistema de consorciação tende a 



72 

 

corresponder a, cerca de, 60% da produção em modelo de monocultivo. Nesse contexto, a 

Tabela 13 apresenta a estimativa de produção do cacau em consórcio com a seringueira em 

comparação à monocultura. 

 

Tabela 13 – Estimativa de produção do cacaueiro no consórcio com a seringueira em   

 substituição a eritrina 

Anos pós 

enxertia 

Número de 

plantas 

Produção 

arrobas/ha*  

(1) 

Fator de conversão 

 (1 para 2) 

Cacaueiros 

arrobas/ha**  

(2) 

3 1000 30 0,6 18 

4 1000 60 0,6 36 

5 1000 100 0,6 60 

6 1000 100 0,6 60 

7 1000 100 0,6 60 

8 1000 100 0,6 60 

9 1000 100 0,6 60 

10 1000 100 0,6 60 
* Produção em sistema de monocultivo; ** Produção do cacaueiro em consorciação com a seringueira 

Fonte: Virgens Filho (2003). 

 

Observa-se que no início da fase produtiva, por volta do terceiro ano após a enxertia 

dos cacaueiro, é registrado o menor volume de produção por hectare. A partir do quinto ano 

que os cacaueiro atingem sua capacidade produtiva e estabilizam os volume de produção. 

Nesse contexto, a capacidade de produção em sistema de monocultivo pode atingir, 

aproximadamente, 100 arrobas por hectare (@/ha), e 60 @/ha em sistema consorciado com a 

seringueira. 

A Tabela 14, por sua vez, demonstra as estimativas de produção da seringueira 

(borracha natural), dentro do sistema de consorciação com o cacau.  

 

Tabela 14 – Estimativa de produção da seringueira no consórcio com o cacaueiro 

(continua) 

Idade 

do 

plantio 

Ano de 

exploração 

Borracha 

seca 

kg/árv/ano 

Coágulo 

kg/árv/ano 

Plantas 

em 

sangria 

(%) 

Plantas 

em 

sangria/ha 

Borracha 

seca 

kg/ha/ano 

Coágulo 

kg/ha/ano 

7 1 1,4 2,38 60 266 372,96 634 

8 2 2,2 3,74 75 333 732,6 1245 

9 3 3,0 5,10 85 377 1132,2 1925 

10 4 3,5 5,95 90 400 1398,6 2378 

11 5 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 

12 6 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 

13 7 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 
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Tabela 14 – Estimativa de produção da seringueira no consórcio com o cacaueiro 

(conclusão) 

Idade 

do 

plantio 

Ano de 

exploração 

Borracha 

seca 

kg/árv/ano 

Coágulo 

kg/árv/ano 

Plantas 

em 

sangria 

(%) 

Plantas 

em 

sangria/ha 

Borracha 

seca 

kg/ha/ano 

Coágulo 

kg/ha/ano 

14 8 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 

15 9 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 

16 10 4,0 6,80 90 400 1598,4 2717 
Fonte: Virgens Filho (2003). 

 

A fase de menor produtividade coincide com o início da fase produtiva da seringueira, 

onde considerando um estande com 444 plantas por hectare, apenas 66,5% estão em fase de 

sangria. A fase de maior produtividade é observada após o décimo ano do plantio, com 

aproximadamente 90% das plantas em sangria, sendo extraído em média 2.717 quilos de 

coágulo de látex por hectare. 

Em ambos os casos, a produtividade dos sistemas produtivos estão condicionadas às 

características da planta, à qualidade do solo, ao modelo de espaçamento, ao tipo de 

adubação, à realização de tratos culturais, às condições climáticas e à existência de doenças, 

pragas ou fungos que afetem o cultivo. Portanto, o volume de produção, e em alguns casos a 

qualidade do produto, podem ser alternados devido à mudanças em um ou mais fatores 

mencionados. 

 

 

4.4 Quantificação dos custos de produção 

 

Para a implantação do consórcio cacaueiro-seringueira foram classificados os custos 

produtivos em seis componentes: (i) preparo da área: que consiste nos custos das atividades 

de limpeza e preparo das balizas e balizamento do terreno; (ii) preparo ou aquisição de mudas: 

engloba as atividades envolvendo desde o preparo dos terriços, ensacamento, semeadura, até a 

manutenção das mudas; (iii) plantio: consiste nos custos oriundos das aberturas de covas, 

plantio e replantio do cacau e da seringueira; (iv) tratos culturais: envolve os custos 

provenientes das atividades de manutenção do consórcio, a exemplo da roçagem, adubação e 

aplicação de defensivos, aplicação de calcário, combate às pragas, desbrota da seringueira, e 

enxertia e poda de formação de cacau; (v) insumos e materiais: representam os custos com 

calcários, adubos, defensivos, e com ferramentas e equipamentos, a exemplo de facão, serra 

poda, canivetes de enxertia pulverizador, máscaras e luvas; e (vi) transportes, custos oriundos 
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dos descolamento realizados durante o período de implantação, desconsiderando, nesse 

momento, o escoamento da produção.  

Durante o período de implantação, considerado a fase improdutiva, os custos totais do 

consórcio foram correspondentes a R$ 9.908,73 por hectare.  Conforme ilustrados na Figura 

20, observa-se que a maior participação na estrutura de custo é ocupada pelo valores dos 

insumos e materiais, correspondendo a cerca de 32% do total. Em seguida, são apresentados 

os custos com tratos culturais, representando 22%, acompanhado, sequencialmente, pelo custo 

de preparo e aquisição de mudas, preparo da área e plantio, com 18%, 16% e 9%, 

respectivamente. Por fim, o valor do transporte representou 3% dos custos totais. 

 

Figura 20 – Distribuição dos custos de implantação do consórcio cacaueiro-seringueira 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da OEC (2017). 

 

Após o primeiro ano, a distribuição dos custos fica restrita ao componentes de tratos 

culturais, insumos e matérias e transporte, apresentando participações médias de 38,76%, 

52,45% e 5,25%, respectivamente, até o final do ano 3. Comumente, os produtores optam por 

incorporar a bananeira junto ao consórcio do cacaueiro com a seringueira. Levando isso em 

consideração, a partir do segundo ano podem ocasionar custos adicionais com a colheita e 

transporte da banana, sendo este equivalente a, aproximadamente, 3,54% dos custos totais.  

Os custos com colheita e beneficiamento do cacau são incorporados a partir do ano 4, 

quando inicia a fase produtiva da planta. Inicialmente, adotou-se um custo de R$ 269,54/ha. 

Entretanto, nos anos subsequentes esse valor se eleva, podendo atingir R$ 918,75/ha no início 

do ano 7, em consequência do aumento da produtividade do cacaueiro. A partir do ano 7, 

também, inicia a fase produtiva da seringueira. Nessas condições, o custo com a sangria e 

colheita da borracha natural pode atingir, cerca de, R$ 1.482,88/ha. 
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Os custos totais do consórcio, para um período de 12 anos podem ser visualizados 

conforme a Figura 21. 

 

Figura 21 – Custo total do consórcio cacaueiro-seringueira, em reais por hectares (R$/ha) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Observa-se que o custo total decresce com o passar dos anos, em decorrência da 

diminuição dos custos com preparo do solo e plantio. Após a implantação, os custos 

apresentam considerável aumento no ano 4 e no ano 7, ocasionados pela colheita do cacau e 

extração da borracha natural. De modo geral, ao final do período considerado na análise (ano 

12), o custo anual do consórcio é de inferior em 45,64% ao custo de implantação.  

A Figura 22 apresenta uma comparação entre os custos dos três sistemas produtivos. 

 

Figura 22 – Custo total do consórcio cacaueiro-seringueira, e dos sistemas de produção do 

          cacau e da seringueira, em reais por hectares (R$/ha) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Em comparação aos custos totais de produção do cacau e da seringueira, verificou-se 

que a consorciação entre as culturas do cacau e da seringueira gera um maior aproveitamento 
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dos insumos produtivos, uma vez que seus custos apresentam pouca variação em comparação 

aos outros sistemas. 

Ao analisar a composição dos custos totais, durante um período de 12 anos, são 

verificados as seguintes condições: (i) o custo de implantação do consórcio é 14,07% e 

44,14% superior aos custos da produção do cacau e da seringueira em monocultivos; (ii) entre 

o segundo e o sexto ano de plantio, o custo total do consórcio supera em 2,33% em relação à 

cacauicultura e decresce 1,77% em relação à heveicultura; (iii) o início da fase produtiva das 

seringueiras (ano 7) elevam os custos de produção do consórcio em 73,21% em comparação 

ao último ano improdutivo; e (iv) entre o oitavo e o décimo segundo anos do consórcio, os 

custos decrescem em relação à cacauicultura em, cerca de, 11,34%, entretanto permanecem 

superiores à heveicultura em níveis de 111%. 

Através da intepretação das Figuras 23, 24 e 25 verifica-se o montante de receitas e de 

lucros auferidos pelos produtores para os três sistemas produtivos.  

 

Figura 23 – Custo Total, Receita Bruta Total e Lucro do consórcio cacaueiro- seringueira, em 

          reais por hectares (R$/ha) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Figura 24 – Custo Total, Receita Bruta Total e Lucro do sistema produtivo do cacau, em reais 

         por hectares (R$/ha) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Figura 25 – Custo Total, Receita Bruta Total e Lucro do sistema produtivo da seringueira, em 

         reais por hectares (R$/ha) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Observa-se que até o quarto ano, o produtor, em sistema consorciado, apresenta 

prejuízos financeiro decorrentes do investimento inicial para a formação do plantio, pois as 

receitas são insuficientes para cobrir os custos de produção. 

O produtor aufere receitas com a venda do cacau a partir do quarto ano e com a 

seringueira a partir do oitavo. Neste último caso, considera-se nessa análise apenas as receitas 

oriundas da venda do coágulo de látex, visto que o processamento da borracha não é mais 

realizado pelos produtores, mais sim, por indústrias de beneficiamento, constituindo outro elo 

da cadeia produtiva da borracha natural.  

Além disso, não foram englobadas as receitas oriundas da venda da madeira da 

seringueira, sendo esta uma prática com perspectiva após o envelhecimento dos seringais.  

Em comparação com os sistemas de produção do cacau e da seringueira, a 

consorciação dessas culturas pode ser considerada uma atividade rentável, visto que o 

cacauicultor apesar de auferir receitas a partir do quarto ano do monocultivo, mantém saldos 

deficitários de lucros até o sétimo ano. No caso da heveicultura, essa situação é mais 

agravante, visto que os prejuízos ao produtor se estendem até o oitavo ano do cultivo, 

apresentando lucros positivos crescentes após esse período. 

Ao final do último ano (ano 12), o lucro auferido pelos três sistemas são de, 

aproximadamente, R$ 8.048,00, R$ 5.026,00 e R$ 4.171,00, para o consórcio, a cacauicultura 

e a heveicultura, respectivamente.  
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5 COMPETITIVIDADE E DIVERGÊNCIA DE MEDIDAS POLÍTICAS 

 

O presente capítulo apresenta e discute os resultados obtidos através da aplicação do 

método MAP para analisar a competitividade dos sistemas produtivos com cacaueiro e 

seringueira no Sul da Bahia. Primeiramente, o capítulo ilustra, em linhas gerais, os resultados 

gerados com a aplicação deste método para os sistemas de monocultivo do cacau e da 

seringueira em comparação com a produção consorciada e, em seguida, é apresentada uma 

discussão sobre a interpretação dos indicadores privados e sociais. Para facilitar o 

entendimento dos indicadores, e consequentemente, dos resultados da pesquisa, estes foram 

agrupados em quatro categorias que coincidem com as subseções deste capítulo. São elas: 

análise da lucratividade; análise de eficiência; análise de proteção; e análise de transferências 

de políticas. Posteriormente, são apresentados os resultados da análise de sensibilidade 

realizada com variações na taxa de câmbio e nos preços sociais, através do software @RISK, 

constituindo a terceira seção deste capítulo. Neste caso, os efeitos dessas variações foram 

verificadas sobre os indicadores da MAP, resultado em uma nova interpretação dos 

resultados. 

As planilhas de custos de produção e os fatores de conversão (FC’s) utilizados no 

cálculos dos valores da MAP, encontram-se nos apêndices. 

 

 

5.1 Resultados da MAP  

 

Nesta seção é possível avaliar a competitividade dos sistemas produtivos do cacau e da 

seringueira, em monocultivos e consorciados, no Sul da Bahia, sustentando-se nos indicadores 

do método da MAP. Para a construção da análise de competitividade foram realizadas as 

estimações da MAP para o cacauicultura e para a heveicultura, ambos em sistemas de 

monocultivos, para que, posteriormente, estes resultados fossem comparados à MAP do 

consórcio. Nesse contexto, na Tabela 15 estão ilustrados os valores obtidos na construção da 

MAP para esses diferentes sistemas produtivos, construídos a partir dos valores privados e 

sociais das receitas (preço multiplicado pela quantidade produzida), custos de produção 
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(somatório dos insumos domésticos e comercializáveis) e lucros (diferença entre as receitas e 

os custos). 

 

Tabela 15 – Resultado da Matriz de Análise Política  

Discriminação 
Receitas 

(R$/ha) 

Custos de Produção (R$/ha) 
Lucros 

(R$/ha) Insumos 

comercializáveis 

Fatores 

domésticos 

Sistema de produção do cacau 

Preços privados 
A 

63.180,00 
B 

14.566,23 
C 

39.575,20 
D 

9.038,57 

Preços sociais 
E 

56.917,22 
F 

14.556,60 
G 

26.119,78 
H 

15.240,83 

Efeitos de divergência e 

eficiência política 

I 

7.262,78 
J 

9,63 

K 

13.455,41 
L 

-6.202,26 

Sistema de produção da seringueira 

Preços privados 
A 

21.148,53 
B 

23.076,19 
C 

10.858,07 
D 

-12.785,73 

Preços sociais 
E 

51.894,28 
F 

20.125,50 
G 

7.166,33 
H 

24.602,45 

Efeitos de divergência e 

eficiência política 

I 

-30.745,75 
J 

2.950,69 

K 

3.691,74 
L 

-37.388,19 

Consórcio cacaueiro-seringueira 

Preços privados 
A 

74.243,89 
B 

25.529,32 
C 

25.684,18 
D 

23.021,39 

Preços sociais 
E 

95.157,64 
F 

22.730,54 
G 

16.951,56 
H 

55.475,55 

Efeitos de divergência e 

eficiência política 

I 

-20.922,75 
J 

2.798,79 

K 

8.732,62 
L 

-32.454,16 

Fonte: Resultado da Pesquisa 

 

Primeiramente, observa-se que os preços sociais são maiores que os preços privados 

em dois dos três casos analisados, em outras palavras, os preços praticados na região Sul da 

Bahia estão abaixo dos preços internacionais, resultando em valores negativos de 

transferências financeiras na magnitude de 145,38% para o sistema produtivo da seringueira e 

28,17% para o consórcio. Esses resultados supõem a presença de políticas distorcidas que 

penalizam o produtor, afetando diretamente a lucratividade desses sistemas. Dentre as 

políticas que mais se enquadram nesse contexto, destacam-se as que incidem direta e/ou 

indiretamente sobre a carga tributária, as taxas de juros e a taxa de câmbio, e políticas 

comerciais. A análise apresenta uma exceção para o sistema de produção do cacau cujo 

resultado foi positivo em 9,91%, indicando que os produtores não sofrem penalidades 

oriundas de políticas. Considerando que o preço privado do cacau é superior ao seu preço 
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social, infere afirmar que contribuiu para que a disparidade nas transferências financeiras no 

consórcio não fossem ainda maiores. 

Em termos monetários os montantes negativos de transferência associadas à produção 

da seringueira foram de R$ 30.745,75 por hectare, considerando o prazo de 12 anos. Para o 

sistema consorciado o montante foi equivalente à R$ -20.922,75 por hectare em igual período. 

No caso da cacauicultura atingiu-se um saldo positivo equivalente a R$ 7.262,78/ha.  

A Tabela 16 ilustra as discrepâncias entre os valores privados e sociais não somente 

para o nível de receitas, como também para os custos de produção e lucro dos sistemas 

produtivos. A interpretação proposta pela Tabela 16, é a de que valores positivos e maiores 

que zero indicam que os resultados privados superam os resultados sociais. Para valores 

menores que zero, os resultados privados são inferiores aos resultados sociais. E, resultados 

iguais a zero indicam que não houve variação entre preços sociais e privados. 

 

Tabela 16 – Variação (%)* entre os valores privados e sociais 

Descrição Receitas 

Custo de Produção 

Lucros Insumos 

Comercializáveis 

Fatores 

Domésticos 

Sistema de produção do cacau 12,99 0,07 51,51 -40,70 

Sistema de produção da 

seringueira 
-59,25 14,66 51,51 -151,97 

Consórcio cacaueiro-seringueira -21,99 12,31 51,51 -58,50 
* Equivalente a: [(valor privado – valor social) /valor social] 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

A justificativa para os valores negativos encontrados na análise da seringueira em 

monocultivo e em consorciação decorrem do baixo preço privado do coágulo de látex, cotado 

a R$ 2,11/Kg em comparação ao preço internacional (social) de um dos principais países 

produtores e exportadores desse produto: a Malásia, equivalente a R$ 5,17/Kg. Essa diferença 

de preço, dentre outros fatores, pode ser explicada pela perda de representatividade e 

competitividade da produção brasileira frente à expansão da produção asiática, observada 

deste o início do século XX, apresentado no Capítulo 3. 

Associado a isso, tem-se que a fase produtiva da seringueira inicia-se em torno de 7 

anos após o plantio, fazendo com que o produtor não aufira receitas em período inferior a 

este. Incidindo, somente, os custos de implantação e manutenção dos seringais. Esta pesquisa 

por considerar um período de análise de 12 anos, verificou-se que até este período as receitas 

geradas pela venda do látex não são capazes de cobrir os custos produtivos. Necessitando de 

uma escala de tempo maior para verificar a viabilidade econômica desse sistema produtivo. 
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De forma semelhante, é verificado no consórcio. Todavia, o produtor consegue auferir 

receitas com a venda das amêndoas de cacau a partir do terceiro ano após o plantio, 

aguardando até o sétimo ano para a obtenção de receita conjunta entre a seringueira e o 

cacaueiro. 

Observa-se que o grupo formado pelos custos dos insumos comercializáveis foi o que 

sofreu menores variações, ou seja, os valores privados foram superiores aos valores sociais, 

para os três sistemas de produção, variando positivamente entre 0,07% e 14,66%, 

aproximadamente.  

O grupo formado pelos custos dos fatores domésticos apresentou valores privados 

superiores aos valores sociais, com variações iguais a 51,51%. Entende-se que o custo com 

mão-de-obra é predominante na composição dos fatores domésticos nos três sistemas 

produtivos, conforme apresentados nos Apêndices C, D e E. Diante disso, em decorrência da 

remuneração salarial no Brasil ser maior que a remuneração da Indonésia, utilizada como 

representante dos preços internacionais, faz com que os custos com mão-de-obra também 

sejam mais elevados dentro do território nacional. Foram desconsideradas nessa análise a 

utilização de mão-de-obra escrava, o descumprimento das leis trabalhistas ou contratos de 

trabalho e/ou quaisquer condições adversas que incidam sobre a remuneração salarial, devido 

à indisponibilidade dos dados e de mecanismos de estimação. 

A análise das variações entre o lucro social e privado segue uma interpretação 

diferente, uma vez que seu resultado está condicionado ao nível de receitas e de custos de 

produção de cada sistema. No entanto, a variação observada entre os resultados privados e 

sociais foram negativos em todos os sistemas produtivos, indicando que o lucro auferido por 

um produtor do Sul da Bahia está abaixo do lucro auferido por um produtor no exterior, onde 

há ausência das medidas políticas vigentes na região. 

 

 

5.2 Avaliação dos indicadores privados e sociais 

 

A comparação entre os sistemas de produção do cacau e da seringueira, em 

monocultivo e em consorciação de culturas, foi sustentada com base nos resultados dos 

indicadores fornecidos pelo método da MAP, garantindo uma padronização nos critérios de 

avaliação, visto que ambos os sistemas apresentam características e estruturas distintas, tanto 

nos aspectos técnicos (manejo) quanto em aspectos financeiros (custos, lucratividade). Os 
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resultados dos indicadores privados e sociais fornecidos pela matriz contábil para os três 

sistemas produtivos são apresentados na Tabela 17. 

Salienta-se que a interpretação dos indicadores apresentados na Tabela 17 segue a 

metodologia adaptada por Lopes et al. (2012) e utilizada por Pacheco (2014) para a 

formulação original de Monke e Pearson (1989). Segundo os autores, essa releitura dos 

indicadores têm a finalidade de facilitar seu entendimento (por alguns deles se apresentarem 

em termos percentuais) e mensurar o desempenho e os impactos econômicos dos sistemas 

produtivos. 

 

Tabela 17 – Síntese dos indicadores da MAP para os sistemas de produção do cacau, da    

           seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira 

Descrição do indicador Dados da Fórmula 
Resultado 

Cacau Seringueira Consórcio 

Participação dos Lucros nas 

Receitas (PLR) 

Privado (D/A)*100 14,31 -60,46 31,01 

Social (H/E)*100 27,26 47,41 58,30 

Participação do Valor Adicionado 

nas Receitas (PVAR) 

Privado ((A-B)/A)*100 76,94 -9,11 65,61 

Social ((E-F)/E)*100 73,97 61,22 76,11 

Participação dos Fatores 

Domésticos para o Valor 

Adicionado (PFDVA) 

Privado (C/(A-B))*100 81,41 -563,28 52,73 

Social (G/(E-F)*100 63,15 22,56 22,40 

Produtividade Total dos Fatores 

(PTF) 

Privado A/(B+C) 1,17 0,62 1,45 

Social E/(F+G) 1,37 1,90 2,40 

Coeficiente de Proteção Nominal 

do Produto (CPNP) 
 A/E 1,13 0,41 0,78 

Coeficiente de Proteção Nominal 

dos Insumos (CPNI) 
 B/F 1,00 1,15 1,12 

Coeficiente de Proteção Efetiva 

(CPE) 
 (A-B)/(E-F) 1,18 -0,06 0,67 

Vulnerabilidade da Cadeia às 

Políticas (VCP) 
 

((H-

D)/H)*100 
40,70 185,39 58,50 

Coeficiente de Lucratividade 

(CL) 
 D/H 0,59 -0,52 0,41 

Nível de Tributação da Cadeia  
(L/E)*(-

1)*100 
11,09 72,05 34,11 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Os resultados dos indicadores privados e sociais são apresentados, discutidos e 

comparados, separadamente, nas subseções a seguir, de acordo com a natureza de cada 

indicador. 
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5.2.1 Análise da Lucratividade 

 

A análise de lucratividade tem por finalidade avaliar a viabilidade econômica dos 

sistemas produtivos. Para atingir esse objetivo, utiliza-se três indicadores da MAP. São eles 

Lucro Privado (LP), Lucro Social (LS) e Coeficiente de Lucratividade (CL). Os resultados 

desses indicadores para os sistemas de produção do cacau, da seringueira e para o consórcio 

desses produtos estão descritos na Tabela 18. 

 

Tabela 18 – Resultados dos indicadores de lucratividade para os sistemas de produção do 

           cacau, da seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira 

Indicadores de Lucratividade Cacau Seringueira Consórcio 

Lucro Privado R$ 9.038,57 R$ - 12.785,73 R$23.021,39 

Lucro Social R$15.240,83 R$24.602,45 R$55.475,55 

Coeficiente de Lucratividade 0,59 -0,52 0,41 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Primeiramente, para analisar a eficiência dos sistemas produtivos, é necessário analisar 

a participação do lucro nas receitas ou resultados (PLR), no intuito de verificar a rentabilidade 

desses sistemas, e se os mesmos são viáveis. Nesse contexto, observa-se que o sistema de 

produção do cacau apresentou lucro privado e lucro social positivos, resultando em PLR’s 

positivas, equivalentes a 14,31% e 27,26%, respectivamente. O mesmo ocorre com os lucros 

do sistema de consórcio, resultando em PLR de 31,01%, correspondendo à valores privados, e 

58,30% à preços sociais. Por outro lado, o sistema de produção da seringueira obteve lucro 

privado negativo, gerando uma PLP privada negativa a níveis de 60,46% e lucros sociais 

positivos, resultando em PLR social de 47,41%.  

Em termos comparativos, considerando o LP, apenas os sistemas de produção do 

cacau e o consórcio cacaueiro- seringueira se mostraram competitivos. Englobando a relação 

entre os custos totais de produção, observa-se que ambos apresentaram custos totais 

próximos, com uma diferença, aproximada, de R$ 2.927,93/ha entre o primeiro e o segundo, 

evidenciando uma superioridade da produção consorciada, por este gerar lucros privados, 

cerca de, 154,70% maiores do que os obtidos no sistema de produção de cacau. Considerando 

o LS, todos os sistemas se mostraram eficientes economicamente. A preços sociais, os custos 

totais de produção para os sistemas de produção do cacau, da seringueira e para o consórcio 

são, respectivamente, R$ 40.676,38, R$ 27.291,83, R$ 39.682,10. No entanto, esta análise não 

permite comparar qual dos sistemas apresenta maior vantagem comparativa, considerando a 
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alocação de recursos escassos, uma vez que os sistemas apresentam estruturas de custos 

diferentes, e consequentemente, adotam técnicas e tecnologias diferentes para a alocação 

desses recursos. Em termos de desempenho, o sistema de consorciação produz quantidades 

inferiores de amêndoas de cacau e de quilos de coágulo de látex, todavia seu LS, nesta 

análise, foi superior em 39,23% ao somatório dos LS’s para o cacau e para a seringueira.  

A análise evidencia que a produção consorciada do cacaueiro com a seringueira 

apresenta níveis de participação dos lucros nas receitas superiores aos demais sistemas em 

monocultivos, tanto em termos privados quanto em sociais. Para os três casos verificados, a 

participação no lucro social nas receitas superam, significantemente, a participação do lucro 

privado, evidenciando a presença de transferências de receitas para a sociedade, através das 

falhas de políticas. Esse resultado, também, foi verificado em estudos para diferentes sistemas 

e cadeias produtivas, destacando-se o de Moss (2006) para a produção de café, Soares et al. 

(2010) para a cadeia produtiva da madeira de eucalipto, Soares et al. (2011) para os sistemas 

de produção de palmito de pupunha, de Freitas (2013) para a cadeia produtiva do leite em pó, 

Pacheco (2014) para as cadeias produtivas da maçã, entre outros. 

Nesse contexto, a interpretação do CL possibilita mensurar numericamente a diferença 

entre os valores de LP e LS, e mostra o montante de lucro social que foi transferido para os 

sistemas produtivos diante dessas falhas de políticas, ou nas palavras de Freitas (2013, p. 

106), “o lucro que se obteria na ausência de políticas causadoras de distorção”. Os CL’s 

encontrados foram equivalentes aos seguintes valores: 0,59 para o sistema de produção do 

cacau, -0,52 para o sistema de produção da seringueira e 0,41 para o sistema consorciado, 

ambos sistemas obtiveram indicadores menores que um (1), demonstrando que o produtor não 

está sendo beneficiado com as políticas vigentes, ocorrendo taxações sobre os sistemas 

produtivos que reduzem diretamente o LP. Em síntese, os resultados do CL indicam a 

ausência de protecionismo nos sistemas produtivos. 

A interpretação do CL em termos percentuais (1-CLx100), representa a 

vulnerabilidade do sistema produtivo, ou da cadeia produtiva, em relação às políticas, sendo 

considerado um indicador extraído da análise da MAP, representado pela sigla VCP. O 

sistema de produção da seringueira, dentre os sistemas analisados, apresentou o pior 

resultado. Com um CL de -0,52, interpreta-se que o LP desses sistemas foi reduzido em 

aproximadamente 152%, indicando uma forte penalização ao produtor. Em seguida aparece o 

sistema de produção do cacau com CL de 0,59 indicando uma redução de 41% do LP 

mediante a presença de políticas de taxação da produção e comercialização do cacau. E, por 
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fim, o consórcio cacaueiro-seringueira apresentou CL de 0,41, concluindo que o produtor 

sofre uma taxação de 59% sobre a produção consorciada.  

Desde os estudos pioneiros realizados pela Embrapa e por Vieira (2001) que 

evidenciaram a forte ausência de proteção às atividades agrícolas é evidenciada, estando 

presente, também, nos estudos mais recentes sobre as cadeias produtivas. No trabalho de 

Vieira (2001), verificou-se que o menor CL entre as principais cadeias produtivas do Brasil, 

totalizando 11, incluindo a cacauicultura, atingiu 22%. Os autores concluem que as políticas 

governamentais extraem recursos dos setores agrícolas, sendo, quase, impossível a eliminação 

destas distorções, uma vez que delas derivam a principal arrecadação sobre o setor: impostos 

e tributos. 

 

 

5.2.2 Análise da Eficiência 

 

Para a análise de eficiência dos sistemas produtivos, foram considerado os indicadores 

Razão Custo Privado (RCP) e Razão Custo dos Insumos Domésticos (RCD), que indicam a 

participação dos fatores domésticos para o valor adicionado (PFDVA), sendo o primeiro 

utilizado a preços privados e o segundo a preços sociais, conforme os resultados apresentados 

na Tabela 19. 

 

Tabela 19 – Resultado dos indicadores de eficiência para os sistemas de produção do cacau, 

          da seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira 

Indicadores de Eficiência Cacau Seringueira Consórcio 

Razão Custo Privado (RCP) 0,81 -5,63 0,53 

Razão Custo dos Insumos 

Domésticos (RCD) 
0,63 0,23 0,22 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Dadas as características de cada sistema produtivo, observa-se que, em comum, elas 

apresentam mão-de-obra intensiva, indicando o fator trabalho como totalidade na composição 

dos insumos domésticos. No entanto, somente os sistemas de produção do cacau e o consórcio 

cacaueiro-seringueira apresentam custos com fatores domésticos superiores aos custos dos 

insumos comercializáveis. De acordo com Lopes et al. (2012), as atividades intensivas em 

fatores domésticos (terra, capital e trabalho) estão mais expostas a sofrer prejuízos 
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ocasionados por divergências de políticas, uma vez que essas atividades, de modo geral, 

apresentam baixa rentabilidade. 

A partir dessa analogia, utiliza-se o indicado RCP para medir a capacidade do sistema 

de cobrir os custos dos fatores domésticos e manter-se competitivo. Com exceção do sistema 

de produção da seringueira, os demais sistemas tiveram resultados positivos, sendo todos 

menores que 1. Para a interpretação desse indicador, entende-se que quando menor for o valor 

encontrado, melhor é seu desempenho. Portanto, todos os sistemas produtivos se mostraram 

competitivos, ao arcarem com seus custos de fatores domésticos. 

Os índices de RCP, ou PFDVA privado (em termos percentuais) encontrados foram de 

0,81 ou 81,41% para o cacau, -5,63 (-563,28%) para a seringueira e 0,53 (52,73%) para o 

consórcio. Assim, a partir desses resultados entende-se que o sistema consorciado dentre os 

sistemas estudados explorou melhor seus fatores domésticos. Já o sistema de produção do 

cacau apresentou a menor taxa de retornos dos investimentos domésticos. A ausência de 

literaturas cujos RCP assumem valores negativos impedem afirmar com precisão o 

desempenho do sistema de produção da seringueira, com base na RCP. Entretanto, assume-se 

que seus resultados negativos estão condicionados ao período de tempo considerado na 

investigação, supondo, portanto, que estes seriam alterados a cada unidade de tempo 

adicional. 

Ainda de acordo com a Tabela 19, é mostrado o resultado do RCD, ou PFDVA social 

(em termos percentuais). O RCD sinaliza a eficiência relativa dos sistemas produtivos, 

medindo e comparando seus benefícios sociais. De acordo com Moss (2006, p. 47), este 

indicador segue a mesmo raciocínio do indicador de lucratividade privada, onde a 

minimização do RCD “é equivalente a maximizar os lucros sociais”. Com isso, tem-se que os 

resultados encontrados para o cacau, para a seringueira e para o consórcio entre essas culturas 

foram, respectivamente 0,63 (63,15%), 0,23 (22,56%) e 0,22 (22,4%). Todos os resultado se 

mantiveram abaixo da unidade (1), indicando a presença de eficiência econômica e vantagem 

competitiva à valores sociais, ou seja em relação ao preço internacional dos produtos. 

Com isso, tem-se que, para cada R$ 1,00 economizado com a importação, seriam 

utilizados os seguintes valores de recursos domésticos R$ 0,63, R$ 0,23 e R$ 0,22. O sistema 

consorciado apresentou a maior eficiência econômica na alocação dos recursos entre os 

sistemas produtivos investigados, gastando apenas R$ 0,22 para cada R$ 1,00 aplicado para 

substituir a importação dos seus produtos. 

Em complementação à esta análise, utiliza-se o indicador de produtividade total dos 

fatores (PTF) para medir a razão entre o valor total do produto e o valor do custo total, obtido 
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através da soma dos custos com fatores domésticos e o custo com insumos comercializáveis.  

De acordo com Araújo (2015, p. 85), o indicador de PTF, dentre os indicadores apresentados, 

capta melhor o nível de eficiência das atividades produtivas, permitindo a execução de 

análises comparativas entre elas, ou comparar mudanças em sua estrutura produtiva, a 

exemplo de “mudança na qualidade de um produto, melhoria do capital humano, tecnologia 

em todos os elos, financiamento adequado, pesquisa e desenvolvimento, entre outros”. Em 

síntese a PTF indica a taxa de retorno de investimentos dos fatores utilizados pelo sistema, e 

sua posição relativa em comparação com os demais.  

Com base na Tabela 17, apresentada no início deste capítulo, são demonstrados os 

resultados dos índices de PTF de cada sistema. A PTF privada para a cacauicultura foi de 

1,17, para heveicultura foi de 0,62 e para o consórcio foi equivalente a 1,45. Já os resultados 

da PTF social foram respectivamente, 1,37, 1,90 e 2,40. Semelhante ao estudo realizado por 

Araújo (2015) para a cadeia produtiva da manga, os valores sociais da PTF são maiores que 

seus valores privados. Segundo o autor, a elevação dos níveis de produtividade é um dos 

fatores que justificam a expansão das atividades agrícolas, representada, dentro do método da 

MAP, pela atividade analisando, como a cadeia produtiva da manga, dentro do exemplo 

citado, ou do cacau e da seringueira, para esta pesquisa. 

 Os resultados dos valores de PTF para os três sistemas produtivos demonstraram que 

há uma relação positiva de eficiência e competitividade. Alternativamente, é possível 

interpretar esses indicadores da seguinte maneira: o produto a preços privados, mensurados  a 

preços de mercado, são superiores a níveis de R$ 0,17 e R$ 0,45 aos custos com insumos 

comercializáveis e fatores domésticos para o sistema de produção do cacau e para o 

consórcio, respectivamente; já o produto à preços sociais, ao serem calculados a preços de 

mercado, superam os custos com insumos comercializáveis e fatores domésticos  em R$ 0,37, 

R$ 0,90 e R$ 1,40, para os respectivos sistemas produtivos. 

 

 

5.2.3 Análise de Proteção 

 

A presente seção visa analisar o nível de proteção dos sistemas produtivos, a partir da 

mensuração do nível de tributação e de subsídios que incidem sobre eles. São utilizados para 

atingir esse objetivo os seguintes indicadores: Coeficiente de Proteção Nominal do Produto 

(CPNP), Coeficiente de Proteção Nominal dos Insumos (CPNI) e o Coeficiente de Proteção 

Efetiva (CPE), cujos os resultados são apresentados na Tabela 20. 
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Tabela 20 – Resultado dos indicadores de proteção para os sistemas de produção do cacau, da 

         seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira 

Indicadores de Proteção Cacau Seringueira Consórcio 

Coeficiente de Proteção Nominal 

do Produto (CPNP) 
1,13 0,41 0,78 

Coeficiente de Proteção Nominal 

dos Insumos (CPNI) 
1,00 1,15 1,12 

Coeficiente de Proteção Efetiva 

(CPE) 
1,18 -0,06 0,67 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

O CPNP tem como função estimar o nível e o fluxo de tributações nos sistemas 

produtivos, ou seja, se há transferências de renda do sistema para a sociedade, via tributos, ou 

da sociedade para a atividade agrícola via impostos e/ou subsídios ao produtor. Os resultados 

do CPNP encontrados para o sistema de produção do cacau, da seringueira e o sistema 

consorciado foram, consecutivamente, 1,13, 0,41, e 0,78. Especificamente para a produção de 

cacau, o indicador maior que a unidade (1) indica que ocorre transferência de renda da 

sociedade para o produtor, indicando uma proteção governamental a esse sistema. Para a o 

sistema de produção da seringueira e para o consórcio os coeficientes foram menores que a 

unidade, indicando uma desproteção dos sistemas, por meio de políticas taxativas e de 

tributação, visto que seus preços estão abaixo dos preços internacionais. Em frente aos 

resultados, infere-se a afirmativa de que os produtores de borracha recebem taxações maiores 

do que os demais sistemas estudados, pois recebem 59% a menos do que os preços praticados 

internacionalmente. 

Do ponto de vista da CPNI, que mede o grau de transferência ou o nível de proteção 

dos insumos comercializáveis, todos os sistemas produtivos apresentaram resultados maiores 

ou iguais a unidade (1). Sendo encontrados os seguintes índices: 1,00 para o sistema de 

produção do cacau, 1,15 para o sistema de produção da seringueira e 1,12 para o sistema de 

consórcio. Diante disso, afirma-se que há transferência de renda dos produtores para a 

sociedade, pois os custos dos insumos comercializáveis foram aumentados pelas distorções de 

políticas, ou seja os insumos sofrem tributações. No caso do sistema de produção do cacau, 

infere-se afirmar que não há proteção nem desproteção dos insumos comercializáveis, em 

decorrência dos valores privados dos insumos se aproximarem dos seus valores sociais. 

Conforme mencionado por Ferreira Neto (2005) e por Moss (2006), os CPNP e o 

CPNI apresentam uma relação inversa, visto que o aumento dos preços privados para o 

produto afetam positivamente o nível de LP, enquanto o aumento dos preços privados dos 
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insumos comercializáveis afetam negativamente o nível de LP.  Refazendo as mesmas 

analogias proposta pelos autores, quanto menores os CPNP e maiores os CPNI maiores as 

transferências dos heveicultores e dos produtores adeptos ao sistema consorciado, com 

exceção da cacauicultura que apresentou resultados inversos, porém com valores próximos. 

Apesar de configurar um importante indicador para medir a proteção das atividades 

produtivas, o CPN se limita à, apenas, comparações entre valores praticados no mercado 

interno (preço privado) e os valores praticados no mercado internacional (preço social). 

Diante disso, Freitas (2013) afirma que análise do CPE se torna mais eficiente para mensurar 

a proteção, pois avalia as transferências resultantes de políticas, tanto sobre o nível das 

receitas, quanto para os insumos comercializáveis, verificando, ainda, se tais políticas 

exercem estímulos ou desestímulos sobre os sistemas agrícolas. 

Os coeficientes calculados para a o sistema de produção da seringueira e para o 

consórcio cacaueiro-seringueira apresentaram valores menores que a unidade, -0,06 e 0,67, 

conforme apresentado por Lopes et.al. (2012), para CPE menores que 1 (CPE <1), interpreta-

se que as atividades produtivas estão totalmente desprotegidas e apresentam altas taxações, 

apresentando custos adicionais de 33%, podendo atingir cerca de 100%. Corroborando com os 

resultados apresentados anteriormente, a análise do CPE infere que para o sistema de 

produção da seringueira e para o consórcio cacaueiro-seringueira, os produtores estão sendo 

penalizados pelas políticas, que resultam em desproteção ou taxação efetiva sobre os sistemas 

produtivos.  

Em contrapartida, o coeficiente estimado para o sistema de produção do cacau 

apresentou valor maior que a unidade, equivalente a 1,18. Neste contexto, para CPE maior 

que 1 (CPE >1), assume que a atividade produtiva recebe proteção, e os produtores são 

subsidiados por meio de políticas. O CPE estimado para esse sistema confirma os resultados 

do CPNP e do CPNI, ao inferir que o cacauicultor está sendo beneficiado com a presença das 

políticas intervencionistas sobre os preços nos mercados do produto e de insumos 

comercializáveis. 

 

 

5.2.4 Análise da Transferência de Políticas 

 

Para a construção da análise de transferência de políticas, visando identificar os efeitos 

das medidas políticas sobre os três sistemas produtivos estudados, foram utilizados os 

indicadores de Transferência Líquida de Política (TLP) e de razão de Subsídio ao Produtor 
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(RSP), também denominado de Nível de Tributação da Cadeia (NTC), conforme demonstrado 

na Tabela 21. 

 

Tabela 21 – Resultado dos indicadores de transferência de políticas para os sistemas de    

            produção do cacau, da seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira 

Indicador de Transferência de 

Políticas 
Cacau Seringueira Consórcio 

Transferência Líquida de 

Políticas (TLP) 
R$ -6.202,26 R$ -37.388,19 R$ -32.454,16 

Razão de Subsídio ao Produtor 

(RSP) 
-0,11 -0,72 -0,34 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

O indicador TLP é resultante da diferença entre o LP e o LS, demonstrando os efeitos 

de divergências de políticas sobre a lucratividade dos sistemas produtivos. Diferente dos 

demais indicadores que, também, apresentam a função de quantificar as transferências 

resultantes de políticas ineficientes, tributações e/ou impostos, a TSL indica, conjuntamente, 

os impactos de todas as políticas sobre o preço do produto, sobre o custo dos insumos 

comercializáveis e sobre o custo dos fatores. Valor positivo (TLP>0): o governo transferiu à 

cadeia produtiva, por meio de políticas públicas, certo valor monetário. Valor negativo 

(TLP<0): o governo transferiu da cadeia, por meio de políticas públicas, certo montante de 

renda. Valor neutro (TLP=0): sem transferência de renda para sociedade ou para cadeia 

produtiva. 

Nesse entendimento, como resultado desta análise, observou-se que todos os 

resultados para o indicador de TLP dos sistemas produtivos estudados foram negativos, com 

os seguintes valores: cacau: R$-6.202,26; seringueira: R$-37.388,19; e consórcio cacaueiro-

seringueira: R$-32.454,16, por hectare, no total de 12 anos. De forma sintetizada, esses 

resultados demonstram o quanto o produtor perde em decorrência das distorções de mercado e 

dos efeitos das políticas. Apesar da grande magnitude da diferença observada entre os valores 

privados, auferidos pelos produtores, e os valores sociais vigentes no mercado internacional, 

para Freitas (2013), não há indícios que apontem para uma relação direta entre os 

desequilíbrio de lucratividade e inviabilidade econômica, justificando-se através dos valores 

positivos de LPs verificados na sua aplicação da MAP para a produção leiteira. 

Compartilhando da visão do autor, a presente pesquisa, com base nos resultados do LP, 

confirmam que as discrepâncias entre os preços sociais e privados não afetam a viabilidade 
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econômica dos sistemas de produção do cacau e do consórcio, com exceção da heveicultura, 

cuja justificativa foi exposta anteriormente.  

Para complementar a análise de transferências de políticas foi mensurado o nível de 

tributação dos sistemas produtivos, com o intuito de demonstrar, numericamente, o volume de 

taxações e, consequentemente, a perda de rentabilidade. Para esta pesquisa, foram 

encontrados os seguintes valores de RSP iguais a, -0,11, -0,72 e -0,34, respectivamente para 

os três sistemas em estudo, cujos valores negativos, como os encontrados nesta pesquisa, 

indicam que essas atividades foram taxadas. 

Em termos de taxação geral (NTC) os resultados foram de, aproximadamente, 11,09% 

para o sistema de produção do cacau, 72,05% para o sistema de produção da seringueira e de 

34,11% para o sistema de produção consorciada. O cálculo do RSP, ou NTC, engloba os 

efeitos de todas as políticas de tributação, impostos, encargos e juros sobre a rentabilidade das 

atividades produtivas, ou seja, demonstra, a preços sociais, o volume do produto ou receitas 

necessários para garantir a eficiência econômica do sistema (SOUZA; PIRES; ROSADO, 

2011). Quanto maior for o valor desses indicadores maior é a carga tributária. Esses 

resultados expressam o montante de desincentivos, em termos percentuais, gerados por falhas 

e distorções de políticas. Nesse contexto, afirma-se que os heveicultores são mais penalizados 

pelo montante combinado de políticas de tributação, acompanhados em seguida pelos 

produtores adeptos do sistema de consorciação produtiva do cacau com a seringueira e por 

fim pelos cacauicultores. 

 

 

5.3 Análise de sensibilidade 

 

A análise de sensibilidade desempenha uma importante papel no entendimento e na 

tomada de decisões por parte dos agentes, pois permite visualizar o comportamento das 

variáveis dada mudanças no cenário, em outras palavras analisa os efeitos de uma variação em 

uma variável isolada sobre as outras variáveis presentes no estudo. No contexto apresentado 

por esta pesquisa, a análise de sensibilidade tem como objetivo verificar a sensibilidade dos 

indicadores da MAP dada variações na taxa de câmbio e no preços sociais. Além disso, esta 

análise permite criar cenários diante mudanças ou incertezas na estimação dos valores.  

Nesta seção são apresentados os efeitos de variações entre -10% a 10% na taxa de 

câmbio e nos preços sociais nos indicadores estimados para os sistemas de produção do cacau, 

da seringueira e do consórcio cacaueiro-seringueira, apresentados na seção anterior. Para 
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tanto, foi utilizado o método de Monte Carlo, através do software @RISK que permite 

analisar o efeitos de 1.000 interações, dadas as variáveis de entrada (taxa de câmbio e preços 

sociais) e as variáveis de saída (os indicadores da MAP). 

 

 

5.3.1 Variações na taxa de câmbio 

 

A taxa de câmbio nominal é um parâmetro utilizado para captar as possíveis incertezas 

sobre os indicadores privados e sociais obtidos mediante a MAP. Com as simulações feitas no 

@Risk foram obtidos os efeitos de variações na taxa de câmbio sobre os indicadores da MAP. 

O valor médio da taxa de câmbio foi R$3,196, o valor máximo foi de R$3,509 e o valor 

mínimo foi R$2,885. A análise apresentou um desvio padrão de 0,131, equivalente a R$ 0,13.  

Primeiramente, aplicou a análise de sensibilidade sob os indicadores da MAP para o 

sistema de produção do cacau. Observa-se que as variações na taxa de câmbio não afetaram 

os indicadores privados – lucro privado e razão custo privado –, pois esta variável não 

compõe essas estimações. Sendo portanto visíveis apenas sobre os indicadores sociais. 

Na Tabela 22 são apresentados os efeitos das variações de -10% a 10% na taxa de 

câmbio sobre os indicadores mensurados para o sistema de produção do cacau. 

 

Tabela 22 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de produção 

         do cacau, dada variações entre -10% e 10% na taxa de câmbio 

(continua) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo 9.038,57 13.027,08 -8.430,07 0,81 0,62 1,03 1,05 0,52 -0,14 

Máximo 9.038,57 17.468,64 -3.988,51 0,81 0,64 1,25 1,33 0,69 -0,08 

Média 9.038,57 15.240,86 -6.202,29 0,81 0,63 1,13 1,18 0,60 -0,11 

Moda 9.038,57 15.136,00 -6.097,43 0,81 0,63 1,14 1,17 0,59 -0,11 

Desvio Padrão 0,00 928,07 928,07 0,00 0,00 0,05 0,06 0,04 0,01 

PERCENTIS 

5% 9.038,57 13.684,17 -7.761,75 0,81 0,62 1,06 1,09 0,54 -0,13 

10% 9.038,57 13.982,76 -7.461,98 0,81 0,63 1,07 1,10 0,55 -0,13 

15% 9.038,57 14.212,71 -7.231,78 0,81 0,63 1,08 1,12 0,56 -0,12 

20% 9.038,57 14.402,44 -7.037,70 0,81 0,63 1,09 1,13 0,56 -0,12 

25% 9.038,57 14.572,75 -6.870,77 0,81 0,63 1,10 1,14 0,57 -0,12 

30% 9.038,57 14.726,16 -6.715,55 0,81 0,63 1,10 1,14 0,57 -0,12 

35% 9.038,57 14.869,62 -6.575,18 0,81 0,63 1,11 1,15 0,58 -0,12 

40% 9.038,57 15.000,22 -6.444,27 0,81 0,63 1,12 1,16 0,58 -0,11 
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Tabela 22 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de produção 

         do cacau, dada variações entre -10% e 10% na taxa de câmbio 

(conclusão) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

45% 9.038,57 15.123,93 -6.321,21 0,81 0,63 1,12 1,17 0,59 -0,11 

50% 9.038,57 15.240,06 -6.203,53 0,81 0,63 1,13 1,18 0,59 -0,11 

55% 9.038,57 15.355,39 -6.087,68 0,81 0,63 1,14 1,18 0,60 -0,11 

60% 9.038,57 15.480,02 -5.964,12 0,81 0,63 1,14 1,19 0,60 -0,11 

65% 9.038,57 15.610,40 -5.832,50 0,81 0,63 1,15 1,20 0,61 -0,11 

70% 9.038,57 15.750,82 -5.690,52 0,81 0,63 1,16 1,21 0,61 -0,10 

75% 9.038,57 15.904,05 -5.539,31 0,81 0,63 1,16 1,22 0,62 -0,10 

80% 9.038,57 16.072,78 -5.369,98 0,81 0,64 1,17 1,23 0,63 -0,10 

85% 9.038,57 16.265,03 -5.178,23 0,81 0,64 1,18 1,24 0,64 -0,10 

90% 9.038,57 16.492,55 -4.947,16 0,81 0,64 1,20 1,26 0,65 -0,09 

95% 9.038,57 16.790,71 -4.652,79 0,81 0,64 1,21 1,28 0,66 -0,09 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Os resultados demonstram que apenas 10% dos valores do LS estão abaixo de 

R$13.982,76 e 20% desses valores estão acima de R$16.072,78, sendo o valor máximo 

encontrado equivalente a R$17.468,64. O aumento da taxa de câmbio afeta positivamente o 

LS. Todavia, considerando que o LP permanece constante, este aumento contribui para 

aumentar as discrepâncias entre os lucros privado e social do sistema produtivo, representada 

pelo indicador de TLP. Nesse contexto, 20% dos valores encontrados para a TLP estavam 

entre R$-8.430,07 e R$-7.037,70, e 10% dos valores encontram-se entre R$-4.947,16 e R$-

3.988,51. Portanto, em nenhum dos cenários houve a possibilidade da TLP ser positiva. 

Considerando o comportamento dos demais indicadores verificou-se que o RCD 

apresentou as menores variações, visto que os valores mínimo e máximo foram, 

respectivamente, 0,62 e 0,64, sendo que 75% dos valores encontrados foram iguais a 0,63, 

indicando que as variações na taxa de câmbio exerce efeito pouco significante sobre este 

indicador. Para o CPN, os resultados variaram entre 1,03 e 1,25. Para o CPE essas variações 

encontram-se entre 1,05 e 1,33. Em ambos os casos, verificou-se que as mudanças de cenários 

da taxa de câmbio não geram indicadores menores que a unidade (1), para o sistema de 

produção do cacau. Considerando o CL, os resultados mínimo e máximo foram, 

respectivamente, 0,52 e 69, sendo que apenas 10% das interações realizadas estavam abaixo 

de 0,55, e 10% acima de 0,65. Por fim, o RSP variou entre -0,14 e -0,08, sendo 10% dos 

valores menores que -0,10, e 10% maiores que -0,09. 
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De modo semelhante a análise de sensibilidade foi realizada para o sistema de 

produção da seringueira. Os resultados desta análise são apresentados na Tabela 23. 

 

Tabela 23 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de produção 

         da seringueira, dada variações entre -10% e 10% na taxa de câmbio 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo -12.785,73 21.538,13 -40.466,07 -5,63 0,22 0,37 -0,07 -0,59 -0,73 

Máximo -12.785,73 27.680,34 -34.323,86 -5,63 0,23 0,45 -0,05 -0,46 -0,71 

Média -12.785,73 24.602,55 -37.388,29 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

Moda -12.785,73 24.587,03 -37.372,77 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

Desvio Padrão 0,00 1.302,84 1.302,84 0,00 0,00 0,02 0,00 0,03 0,00 

PERCENTIS 

5% -12.785,73 22.420,44 -39.570,38 -5,63 0,22 0,38 -0,07 -0,57 -0,73 

10% -12.785,73 22.837,41 -39.153,60 -5,63 0,22 0,39 -0,07 -0,56 -0,73 

15% -12.785,73 23.154,44 -38.831,78 -5,63 0,22 0,39 -0,06 -0,55 -0,73 

20% -12.785,73 23.427,93 -38.565,34 -5,63 0,22 0,39 -0,06 -0,55 -0,72 

25% -12.785,73 23.666,19 -38.325,92 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,54 -0,72 

30% -12.785,73 23.880,70 -38.110,94 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,54 -0,72 

35% -12.785,73 24.080,32 -37.911,42 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,53 -0,72 

40% -12.785,73 24.265,08 -37.725,31 -5,63 0,23 0,40 -0,06 -0,53 -0,72 

45% -12.785,73 24.436,75 -37.552,13 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

50% -12.785,73 24.601,40 -37.390,01 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

55% -12.785,73 24.765,59 -37.224,61 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

60% -12.785,73 24.935,74 -37.051,97 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,51 -0,72 

65% -12.785,73 25.121,51 -36.869,72 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,51 -0,72 

70% -12.785,73 25.320,22 -36.670,43 -5,63 0,23 0,42 -0,06 -0,50 -0,72 

75% -12.785,73 25.532,88 -36.456,39 -5,63 0,23 0,42 -0,06 -0,50 -0,72 

80% -12.785,73 25.773,59 -36.219,63 -5,63 0,23 0,42 -0,06 -0,50 -0,72 

85% -12.785,73 26.042,30 -35.950,24 -5,63 0,23 0,43 -0,06 -0,49 -0,72 

90% -12.785,73 26.365,44 -35.627,30 -5,63 0,23 0,43 -0,06 -0,48 -0,71 

95% -12.785,73 26.779,35 -35.212,11 -5,63 0,23 0,44 -0,06 -0,48 -0,71 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Considerando o LS, os resultados demonstram que apenas 10% dos valores estão 

abaixo de R$22.837,41 e 15% desses valores estão acima de R$26.042,30, sendo os valores 

mínimo e máximo encontrados, respectivamente, R$21.538,13 e R$27.680,34. Assim como 

na análise realizada para o sistema de produção do cacau, a simulação para o sistema de 

produção da seringueira também apresentou TLP negativas. Na média, o valor encontrado foi 

de R$-37.388,29, sendo que 10% dos valores encontrados para a TLP estavam entre R$-

40.466,07 e R$-39.153,60, e 10% dos valores encontram-se entre R$-35.627,30 e R$-

34.323,86. Sendo o desvio padrão do LS e da TLP iguais a R$1.302,84. 
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Considerando os resultados do RCD, 40% dos valores forma iguais a 0,22 e 60% 

foram iguais a 0,23%, demonstrando que a variação pouco significante. Para o CPN, os 

resultados variaram entre 0,37 e 0,45. Para o CPE essas variações encontram-se entre -0,07 e -

0,05. Em ambos os casos, verificou-se que as mudanças de cenários da taxa de câmbio não 

geram indicadores maiores que a unidade (1), para o sistema de produção da seringueira. 

Considerando o CL, os resultados mínimo e máximo foram, respectivamente, -0,59 e -0,46, 

sendo que apenas 20% das interações realizadas são menores ou iguais a -0,55, e 20% estão 

acima de -0,50. Por fim, o RSP variou entre -0,73 e -0,71, sendo 75% dos valores encontrados 

iguais a -0,72, demonstrado, portanto, que a simulação de variações na taxa de câmbio não 

criou altas discrepâncias entre os indicadores da MAP para o sistema produtivo da 

seringueira. 

A Tabela 24 apresenta os resultados da análise de sensibilidade para o sistema de 

produção consorciada do cacaueiro com a seringueira. 

 

Tabela 24 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de consórcio 

         cacaueiro e seringueira, dada variações entre -10% e 10% na taxa de câmbio 

(continua) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo 23.021,39 49.061,09 -38.866,55 0,53 0,23 0,71 0,61 0,37 -0,37 

Máximo 23.021,39 61.887,95 -26.039,70 0,53 0,24 0,87 0,76 0,47 -0,30 

Média 23.021,39 55.475,47 -32.454,08 0,53 0,23 0,78 0,67 0,42 -0,34 

Moda 23.021,39 55.310,11 -32.288,72 0,53 0,23 0,78 0,67 0,42 -0,34 

Desvio Padrão 0,00 2.667,03 2.667,03 0,00 0,00 0,03 0,03 0,02 0,01 

PERCENTIS 

5% 23.021,39 51.002,22 -36.922,51 0,53 0,23 0,73 0,62 0,38 -0,36 

10% 23.021,39 51.860,16 -36.064,01 0,53 0,23 0,74 0,63 0,39 -0,36 

15% 23.021,39 52.512,09 -35.413,17 0,53 0,23 0,75 0,64 0,39 -0,36 

20% 23.021,39 53.070,78 -34.859,19 0,53 0,23 0,75 0,65 0,40 -0,35 

25% 23.021,39 53.557,76 -34.372,70 0,53 0,23 0,76 0,65 0,40 -0,35 

30% 23.021,39 53.999,86 -33.931,23 0,53 0,23 0,76 0,66 0,40 -0,35 

35% 23.021,39 54.404,92 -33.526,51 0,53 0,23 0,77 0,66 0,41 -0,35 

40% 23.021,39 54.779,86 -33.146,97 0,53 0,23 0,77 0,66 0,41 -0,34 

45% 23.021,39 55.136,26 -32.790,50 0,53 0,23 0,78 0,67 0,41 -0,34 

50% 23.021,39 55.469,78 -32.456,37 0,53 0,23 0,78 0,67 0,41 -0,34 

55% 23.021,39 55.808,28 -32.121,02 0,53 0,23 0,78 0,68 0,42 -0,34 

60% 23.021,39 56.162,96 -31.765,97 0,53 0,23 0,79 0,68 0,42 -0,34 

65% 23.021,39 56.541,36 -31.391,38 0,53 0,23 0,79 0,69 0,42 -0,34 

70% 23.021,39 56.941,45 -30.984,48 0,53 0,23 0,80 0,69 0,43 -0,33 

75% 23.021,39 57.381,89 -30.549,60 0,53 0,24 0,80 0,70 0,43 -0,33 



96 

 

Tabela 24 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de consórcio 

         cacaueiro e seringueira, dada variações entre -10% e 10% na taxa de câmbio 

(conclusão) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

80% 23.021,39 57.870,27 -30.060,48 0,53 0,24 0,81 0,70 0,43 -0,33 

85% 23.021,39 58.421,50 -29.501,45 0,53 0,24 0,82 0,71 0,44 -0,32 

90% 23.021,39 59.077,11 -28.848,88 0,53 0,24 0,83 0,72 0,44 -0,32 

95% 23.021,39 59.930,48 -27.999,53 0,53 0,24 0,84 0,73 0,45 -0,32 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Analisando os efeitos que a taxa de câmbio exerce sob o sistema de produção 

consorciada do cacaueiro com a seringueira, observa-se que o LS varia entre R$49.061,09 e 

R$61.887,95, dadas as variações -10% e 10% na taxa de câmbio. A mesma magnitude entre 

os valores mínimo e máximo do LS são encontrados para a TLP, visto que, assim como nos 

modelos anteriores, o LP não é influenciado diretamente pela taxa de câmbio, portanto 

apresenta-se constante na análise se sensibilidade.  

Considerando o comportamento dos demais indicadores verificou-se que o 70% das 

interações do RCD foram iguais a 0,23, sendo o restante iguais a 0,24. Para o CPN, os 

resultados variaram entre 0,71 e 0,87. Para o CPE essas variações encontram-se entre 0,61 e 

0,76. Em ambos os casos, verificou-se que as mudanças de cenários da taxa de câmbio não 

geram indicadores maiores que a unidade (1), para o sistema de produção do consorciada. 

Considerando o CL, os resultados mínimo e máximo foram, respectivamente, 0,37 e 0,47, 

sendo que apenas 5% das interações realizadas estavam abaixo de 0,38, e 5% acima de 0,45. 

Por fim, o RSP variou entre -0,37 e -0,30, sendo 10% dos valores menores que -0,10, e 10% 

maiores que -0,09. 

De um modo geral, a análise de sensibilidade dos indicadores da MAP para os três 

sistemas produtivos resultaram em valores próximos aos encontrados no cálculo original da 

MAP. Nesse contexto, infere-se a afirmativa de que em cenários com diferentes taxas de 

câmbio, e mantido tudo mais constante, os indicadores da MAP tendem a apresentar 

resultados semelhantes. Em síntese, a Tabela 25 ilustra o grau de sensibilidade de cada 

indicador da MAP, para os três sistemas produtivos, em respostas às variações de 10% na taxa 

de câmbio, além de apresentar a sensibilidade das receitas, dos insumos comercializáveis e 

dos fatores domésticos, ambos a preços sociais. 
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Tabela 25 – Sensibilidade dos indicadores dos sistemas produtivos do cacau, da seringueira e 

         do consórcio cacau-seringueira, dada variações de 10% na taxa de câmbio 

Variáveis 
Sistema de 

produção do cacau 

Sistema de produção 

da seringueira 

Consórcio cacaueiro-

seringueira 

Receitas 0,10 0,10 0,10 

Insumos 

Comercializáveis 
0,05 0,06 0,06 

Fatores 

Domésticos 
0,10 0,10 0,10 

LS 0,15 0,13 0,12 

TLP 0,37 0,08 0,20 

RCD -0,02 -0,02 -0,01 

CPN -0,09 -0,09 -0,09 

CPE -0,11 -0,11 -0,10 

CL -0,12 -0,11 -0,10 

RSP 0,27 -0,01 0,09 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Observa-se que os valores positivos das elasticidades indicaram uma relação direta 

entre a taxa de câmbio e os indicadores da MAP, observado para os valores sociais das 

receitas, insumos comercializáveis, fatores domésticos, e para os indicadores LS, TLP e RSP, 

este último apresentou exceção para o sistema produtivo da seringueira. Os demais 

indicadores apresentaram relação inversa à taxa de câmbio.  

Nesse contexto, um aumento de 10% na taxa de câmbio acarreta em aumento de 10% 

nas receitas e nos custos com fatores domésticos, e em média de 5% no custo com insumos 

comercializáveis e 13% o lucro social para os três sistemas produtivos. De modo semelhante, 

o aumento de 10% na taxa de juros reduz em níveis de médios de 2%, 9%, 10,5% e 11% ou 

indicadores RCD, CPN, CPE e CL, respectivamente. Por fim, observa-se que o aumento da 

taxa de câmbio contribui para aumentar as desigualdades entre os valores privados e sociais, 

expresso pelos indicadores TLP e RSP. Nestes casos ocorreram um aumento contrário do 

indicador TLP, que variou 37% para o sistema produtivo do cacau, 8% para a seringueira e 

20% para o consórcio, e o RSP variou em 27% para o cacau e 9% para o consórcio. No caso 

da seringueira, a taxa de juros elevou o indicador em níveis de 1%. 

 

 

5.3.2 Variações nos preços sociais 

 

Os preços sociais são componentes importantes para a construção da MAP. Por isso, 

possíveis erros na estimação desses valores podem afetar toda a construção da matriz e a 
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interpretação dos resultados. Partindo desse entendimento, na presente subseção são 

apresentados os resultados de variações de -10% a 10% nos preços sociais para cada sistema 

produtivos analisado. Inicialmente, analisou-se o sistema produtivo do cacau, cujos resultados 

estão dispostos na Tabela 26. 

 

Tabela 26 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de        

             produção do cacau, dada variações entre -10% e 10% nas receitas e custos, 

             a preços sociais 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo 9.038,57 7.962,54 -13.924,86 0,81 0,51 1,03 1,02 0,39 -0,23 

Máximo 9.038,57 22.963,43 1.076,03 0,81 0,77 1,25 1,38 1,14 0,02 

Média 9.038,57 15.240,79 -6.202,22 0,81 0,63 1,13 1,18 0,61 -0,11 

Moda 9.038,57 15.685,92 -6.647,35 0,81 0,64 1,13 1,15 0,58 -0,12 

Desvio Padrão 0,00 2.594,73 2.594,73 0,00 0,04 0,05 0,07 0,11 0,04 

PERCENTIS 

5% 9.038,57 10.871,12 -10.411,85 0,81 0,56 1,06 1,07 0,46 -0,18 

10% 9.038,57 11.752,00 -9.651,24 0,81 0,58 1,07 1,09 0,48 -0,16 

15% 9.038,57 12.487,86 -9.077,12 0,81 0,59 1,08 1,11 0,50 -0,16 

20% 9.038,57 13.070,65 -8.461,40 0,81 0,60 1,09 1,12 0,52 -0,15 

25% 9.038,57 13.398,59 -8.074,09 0,81 0,60 1,10 1,13 0,53 -0,14 

30% 9.038,57 13.798,58 -7.617,55 0,81 0,61 1,10 1,14 0,54 -0,13 

35% 9.038,57 14.195,12 -7.223,15 0,81 0,62 1,11 1,15 0,56 -0,13 

40% 9.038,57 14.615,18 -6.868,78 0,81 0,62 1,12 1,16 0,57 -0,12 

45% 9.038,57 14.910,98 -6.516,58 0,81 0,63 1,12 1,17 0,58 -0,12 

50% 9.038,57 15.255,25 -6.219,42 0,81 0,63 1,13 1,17 0,59 -0,11 

55% 9.038,57 15.554,17 -5.874,27 0,81 0,64 1,14 1,18 0,61 -0,11 

60% 9.038,57 15.899,68 -5.578,17 0,81 0,64 1,14 1,19 0,62 -0,10 

65% 9.038,57 16.260,10 -5.166,01 0,81 0,65 1,15 1,20 0,64 -0,09 

70% 9.038,57 16.635,96 -4.763,18 0,81 0,66 1,16 1,22 0,65 -0,09 

75% 9.038,57 17.068,63 -4.361,65 0,81 0,66 1,16 1,23 0,67 -0,08 

80% 9.038,57 17.489,29 -4.034,65 0,81 0,67 1,17 1,24 0,69 -0,07 

85% 9.038,57 18.091,25 -3.449,85 0,81 0,68 1,18 1,25 0,72 -0,06 

90% 9.038,57 18.674,47 -2.713,57 0,81 0,69 1,20 1,28 0,77 -0,05 

95% 9.038,57 19.437,30 -1.904,88 0,81 0,71 1,21 1,30 0,83 -0,04 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Observa-se, primeiramente, que as mudanças nos preços sociais não afetam os 

indicadores privados LP e RCP, fazendo com que esses valores não se alterem. Por outro 

lado, os indicadores sociais são sensíveis a estas variações. A exemplo disso, o LS apresentou 

valores mínimo e máximo, respectivamente, iguais a R$7.962,54 e R$22.963,43, enquanto o 
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TLP variou entre R$-13.924,86 e R$1.076,03.  Apenas 5% das interações apresentaram LS 

foram menores que R$10.871,12 e 5% foram maiores que R$19.437,30. 

Analisando o comportamento dos demais indicadores da MAP, observa-se que o RCD 

apresentou como valores mínimo e máximo, 0,51 e 0,77, respectivamente, sendo que 5% dos 

valores encontrados foram maiores que 0,71. Para o CPN, os resultados variaram entre 1,03 e 

1,25. Para o CPE essas variações encontram-se entre 1,02 e 1,38. Considerando o CL, os 

resultados mínimo e máximo foram, respectivamente, 0,39 e 1,14, sendo que apenas 5% das 

interações realizadas estavam entre 0,83 e 1,14, indicando que as variações nos preços sociais 

podem levar à uma aumento de 100% na lucratividade desse sistema produtivo. Por fim, o 

RSP variou entre -0,23 e -0,02, permanecendo negativo em todas as interações. 

A Tabela 27 apresenta os efeitos das variações nos preços sociais sobre os indicadores 

mensurados para o sistema produtivo da seringueira. 

 

Tabela 27 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de produção 

         da seringueira, dada variações entre -10% e 10% nas receitas e custos, a preços 

         sociais 

(continua) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo -12.785,73 18.164,26 -43.146,18 -5,63 0,18 0,37 -0,08 -0,70 -0,77 

Máximo -12.785,73 30.360,45 -30.949,99 -5,63 0,29 0,45 -0,05 -0,42 -0,66 

Média -12.785,73 24.602,42 -37.388,16 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

Moda -12.785,73 23.740,98 -36.526,71 -5,63 0,22 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

Desvio Padrão 0,00 2.254,57 2.254,57 0,00 0,02 0,02 0,00 0,05 0,02 

PERCENTIS 

5% -12.785,73 20.831,79 -41.169,81 -5,63 0,20 0,38 -0,07 -0,61 -0,75 

10% -12.785,73 21.668,29 -40.364,55 -5,63 0,20 0,39 -0,07 -0,59 -0,74 

15% -12.785,73 22.175,34 -39.790,68 -5,63 0,21 0,39 -0,07 -0,58 -0,74 

20% -12.785,73 22.609,74 -39.416,64 -5,63 0,21 0,39 -0,06 -0,57 -0,74 

25% -12.785,73 23.001,68 -39.044,55 -5,63 0,21 0,40 -0,06 -0,56 -0,73 

30% -12.785,73 23.347,16 -38.661,34 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,55 -0,73 

35% -12.785,73 23.656,71 -38.330,02 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,54 -0,73 

40% -12.785,73 23.967,19 -38.055,71 -5,63 0,22 0,40 -0,06 -0,53 -0,73 

45% -12.785,73 24.310,58 -37.646,52 -5,63 0,22 0,41 -0,06 -0,53 -0,72 

50% -12.785,73 24.584,60 -37.373,85 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,52 -0,72 

55% -12.785,73 24.855,79 -37.103,38 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,51 -0,72 

60% -12.785,73 25.268,71 -36.756,11 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,51 -0,72 

65% -12.785,73 25.531,87 -36.452,12 -5,63 0,23 0,41 -0,06 -0,50 -0,71 

70% -12.785,73 25.869,76 -36.135,67 -5,63 0,24 0,42 -0,06 -0,49 -0,71 

75% -12.785,73 26.252,78 -35.789,99 -5,63 0,24 0,42 -0,06 -0,49 -0,71 

80% -12.785,73 26.613,14 -35.408,66 -5,63 0,24 0,42 -0,06 -0,48 -0,70 
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Tabela 27 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de produção 

         da seringueira, dada variações entre -10% e 10% nas receitas e custos, a preços 

         sociais 

(conclusão) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

85% -12.785,73 26.999,25 -34.980,18 -5,63 0,25 0,43 -0,06 -0,47 -0,70 

90% -12.785,73 27.568,79 -34.454,59 -5,63 0,25 0,43 -0,06 -0,46 -0,69 

95% -12.785,73 28.295,01 -33.627,83 -5,63 0,26 0,44 -0,05 -0,45 -0,69 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Ao variar o preço social, o LS e o TLP apresentam valores mínimos iguais a 

R$18.164,26 e R$ -43.146,18, e valores máximo iguais a R$30.360,45 e R$-30.949,99. Assim 

como apresentado nas simulações anteriores, o LP para o sistema produtivo da seringueira 

apresenta valores negativos, sendo este não influenciado pelos valores sociais. Portanto, 

independente da variação nos preços sociais, e do montante de LS, o TLP para esse sistema 

sempre será negativo. Esse comportamento faz com que o CL também apresente valores 

negativos, sendo que 5% das interações apresentam resultados menores que -0,61, e 5% foram 

maiores que -0,45. Para o RCD, a média encontrada foi igual a 0,23, sendo os valores mínimo 

e máximo iguais a 0,18 e 0,29. Considerando o CPN, os resultados variam pouco em relação 

ao indicador original de 0,41 encontrado no cálculo da MAP, na análise de sensibilidade os 

valores encontradas variaram entre 0,37 e 0,45. De forma semelhante, observa-se para o CPE 

que teve variação entre -0,08 e -0,05. E, por fim, o RSP apresentou variações entre -0,77 e -

0,66, sendo que 5% das interações foram menores que -0,75 e 5% foram maiores que -0,69. 

Na Tabela 28 são apresentados os efeitos das variações de -10% a 10% nos valores 

sociais sobre os indicadores mensurados para o sistema de produção consorciada do cacaueiro 

com a seringueira. 

  

Tabela 28 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de consórcio 

         cacaueiro e seringueira, dada variações entre -10% e 10% nas receitas e custos, a 

         preços sociais 

(continua) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

Mínimo 23.021,39 44.368,40 -42.143,50 0,53 0,19 0,71 0,59 0,35 -0,41 

Máximo 23.021,39 65.164,89 -21.347,01 0,53 0,29 0,86 0,78 0,52 -0,25 

Média 23.021,39 55.475,43 -32.454,04 0,53 0,23 0,78 0,67 0,42 -0,34 

Moda 23.021,39 54.593,20 -31.571,81 0,53 0,23 0,78 0,69 0,42 -0,34 

Desvio Padrão 0,00 4.003,91 4.003,91 0,00 0,02 0,03 0,04 0,03 0,03 
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Tabela 28 – Estatísticas de sensibilidade dos indicadores da MAP para o sistema de consórcio 

         cacaueiro e seringueira, dada variações entre -10% e 10% nas receitas e custos, a 

         preços sociais 

(conclusão) 

ESTATÍSTICAS 
VARIÁVEIS DE SAÍDA 

LP LS TLP RCP RCD CPN CPE CL RSP 

PERCENTIS 

5% 23.021,39 48.878,51 -39.084,91 0,53 0,21 0,73 0,62 0,37 -0,39 

10% 23.021,39 50.282,22 -37.988,69 0,53 0,21 0,74 0,62 0,38 -0,38 

15% 23.021,39 51.145,55 -36.823,20 0,53 0,22 0,75 0,63 0,38 -0,37 

20% 23.021,39 51.879,11 -36.096,29 0,53 0,22 0,75 0,64 0,39 -0,37 

25% 23.021,39 52.572,33 -35.407,14 0,53 0,22 0,76 0,65 0,39 -0,36 

30% 23.021,39 53.123,97 -34.720,66 0,53 0,23 0,76 0,65 0,40 -0,36 

35% 23.021,39 53.738,35 -34.018,80 0,53 0,23 0,77 0,66 0,40 -0,35 

40% 23.021,39 54.350,51 -33.442,60 0,53 0,23 0,77 0,66 0,41 -0,35 

45% 23.021,39 54.788,71 -32.968,19 0,53 0,23 0,78 0,67 0,41 -0,34 

50% 23.021,39 55.348,42 -32.347,60 0,53 0,23 0,78 0,67 0,42 -0,34 

55% 23.021,39 55.956,59 -31.785,82 0,53 0,24 0,78 0,68 0,42 -0,34 

60% 23.021,39 56.457,05 -31.330,84 0,53 0,24 0,79 0,68 0,42 -0,33 

65% 23.021,39 57.025,13 -30.733,81 0,53 0,24 0,79 0,69 0,43 -0,33 

70% 23.021,39 57.680,49 -30.107,17 0,53 0,24 0,80 0,69 0,43 -0,32 

75% 23.021,39 58.421,84 -29.567,59 0,53 0,25 0,80 0,70 0,44 -0,32 

80% 23.021,39 59.057,55 -28.872,05 0,53 0,25 0,81 0,71 0,44 -0,31 

85% 23.021,39 59.839,70 -28.175,13 0,53 0,25 0,82 0,72 0,45 -0,31 

90% 23.021,39 60.990,61 -27.300,89 0,53 0,26 0,83 0,72 0,46 -0,30 

95% 23.021,39 62.097,01 -25.872,09 0,53 0,26 0,84 0,74 0,47 -0,29 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Observa-se, primeiramente, que as mudanças nos preços sociais não afetam os 

indicadores privados LP e RCP, fazendo com que esses valores não se alterem. Por outro 

lado, os indicadores sociais são sensíveis a estas variações. Neste caso se tem como exemplo 

o LS que apresentou valores mínimo e máximo, respectivamente, iguais a R$44.368,40 e 

R$65.164,89, enquanto o TLP variou entre R$-42.143,50 e R$-21.347,01.  Apenas 5% das 

interações apresentaram LS menores que R$48.878,51 e 5% foram maiores que R$62.097,01. 

Considerando o comportamento dos demais indicadores verificou-se que o RCD 

apresentou as menores variações, visto que os valores mínimo e máximo foram, 

respectivamente, 0,19 e 0,29, sendo que 15% dos valores encontrados foram iguais a 0,22, 

mesmo valor encontrado no cálculo da MAP. Para o CPN, os resultados variaram entre 0,71 e 

0,86. Para o CPE essas variações encontram-se entre 0,59 e 0,78. Considerando o CL, os 

resultados mínimo e máximo foram, respectivamente, 0,35 e 0,52, sendo que apenas 20% das 

interações realizadas estavam abaixo de 0,39, e 15% acima de 0,45. Por fim, o RSP variou 
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entre -0,41 e -0,25, sendo o valor médio igual a -0,34, assim como no cálculo original para 

esse sistema produtivo. 

A Tabela 29 ilustra o grau de sensibilidade dos indicadores MAP, para os três sistemas 

produtivos, em respostas às variações de 10% nos valores sociais, detalhando, separadamente, 

as receitas, os insumos comercializáveis e os fatores domésticos. 

 

Tabela 29 - Sensibilidade dos indicadores dos sistemas produtivos do cacau, da seringueira e 

         do consórcio cacau-seringueira, dada variações de 10% nos valores sociais 

VALORES SOCIAIS RECEITAS 
INSUMOS 

COMERCIALIZÁVEIS 

FATORES 

DOMÉSTICOS 

Sistema de produção do cacau 

LS 0,37 -0,09 -0,17 

TLP 0,90 -0,23 -0,42 

RCD -0,12 0,04 0,10 

CPN -0,09 0,0 0,0 

CPE -0,12 0,04 0,0 

CL -0,27 0,11 0,21 

RSP 0,73 -0,23 -0,42 

Sistema de produção da seringueira 

LS 0,21 -0,08 -0,03 

TLP 0,14 -0,05 -0,02 

RCD -0,14 0,07 0,10 

CPN -0,09 0,0 0,0 

CPE -0,14 0,07 0,0 

CL -0,17 0,09 0,03 

RSP -0,03 -0,05 -0,02 

Consórcio cacaueiro-seringueira 

LS 0,17 -0,04 -0,03 

TLP 0,29 -0,07 -0,05 

RCD -0,12 0,03 0,10 

CPN -0,09 0,0 0,0 

CPE -0,12 0,03 0,0 

CL -0,15 0,04 0,03 

RSP 0,18 -0,07 -0,05 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Considerando o grau de sensibilidade, observa-se que o indicador de LS é mais 

sensível à variações nas receitas, do que os custo com insumo comercializáveis e fatores 

domésticos. Dessa forma, um incremento de 10% nas receitas sociais eleva o LS em 37%, 

21% e 17%, respectivamente, para os sistemas de produção do cacau, da seringueira e para o 

consórcio cacaueiro-seringueira. Além disso, os incrementos nas receitas, mantido tudo mais 
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constante, aumenta a discrepância entre os valores privados e sociais, fazendo com que o TLP 

alcance variação de 90%, para o sistema de produção do cacau.  

Nesse contexto, observa-se, ainda, que o CL é mais sensível às variações das receitas 

do que às variações dos custos.  

Considerando a variação nos custo de produção, verifica-se que o aumento de 10% nos 

insumos comercializáveis e nos fatores domésticos exerce efeitos contrários e de igual 

proporção sobre os indicadores TLP e RSP.   

Os indicadores do CPN apresentaram sensibilidade apenas às variações das receitas 

sociais, visto que ambos os custos de produção não compõe a mensuração desse indicador. 

Por outro lado, o CPE foi sensível às variações nas receitas e nos preços dos insumos 

comercializáveis, pois não considera o valor dos custos domésticos para sua estimação. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao analisar a consorciação produtiva do cacaueiro com a seringueira no Sul da Bahia, 

através do método da Matriz de Análise de Política (MAP) foi possível verificar se o mesmo 

apresenta fatores que o tornam competitivo em relação à produção internacional, e aos 

diferentes sistemas de produção, sendo estes representados pelos sistemas de monocultivo do 

cacau e da seringueira.   

O consórcio cacaueiro-seringueira, analisado individualmente, se mostrou eficiente e 

competitivo, através da demonstração dos resultados dos indicadores da MAP. De modo 

geral, observou-se que o produtor sofre penalizações em decorrência de políticas taxativas e 

de tributação, ocorrendo portanto uma transferência de renda do produtor à sociedade. 

Todavia, a produção consorciada do cacau com a seringueira representa uma atividade 

atrativa, do ponto de vista competitivo, dados os valores das receitas e custos de produção, e 

apresenta vantagem comparativa, dados os preços internacionais (sociais). Em outras 

palavras, a análise infere que apesar de apresentar resultados que a caracterizam como uma 

atividade lucrativa, o consórcio sofre uma desproteção por parte das políticas governamentais, 

neste caso representadas por impostos e tributos, as taxas de juros e as taxa de câmbio e por 

políticas comerciais sob a produção e a comercialização. 

Através dos indicadores privados e sociais fornecidos na aplicação do método da MAP 

foi possível comparar o sistema de consorciação produtiva com os sistemas de produção do 

cacau e da seringueira, em monocultivos. Nesta análise, salienta-se, primeiramente, que os 

dados de receitas e custos produtivos extraídos para todos os sistemas se limitaram a um 

período de 12 anos. Todavia, essa limitação comprometeu a análise da competitividade do 

sistema de produção da seringueira, uma vez que sua fase produtiva inicia-se a partir do 

sétimo ano após a implantação dos seringais. Nesse contexto, os resultados da MAP para esse 

sistema se mostraram pouco atrativos do ponto de vista do lucro privado. O sistema de 

produção da seringueira se mostrou eficiente por ser capaz de cobrir os custos com fatores 

domésticos, não apresentando perda de competitividade. O sistema de produção do cacau, 

assim como o consórcio, apresentou resultados favoráveis, indicando que esta representa uma 

atividade potencial economicamente. Ressalva-se, no entendo que estes resultados são 
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dependentes das oscilações dos preços, muito comuns no mercado internacional de cacau. Em 

outras palavras, a conjuntura de preços, tanto para o cacau quando para a borracha natural, 

interferem nos resultados dos indicadores da MAP. 

Ainda por meio da análise comparativa dos indicadores, verifica-se que todos os 

sistemas sofrem desproteção oriundas de distorções políticas. A cacauicultura, dentre os 

sistemas analisados, foi a que apresentou o menor nível de tributação (11,09%) e menor 

percentual de vulnerabilidade em relação às políticas (40,7%). A competitividade nesse 

sistema está relacionada ao preço privado do cacau praticado no Sul da Bahia, que apresentou 

valores acima dos preços internacionais, contribuindo para a elevação do CPNP, indicando 

que ocorre transferências da sociedade para o cacauicultor, através de subsídios à produção e 

comercialização do fruto. 

Em suma, o consórcio cacaueiro-seringueira, apesar de apresentar indicadores abaixo 

dos resultados da produção de cacau em sistema de monocultivo, se mostrou mais eficiente e 

competitivo. Observou-se que a estrutura de custos de produção para o consórcio e para a 

cacauicultura são semelhantes, todavia as receitas geradas pela produção consorciada podem 

ser até 17,5% superiores ao sistemas de monocultivo, devido a implantação dos seringais que 

geram renda através da extração do látex. Verifica-se também uma otimização dos recursos, 

comercializáveis e domésticos, uma vez que os custos de produção do consórcio não superam 

o somatório dos custos com a cacauicultura e a heveicultura. Esse resultado confirma as 

principais vantagens da produção consorciada, relacionadas ao maior aproveitamento do solo 

e dos insumos produtivos, e o aumento da produtividade e do lucro em decorrência da 

produção simultâneas de duas culturas. Todavia, atenta-se que a limitação de dados para o 

sistema de produção da seringueira faz com que o desempenho da produção consorciada fique 

condicionada ao desempenho da produção de cacau. Em outras palavras, o cacau se torna a 

cultura predominante dentro do consórcio produtivo, fazendo com que os valores reais fiquem 

camuflados, problema que pode ser corrigido ao levantar dados de custos para sistemas com 

mais de 20 anos. 

Em termos metodológicos, a pesquisa reafirma a eficiência da Matriz de Análise de 

Política para comparar as distorções que afetam diferentes sistemas produtivos e os impactos 

que estas exercem sobre os níveis de lucratividade e eficiência. Além disso, possibilita 

mensurar o nível de proteção que as medidas políticas, incidentes sobre o produto e sobre os 

insumos, podem exercer na forma de ganhos e perdas para o produtor.   

No âmbito das políticas públicas, as altas taxas de impostos e tributações que incidem 

sobre os insumos comercializáveis e fatores domésticos contribuem para a perda de 
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competitividade dos sistemas produtivos, visto que o alto custo de produção é um dos 

principais entraves que penalizam o produtor na região, refletindo uma realidade do contexto 

brasileiro. Dentre as medidas que podem ser implementadas para melhorar a competitividade 

da cacauicultura e da heveicultura no Sul da Bahia, destacam-se: a redução da carga tributária 

incidente sobre os insumos e fatores de produção, e sobre o preço do produto; maior 

investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) que visam o aumento da qualidade do 

produto, da produtividade e da eficiência na alocação dos recursos; ampliação das políticas de 

financiamento e concessão de crédito agrícola aos pequenos e médios produtores; maior 

controle dos mecanismos comerciais, tais como taxas de exportação e importação, subsídios, 

restrições e outras políticas comerciais; e a manutenção de uma política  macroeconômico 

compatível com os interesses de investimentos, incluindo portanto o controle inflacionário, 

manutenção de taxas de juros favoráveis e uma política cambial que estimule as exportações, 

dando condições de competir no mercado internacional. 

Como sugestões para estudos futuros, destaca-se a necessidade do constante 

monitoramento das atividades economicamente representativas para a região Sul da Bahia, 

como a cacauicultura e a heveicultura. Assim como, para outras culturas potenciais do estado, 

como por exemplo a soja, o algodão e o setor frutífero, resultando em uma atualização da 

literatura existente e ampliação das pesquisas que utilizam o método MAP para a Bahia, e 

também para o Brasil. Salienta-se que estudos que visam analisar a competitividade e as 

fragilidades em atividades produtivas, sobretudo nas atividades ligadas ao setor primário 

agrícola e ao setor agroindustrial apresentam grande relevância para a elaboração de políticas 

públicas eficientes, ao identificar as lacunas que impedem seu desenvolvimento e propor 

soluções direcionadas, além de beneficiar produtores e a economia regional como um todo.  
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Apêndice A – Municípios produtores de cacau, por área plantada em hectares, Mesorregião 

              Sul Baiano, Bahia-2015 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da SEI (2017). 
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Apêndice B – Municípios produtores de borracha natural, por área plantada de seringueiras 

              em hectares, Mesorregião Sul Baiano, Bahia-2015 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da SEI (2017). 
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Apêndice C – Custo de produção do cacau em sistema de monocultivo para um período  de 12 

             anos por hectare  

 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC 

Valor 

Social 

RECEITA 

 

540 117,00 103,55 63.180,00 0,89 55.917,22 

CUSTO TOTAL 
   

54.141,43 0,75 40.676,39 

Fatores Domésticos 
   

39.575,20 0,66 26.119,78 

Calagem h/d 3 51,33 10,60 153,99 0,66 101,63 

Drenagem h/d 5 51,33 10,60 256,65 0,66 169,39 

Plantio h/d 40 51,33 10,60 2.053,19 0,66 1.355,11 

Roçagem da área h/d 12 51,33 10,60 615,96 0,66 406,53 

Abertura de Covas h/d 12 51,33 10,60 615,96 0,66 406,53 

Plantio de Mudas h/d 15 51,33 10,60 769,95 0,66 508,17 

Roçagem  h/d 74 51,33 10,60 3.798,40 0,66 2.506,96 

Adubação h/d 47 51,33 10,60 2.412,50 0,66 1.592,26 

Adubação Nitrogenada h/d 22 51,33 10,60 1.129,25 0,66 745,31 

Combate às pragas h/d 10 51,33 10,60 513,30 0,66 338,78 

Replantio h/d 3 51,33 10,60 153,99 0,66 101,63 

Desbrota do cacaueiro h/d 21 51,33 10,60 1.077,92 0,66 711,43 

Poda h/d 78 51,33 10,60 4.003,72 0,66 2.642,47 

Controle de ervas 

daninhas 
h/d 16 51,33 10,60 821,28 0,66 542,04 

Controle de doenças h/d 22 51,33 10,60 1.129,25 0,66 745,31 

Raleamento da sombra h/d 9 51,33 10,60 461,97 0,66 304,90 

Colheita e secagem h/d 382 51,33 10,60 19.607,94 0,66 12.941,32 

Insumos Comercializáveis 
  

14.566,23 0,99 14.556,60 

Calcário domítico t 1 125,39 125,39 125,39 1,00 125,39 

Fertilizante NPK kg 2.642 2,02 0,75 5.330,56 1,19 6.333,99 

Uréia kg 740 1,24 0,23 919,44 0,59 544,67 

Estaca e baliza unid 1.212 0,44 0,44 538,81 1,00 538,81 

Mudas de bananeira unid 630 2,28 2,28 1.436,27 1,00 1.436,27 

Mudas de essência para 

sombreamento unid 
44 1,60 1,60 70,22 1,00 70,22 

Mudas de cacau 

enxertado unid 
830 3,31 3,31 2.743,74 1,00 2.743,74 

Fungicida kg 55 41,04 41,04 2.257,00 1,00 2.257,00 

Inseticida l 8 20,52 20,52 164,15 1,00 164,15 

Espalhante adesivo l 11 12,88 12,88 141,69 1,00 141,69 

Herbicida l 32 26,22 1,96 838,97 0,24 200,69 
Nota: Valores corrigidos pelo IGP-di de janeiro de 2017. 
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Apêndice D – Custo de produção da seringueira em sistema de monocultivo para um período 

             de 12 anos por hectare 

                 (continua) 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC Valor Social 

RECEITA  10.023 2,11 5,17 21.148,53 2,45 51.894,28 

CUSTO TOTAL  
  

33.934,26 0,80 27.291,83 

Fatores Domésticos  
  

10.858,07 0,66 7.166,33 

Roçagem e 

rebaixamento da 

vegetação 

h/d 30 25,67 5,30 770,08 0,66 508,25 

Preparo de piquete h/d 1 25,67 5,30 25,67 0,66 16,94 

Marcação de faixas h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Abertura de faixas h/d 20 25,67 5,30 513,38 0,66 338,83 

Balizamento h/d 3 25,67 5,30 77,01 0,66 50,83 

Coveamento h/d 10 25,67 5,30 256,69 0,66 169,42 

Enchimento e 

adubação das covas 
unid 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Plantio de 

leguminosas 
h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Formação de 

banquetes individuais 
unid 15 25,67 5,30 385,04 0,66 254,13 

Plantio h/d 6 25,67 5,30 154,02 0,66 101,65 

Cobertura morta h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Replantio h/d 2 25,67 5,30 51,34 0,66 33,88 

Aplicação de 

fertilizante 
h/d 62 25,67 5,30 1.591,49 0,66 1.050,38 

Aplicação de 

inseticida 
h/d 15 25,67 5,30 385,04 0,66 254,13 

Adubação foliar h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Aplicação de 

herbicida 
h/d 36 25,67 5,30 924,09 0,66 609,90 

Aplicação de calcário h/d 16 25,67 5,30 410,71 0,66 271,07 

Roçagem   h/d 171 25,67 5,30 4.389,43 0,66 2.897,03 

Desbrota h/d 16 25,67 5,30 410,71 0,66 271,07 

Insumos Comercializáveis 
  

23.076,19 0,87 20.125,50 

mudas unid 575 1,67 1,67 962,59 1,00 962,59 

Superfosfato Simples kg 1.675 1,36 0,16 2.275,78 0,38 875,04 

Adubo NPK  kg 4.798 2,38 0,75 11.408,09 1,01 11.502,83 

Inseticida kg/l 15 40,00 40,00 600,00 1,00 600,00 

Herbicida kg/l 72 29,11 1,96 2.096,24 0,22 451,54 

Adesivo l 10,5 12,13 12,13 127,38 1,00 127,38 

Estimulante l 4,25 184,39 184,39 783,66 1,00 783,66 

Fungicida kg/l 4,25 145,57 145,57 618,68 1,00 618,68 
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Apêndice D – Custo de produção da seringueira em sistema de monocultivo para um período 

             de 12 anos por hectare 

               (conclusão) 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC Valor Social 

Calcário kg 2.400 0,17 0,17 407,60 1,00 407,60 

Facão unid 32 12,13 12,13 388,19 1,00 388,19 

Cavador nid 3 12,13 12,13 36,39 1,00 36,39 

Enxadeco unid 3 14,56 14,56 43,67 1,00 43,67 

Pulverizador costal 

manual 
unid 1 291,14 291,14 291,14 1,00 291,14 

Máscara de proteção unid 12 60,66 60,66 727,86 1,00 727,86 

Luvas par 12 12,13 12,13 145,57 1,00 145,57 

Canivete para 

desbrota 
unid 2 36,39 36,39 72,79 1,00 72,79 

Lima unid 15 14,56 14,56 218,36 1,00 218,36 

Pedra de amolar unid 6 15,39 15,39 92,34 1,00 92,34 

Faca para sangria unid 3,7 36,39 36,39 134,65 1,00 134,65 

Tigela unid 945 0,85 0,85 802,47 1,00 802,47 

Bicas unid 945 0,17 0,17 160,49 1,00 160,49 

Suporte unid 945 0,39 0,39 366,84 1,00 366,84 

Riscador unid 2 48,52 48,52 97,05 1,00 97,05 

Bombonas unid 6 36,39 36,39 218,36 1,00 218,36 
Nota: Valores corrigidos pelo IGP-di de janeiro de 2017. 
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Apêndice E – Custo de produção do consórcio cacaueiro-seringueira para um período de 12 

             anos por hectare 

(continua) 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC 

Valor 

Social 

RECEITA   
  

74.234,89 1,28 95.157,64 

Seringueira 8.899 2,11 5,17 18.776,89 2,45 46.074,75 

Cacau  474 117,00 103,55 55.458,00 0,89 49.082,89 

CUSTO TOTAL  
  

51.213,50 0,77 39.682,09 

Fatores Domésticos  
  

25.684,18 0,66 16.951,56 

Derruba das 

eritrinas 
h/d 9 38,82 8,02 349,38 0,66 230,59 

Poda de galhos e 

retirada de troncos 
h/d 15 43,67 9,02 655,05 0,66 432,33 

Enieiramento e 

limpeza de faixas 
h/d 12 43,67 9,02 524,04 0,66 345,87 

Preparo de balizas 

e balizamento 
h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Preparo de terriço e 

enchimento de 

sacos 

h/d 4 25,67 5,30 102,68 0,66 67,77 

Semeadura e tratos 

culturais 
h/d 6 25,67 5,30 154,02 0,66 101,65 

Irrigação e 

manutenção mudas 

de sering. 

h/d 6 25,67 5,30 154,02 0,66 101,65 

Abertura de covas h/d 17 25,67 5,30 436,39 0,66 288,02 

Plantio h/d 13 25,67 5,30 333,71 0,66 220,25 

Replantio h/d 4 25,67 5,30 89,85 0,66 59,30 

Plantio de gliricídia h/d 2 25,67 5,30 51,34 0,66 33,88 

Roçagem  h/d 171 25,67 5,30 4.389,57 0,66 2.897,12 

Aplicação de 

calcário dolomítico 
h/d 16 25,67 5,30 410,72 0,66 271,08 

Aplicação de 

herbicida (2) 
h/d 36 25,67 5,30 924,12 0,66 609,92 

Adubação h/d 61 25,67 5,30 1.565,87 0,66 1.033,47 

Combate às pragas h/d 12 25,67 5,30 308,04 0,66 203,31 

Enxertia de 

cacaueiros 
h/d 12 43,67 9,02 524,04 0,66 345,87 

Retirada de câmara, 

adb. e aplic. def. 
h/d 7 25,67 5,30 166,86 0,66 110,12 

Cobertura morta h/d 5 25,67 5,30 128,35 0,66 84,71 

Desbrota da 

seringueira 
h/d 16 25,67 5,30 410,72 0,66 271,08 

Tutoramento h/d 6 25,67 5,30 154,02 0,66 101,65 
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Apêndice E – Custo de produção do consórcio cacaueiro-seringueira para um período de 12 

             anos por hectare 

(continua) 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC 

Valor 

Social 

Recepa de 

cacaueiros velhos 
hd 10 25,67 5,30 256,70 0,66 169,42 

Amontoa de 

cacaueiro 
h/d 8 25,67 5,30 205,36 0,66 135,54 

Poda de formação 

de cacaueiro 
h/d 6 25,67 5,30 154,02 0,66 101,65 

Colheita e 

transporte da 

banana 

h/d 10 25,67 5,30 256,70 0,66 169,42 

Colheira trans. e 

beneficiamento do 

cacau 

h/d 155 25,67 5,30 3.979,26 0,66 2.626,31 

Sangria e colheita 

da borracha 
mês 78 114,06 23,55 8.896,68 0,66 5.871,81 

Insumos Comercializáveis 
  

25.529,32 0,89 22.730,54 

Aquisição de 

rizomas 
unid 650 0,73 0,73 474,50 1,00 474,50 

Aquisição de 

mudas de 

seringueira 

unid 530 1,65 1,65 874,50 1,00 874,50 

Calcário dolomítico kg 6500 0,17 0,17 1.105,00 1,00 1.105,00 

Adubo NPK Cacau kg 3852 2,67 0,75 10.284,84 0,90 9.234,87 

Adubo NPK 

Seringueira 
kg 1155 2,38 0,75 2.748,90 1,01 2.769,02 

Superfosfato 

Simples 
kg 259 1,36 0,16 352,24 0,38 135,30 

Cloreto de potássio kg 71 1,26 0,28 89,46 0,72 64,22 

Uréia kg 771 2,18 0,23 1.680,78 0,34 567,48 

Esterco ton. 2 169,83 169,83 254,75 1,00 254,75 

Herbicida l 18 29,11 1,96 523,98 0,22 112,89 

Adubo foliar l 2 19,41 5,65 33,97 0,93 31,60 

Fungicida kg 1 33,97 33,97 33,97 1,00 33,97 

Inseticida l 14 40,00 40,00 576,00 1,00 576,00 

Estimulante l 4 184,39 184,39 730,18 1,00 730,18 

Fitilho kg 2,4 7,28 7,28 17,47 1,00 17,47 

Lixa d'água nº 400 unid 1 2,43 2,43 2,43 1,00 2,43 

Sacos de plástico p/ 

câmara 
kg 2,5 14,56 14,56 36,40 1,00 36,40 

Saco de plástico p/ 

mudas de cacau 
unid 400 0,02 0,02 8,00 1,00 8,00 

Sacos de plástico p/ 

mudas de 

seringueira 

unid 530 0,07 0,07 37,10 1,00 37,10 
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Apêndice E – Custo de produção do consórcio cacaueiro-seringueira para um período de 12 

             anos por hectare 

(conclusão) 

Descrição Unid. Quant. 

Preço 

Privado 

unitário 

Preço 

Social 

unitário 

Valor 

Privado 
FC 

Valor 

Social 

Máscara unid 36 60,65 60,65 2.183,40 1,00 2.183,40 

Luvas par 36 12,13 12,13 436,68 1,00 436,68 

Facão unid 12 14,56 14,56 174,72 1,00 174,72 

Cavador unid 1 12,13 12,13 12,13 1,00 12,13 

Enxadeco unid 1 14,56 14,56 14,56 1,00 14,56 

Canivete de 

enxertia 
unid 1 36,39 36,39 36,39 1,00 36,39 

Serra de poda unid 1 41,25 41,25 41,25 1,00 41,25 

Tesoura unid 1 36,39 36,39 36,39 1,00 36,39 

Pulverizador costal 

manual 
unid 4 291,14 291,14 1.164,56 1,00 1.164,56 

Faca de sangria unid 3,6 24,26 24,26 87,34 1,00 87,34 

Tingelas (1500 ml) unid 800 0,85 0,85 680,00 1,00 680,00 

Bicas e suportes unid 800 0,56 0,56 448,00 1,00 448,00 

Lima unid 24 14,56 14,56 349,44 1,00 349,44 
Nota: Valores corrigidos pelo IGP-di de janeiro de 2017. 
 


